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AÍtlgo 33'- A retirada, êxclusáo ou morte do sócio não o exirne, ou a seus
herdêiÍos, das responsabilidades pelas obrigaqõês sociais anteriores, até dois
anos depois de aveÍbada a resolução da sochJade.

cúusULA sExTÂ
DA CONTINUACAO DA SOCIEDADE

cúusulA sÊrtilA
O EXERCICIO SOCIAL. BALANCO. LUCROS E PERDAS

Artigo 34o - O exercício social anual terminará em 31 dê dezembro de cada ano,
quando serão levantados o Balanço Gerâl e dernais dernonstÍações financeiras.

Artigo 35o - Os lucros líquidos apurados em cada exercÍcio seÉo aplicados na
forma â ser determinada pelos sócios quotistas. Os prejuÍzos serão suportados na
rnesrna proporção e até o limite do capital da sociedade, observadas as quotas
integralizadas por cada sócio, ou tansferidos ao exercício seguintê, rêspeitâdas
as disposições legais.

Artlgo 360 - Para fins de apuração, dbtribuição e antecipação dos lucros, poderá
ser determinado, a qualquêr épocâ do Exêrêíciô sociâl, o levântamênto dê
balanços parciais.

8

zo tleeuÀo oe tiCTÂS OÉ LIMEIRÁ.S

JT
fÊ

/ \t]
ô
a

8el Seri
R Set€ ée

F
z

9

AUTEI,.]T tcAÇÃo

a ?,a<a e aóOlt aÂr,t.,nl.

I
la

§
À

§

18

\ \-

l \

as Âlve§

+

AÉlgo 3í" - O falecirnento de quaisquer dos sócios não dissolverá a sociedade,
podendo os herdeiros substituírem o falecido, com o prévio e exprêsso
consentimento de todos os demais sócios: ou os sócios sobreviveítes pagarem
aos herdeiros do sócio falêcido em, no mínimo, 60 (sessênta) parcelas mensais e
consecuüvâs o valor do capitâl d€ste, tendo para tanto urna carência inicial para o
primeiro pagamento de 06 (seis) meses.
AÍtigo 32' - Até que sê ultime o procêsse de inventário, fica incurnbido ao
inventariante, paÍa todos os efêitos legais, a Íeprêsenteção ativâ e passiva dos
intêresses dâ sociedadê.

^"^tr§%

.r9-\,.')
I \r

18

À,



§u

-§

,|
I



?19

AÉigo 37'- O sócio Ínajoritário podêrá procedeÍ a quaisquer alterações no
presentê contrato, ob€decendo às dispGições legais em vigor.

AÍtigo 38o - Se for resolvido o aumento do Capital Social, os quotistas terão
prêÍeéncia na aquisiçáo das novas quotas do Capital, na pmpoção das quotas
que possuírem na ocasião, sendo o prazo paftl o exeÍcÍcio de tal direito dê 30
(tÍinta) dias.

CúUSULA oITAvA
llreãõ6E§tõfi iuats

CúUSULA NoNA
LTQUIDACÂO

CLÁUSULA DÉCIMA
DISPOSICÔES GERÀS

Artlgo 39' - A sociedade entrará em liquidação nos casos legais ou quando assim
deliberarem os sócios, sendo nêcessáÍia â maioria simples do Capital Social para
aprovar a liquidação da sociedadê.

Aílgo tlOo - Se, em qualquer época, quaisquer quoüstas, rêpresentando a minoriâ
do capital social, não se conforÍnar com qualquer deliberaÉo da Ínaioria, não
poderá, corno sócio dissidente, forçar a dissolução e liquidagão da sociedade,
podendo, contudo, retirar-se da mesrna, caso em que seus haveres serão pagos
de acordo com balanço levantado para essa finalidadê, e será liquidado no prâzô
mínirno de 60 (sessenta) rneses, tendo para tanto urna carência inicial para o
primeiro pagaÍnento de 06 (seis) meses, nos termos do artigo 1.077 do Código
Civil.

Aílgo 4í'- A dissidência do sócio náo o exime das responsabilidades pêlas
obrigaçóes sociais antêriores, em até dois anos depois de averbada a resoluÉo
ou dissolução da sociedade no órgão competente, conÍoÍíne consta no artigo 1.032
do Código Civil.

AÍtlgo /t2o - As partes conúatanles se obrigam por si, seus herdeiros s sucêssores,
a cumprir e raspeitar em todos os seus termos e disposições deste contrato.

A!-JTENTICAÇÁO
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AÍtlgo 43o - Os casos omissos serão úatados pelo que regula o disposto no
CapÍtulo I, Subtitulo ll do Título ll, provisloi-{o Livro ll dâ Pârlê Especial da Lei
10.406/02 - Código civil ou a Lei das Súieuades Anônimas (Lei n.'6.404[6),
ficando à critário da sócio majoritário a escolha fo disppstivo mais benéÍico diante
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do caso concreto-

AÉigo 44o - Os administradorês declâram formalrnênte não esterem incursos nos
crimes que os vedem de sêrem administradores conÍorÍn€ dispões o artigo 1.011
do Código Civil.

Artigo 45.' - O foro dê cidade e comarca de Limeira, Estado de São Paulo, é o
compeiente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, com
êxclusão de qualquer outo poí mais privilêgiado quê seja.

E, por estarem assim iustos e contratados, assinam o presente instÍurnento em três
vias de igual teor e tamanho, .luntamente com as testemunhas abaixo,

Limeira, '17 de Novembro de 2017.

FERNANOA FABÍO OSIANE E PEREIRA

P/SP

ANGE UÂRDO DES FRANZONI

n.o 20.874 .SSP/SP

Ç

Tgstemunhas:

kL'^ (..,*[.,
THIAGO DE BARROS NONATO

RG n.o 41.095,4M. -ssP/sP
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PREFEITURA TIUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA.PR.

ANEXo ilt

DECL\RAçÃo 0E PLEIIO ATENDTIEt{To AOS REQUTS|ToS DE HAB|LTTAçÃo

Pregão Presencial ilo 1/2019

Prczados §enàores:

^ 
empÍesa FACE CARD ADilINISTRÁDORA DE CARTÕES LTDA-ilE, inscÍita no CNPJ sob o no. 21.935.659/000í-00, por

terÍnário de sua Íepresêntante bgal a Sra. ADRIANA DE ANDRADE, portadora do RG no. 8.304.437-$SSP-PR e do CPF no.

3í4.557.22&80, oEC|-ARA qw'Atende Pt?í,,anenle'Íns Íequisitos de Habilit4fo, confoíne e)(igido pelo inciso Vll, do aÍtigo
40 da Lei Federal no í0.52t, de 17 de iulho de 2m2.

LimeirasP, í8 de maço de 20í9.

ÊÀf ESMffi ft sri$a^,ha\mM^*.
ADRIANA DE ANDRADE

RG n". 8.304,437-3-SSP-PR

CPF n". 3í4.557.228-80

ProcuradoÍa
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA.PR.

AilEXO IX
DECLÀRAçÃO COfl PROBATÓRN DE EilqJADRÂTENTO COTO XICROEf, PRESA

Pregão Presencial l{o 412019 - SRP

^Declaramos 
para os efeitos do disposto na Lei Complernentar no 123, de 14 de dezembrc de 2006, qlre a Empresa FACE CARD

\DHINISTRADORA DE CARToES LTDA.ilE, CNPJ n". 2í.935.659/000140, esta enquadrada na categoria de (MicíoempÍesa),

bem como não está incluida n6 hiÉt6es do §4" do art. y da Lei CompleÍnentar n0 123, de 14 de dezembro de 2006.

LimeirasP, í8 de março de 2019.

-t;z

,/iÀ^-*odnJoV,Sh*.,0o.**
ADRIANA DE ANDRADE

RG no. 8.304,437-35SP-PR

CPF n". 314.557.22&80

PÍocuÍadora
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GOVERNO DO ESTADO OE SÁO PAULO

SECRETÁR!À DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTÂ COíÚERCIAL DO ESTADO DE SÁO PAULO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

tw
JUCESP

CERTIFICAXOS OUE AS INFORMAÇÔES ABAIXO CONSTAM DOS OOCUMENTOS AROUIVADOS NESTA JUNTA COMERCIAL Ê SÃO VIGENTES

NA DATA DE SUA EXPEDIÇÂO.

SE HOUVER AROUIVAMENTOS POSÍERIORES, ESTA CERTIDÃO PERDERÁ SUA VALIDADE.

A AUTENTICIDADE OESTÂ CÉRTIDÃO E A EXISTÊNCIA DE ÂRQUIVA'ÚENTOS POSTERIORES, SE HOUVÉR, PODERÃO SER CONSULTADAS NO

SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE O CóDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAT DO DOCUMENTO.

35228768224

DAr D^Co.§Í[üç&

ulozml5 23102t2015

socrEDADE LtMÍIADA (M.E.)ADMINISTRADORÀ DE CARTOES LTDA

EiE€nÉço

RUA TREZE DE IIÁIO

CENTRO LIMEIRA SP 13480-171 R$ 300.000.00

ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENÍOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERÂDOR

CONSULTORIA EM ÍECNOLOGIA DÂ INFORMAÇÀO

ATIVIDADES DE COERANÇA E INFORMÂçÔES CADASTRAIS

OUTRÂS ATIVIDADES DE SERVIçOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NÀO ESPECIFICÂDAS ANTERIORMENTE

EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES

VALÉS.ÂLIMÉNÍÀçÃO,ÚEISSAOÊM SIMILARES

ANGÉLO EDUARDO FERNANDES FRANZONI

391RUA TOLANDO DONATÍ|

1348t't 08 208744393JARDIM PLÀNALTO LIMEIRA

es_990.00214.789.668-31 SÓCIO E ADMINISTRÂDOR

FERNANDA FABIOLA JOSIANE PAREDEZ KUHNE PEREIRA

1t5ÀLÀMEDA HORTÊNSIÀ

SPJARDIM DOS IPES LIMEIRA

0,003ffi.751.67&98 SÓCIO É ADMINISTRADOR

Doc{rmeÍtto Gratuito
Prdtrida a CqneÍcializaqão

p 1de2

ÉMPRÊSA

OBJETO SOCIÂL

SóCIO E ADHII{ISTRÂDOR
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't 1to1l2n1a oí a o54/í a-i 4
CAPITAL DA SEDE ALTERADO PARA S 3OO.OOO,OO TREZENTOS MIL REAS).

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE FERNANDA FABIOLA JOSIANÊ PÁREDEZ KUHNE PEREIRA NACIONAI-IDADE BR.ASILEIRA,

CUTIS: NÃO INF.. CPF: 366.751.67&98. RGIRNE:57.903.439.2 - SP, RESIDENTE À AI-AMEDA HORTENSIA. 1í5, JARDIM DOS IPES.

LIMEIRA. SP, CEP 13484-530, NA SITUAÇÃO DE ADMINISTRADOR E SÓCrc, ASSINANDO PELÂ EMPRESA, COM VALOR DE
PARTTCTPAçÃO NA SOCTEDADE DE $ 2OO.OlO,O0.

REDISTRIBUICAO OO CAPITÂL DE ÂNGELO EDUARDO FERNANDES FRANZONI, NACIONALIDÂDE BRASILEIFIA, CUTIS: NÃO
INF., CPF: 214.789.668.31, RG/RNE: 208744393. SP. RESIDENTE À RUA IOLANDO DONATTI,391, JARDIM PLANALTO, LIMEIRÂ-
SP. CEP 1348'í08, NÀ STTUÀÇÃO DE ADMINISTRÂDOR E SÓCIO, ASSINANDO PELA EMPRÉSÀ COM VALOR DE

r^\, ru'rÁváv ,r^ o

ALTERAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA / OBJETO SOCIAL DÀ SEDE PARÂ EMISSÃO DE VALES.ALIMENTÀÇÃO, VALES.
TRANSPORTE E SIMILARES, ALUGUEL DE OUTRAS MÁOUINÂS E EOUIPAMENTOS COMERCIAS E INDUSTRIAIS NÃO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SETi OPERÂDO& CONSULTORIA ÉIi/t ÍECNOLOGTA DA INFORMAÇÃO, ATNIDÀDES DE

COBRANçA E INFORÀTAÇÓES CADÂSTRÂIS, OUTRÂS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE ÀS
ÉMPRESAS NÃO ESPEC!FICADAS AI\ TERIORMENTE,, DATAD A DE: 2711212017.

ALTERAçÃO DE OUTRAS CLAÚSULAS CONTRATUAIS/ESTATUTÁRAS: DA ADMINISÍRACAO A ADMINISTRACAO DA

SOCIEDADE CABERÂ AO SOCIO ANGELO EDUÂRDO FERNANDÉS FRANZONI, JA OUALIFICADO, DE FORMA ISOLADA, COM
REPRESENTACAO DÂ SOCIEDADE EM JUIZO E FORA DELE. ATIVA OU PÂSSIVAMENTE. PERÂNTE TERCEIROS E OUAISOUER
REPARTICOES PUBLICAS, SEJAM FEDERÂIS, ESTADUAIS OU MUNIOPÂIS, BEU COMO ÂUTARQUIAS, SOCIEDADES DE

ECONOMIÂ MISÍA E ENTIDADES PARÂESTATÂIS, PODENDO INCLUSIVE ASSINAR DOCUMENTOS DE LICITACOES PUBLICAS,

,t§õul\â ruv u\rMrll\JlÚt§§\J§. I rl(Mr\u\J .tu\Jríf(J5, rMr-u§r,tt\rru\J E rJlÉtrEUErr9\J ÉEr,ur(§\.r§ lríru§N,\(-}\U §ur f(lrJlL

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

FIM DAS TNFORMAçÔES PARA N|RE: 35228768224

D.A'r; A DÁ. ÚLTII*A ÂJUALIZAÇÃO DA BÀSE DE DADOS: 1 5/03/201 -q

C..óóib W. drüh Er. À)RI^NA OE ,.NOR DE : 3í{55rZEô0. D@llEnto cãtfi@do pd GISEL

SilaG[aÀ cE§cHâ. S6úárú H dâ &cúp. 
^ 

llrr, coíÍrrÍl do EsLdo d. São Paír, g5rãnrc á ârtênlicirâdê
(bsb dú,l!..ro q,€itdo li.I&do tu!.n!ô @ D.íld rúúri,c.6po.1ilê.tt€or.b. 6ob o Dí.tEo de tutat iláê
I 1,a161816, &.,i!Eo, í7 Íb rn'lp ê ã}19 & t.a:14J 2.

ffir,
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Do{umento Gratuito
Proibida a Com€rcialização

Página 2 de 2
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M&S BENEFfCIOS

PROPOSTA DE PREÇOS

O,P
tí

M&S SERVIÇOS ÂDMINISTRATIVÔS LTDA EPP
RUA I DEPENDENCIA, 637, SALA 06 - CENTRO _ NOVA ODESSA-SP

CNPIr 26.069.189/0001-62
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M&S BENEFíCIOS

ANEXO II
PROPOSTA DE DESCONTO PERCENTUAL

A Prefeitura de Nova Santa Bárbara - PR

Ref. Pregáo Presêncial N'4/2019 Processo Administrativo n" 9/20'19

Objeto: O objeto da licitaÉo é a escolha da proposta mais vantâjosa para a Administraçáo, na contrataçáo de empresa
especializada para administraÉo, gerenciamênto e fornecimento mensal de valê alimentaçâo para sêÍvidores
municipais, do tipo cartão magnétjco. para ãquisiÉo de gêneros alimentícios "in natura", através de rede de
estabelecimentos cÍedenciados, na formâ definidâ na legislaÉo do Minislério do Trâbalho e Emprego, pare cerca dê 218
(duzentos e dezoito) sêrvidores da Prefeitura Municipel de Nova Santa Báóara - Pr, nas quantidades e

,- especificações abaixo deÍinidas:

Hà[€os Sartôri, btrasileiro, maior, (àsâdo, Íesidente e domifllàdo nà íidàde ê Amemàna-SP, à Rua Doze de Outubro
no 273, Vila Sôntâ Câtàrinà, CEP 13466-130, portadçr da CÉdula de identidâde RG n.o 33466Í,5 SSP/SP e CPF n.o
(197.{x)2.346-49, CDail - rontato:G.msbÊrieiicios.com.b{, teiÉfone-19-2 i{l.q-2945.

ENDEREçO

: r.

A empÍesa M&S Serviços Administrativos Ltda. EPP, pessoa jurídica de dirêito privado. estabelecida à Rua
Indêpendência 637 sala 06 centro, na cidade de Nova Odessa, estado de Sáo Paulo devidamente cadastrada no CNPJ
sob n.o 26.069.'189/0001-62 e lnscriÉo Estadual n.o 482.071.550.116 por inteÍmédio de sua procuradoÍa legal a Sra.
Mayara AlbuqueÍquê dê Sousa, brasileira, maior, Íesidente ê domiciliado na rua Waltêr Guimaraes da Costa no 500,
Centro - Nova Santa Bárbara PR, portadora da Cédula de ldentidade RG: 13.452.207-0 e CPF: 100.993.669-75,
apresenta sua proposta comercial:

alimêntícios 'in naiura'. otÍãvés de rede de
êstabelecimenlos credenciüdüs, na Íot1na deíxrida
na legislação do lJinlslério io -Irabaiho ê Ernprego.
para cerca de 218 íduzeniús ê dezcito) setuidofês

quarenta e quatro
mil- quatrocentos e
sessenta e sete reai /)

tl:.=...'
.)2

M&S SERVIÇÚ§ ADT4INISTRÂTIVOS LTÍ}ÊEPP
RUA INOENPEDEÍ{CIÀ 637, SÂtÁ 06 - CENTRO - I{OVA ODESSA-SP

- CiIPJ: 26.069.189/0001-62

Valor mensal
estimâdo a ser
Pago em vales

alimentâçáo

EspeciÍicaçóes dos Serviços Taxa
Administr

ativa
ofertada

íY,l

zêro
percentual

w
,

l-'-l
I

I

Serviços de gêÍenciamentô. in)plementaçãú e 
I

foÍnecinlêr]to mênsal de Vale Alimêntação. 40 hpo I

cartão inaqnétrco para 5quisiçào ,íe gêneros 
I

I
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M&S BENEFíCIOS

. A Tâxa administrativa píoposta é de: 0,00% (zeÍo percentual)-

. Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) diâs mrridos, a contar da entrega dos envelopes. -/

. Declaramos que, na taxa administíativa proposta estão incluídos todos os custos que se fizêrem

indispensáveis à peÍfeita execuÉo dos sêrviços ob.ieto desta propostâ.

. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condiçóes estabelecides no edital e seus anexos.

. Prazo de prestaçáo dos seNiços de no mâimo 02 (dois) dias a paúir da assinatura do contrato.

. PÍazo de pagamento em até 30 dias após a prestação dos serviços.

. No preço proposto estão inclusos os encargos trabalhistas. pÍevidenciários, fiscâis e comerciais. o lucro bruto

além dos demais custos mencionados nas especificações, conslantes do ANEXO l, necessários para

prestação dos serviços licitados.

Nova Odessa, 28 de Março de 2019

Sra. M Albuquerquê de Sousa
PÍocurãdora Legal
RG: 13.452.207-0
CPF: 100.993.66975
M&S Serviços Administrâtivos Ltda EPP
26.069.189/0001-62

I8§ §IPVIçOS ADiI, LTDÀ EPP
, CIPJ::a.O69.lg9.rOoot.52

2t2

/

ffi
M&S SERVIçOS ADMIN

RUA It{DEt{PEDENCIÁ, 637, SALA
ISTRÂTWOS LTDÂ ÉPP
06-CENTRO-NOVA

CNPIr 25.069.189/0001-62
-sP Ç
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M&S BENEFÍCIOS

DECLARÂçAO

Á Prefeitura de Nova Sanla Bárbara - PR

Ref. Pregáo Presencial No 4/2019 Processo Administrativo n' 9/2019

Objeto: O objeto da licitaçáo é a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, na contrataçáo de empresa
especializada pâra administraçáo, gerenciamênto e fornecimênto mensal de vale alimentaçáo para servidores
municipais, do tipo cartão magnético, para aquisição de gênêros alimentícios "in naturâ", através de rede de
estabelecimêntos credenciados, na Íorma definida na legislaÉo do Ministério do Trabalho e Emprego, para cerca de 218
(duzentos e dezoito) seÍvidores da PrêÍeitura Municipal de Nova Sante Bárbara - PÍ.

- Prezados Senhores

A empresa lil&S Sewiços Administraüvos Ltda. EPP, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à Rua
lndependência 637 sala 06 c€ntro, na cidade de Nova Odessa, estado de Sáo Paulo devidamente cadastÍada no CNPJ
sob n." 26.069.189/0001-62 e lnscriÇáo Estadual n." 482.071.550.116 poÍ intermédio de sua procuradora legal a SÍa.
Mayara Albuquerquê de Sousa, brasileira, maior, residente e domiciliado na rua Wahef GuimaÍaes da Costa no 500,
Cêntro - Nova Santa Bárbara PR, portadora da Cédula de ldentidade RG: 13.452.207-0 e CPF: 100.993.669-75. declara
que está enquadrada na Lei No13.146 de 6 de lulho de 2015, declarando ainda que em nossas dependências possuímos,

vagas para Cadeirantes, Idoso, Rampa de Acessibilidade, além de banheiros masculino e feminino para cadeirantes,
sendo assegurado o direito de desempate de acordo com Art. 30 ParágraÍo 20 Inciso V da Lei de 8666/93.

Nova Odessa, 28 de março de 2019

,lss 3€nvEos aD . LrcÂ EPP. C{PJ;2a.O69.rA9,0à0r.62

\$c^§,§"\.e- C-elf XOr..l"t -
§ãlú_ãt,ara Àhuquerque de sousa
Procuradora Legal
RG: 13.452.207-0
CPF: 100.993.669-75
M&S Serviços Administrativos Ltda EPP
2ô.069.189/0001-62
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M&S SERVIçOS ADMIÍ{ISTRATIVOS I.TDÀ EPP
RUA TNDENPEDENcxÂ, 637, SALÂ 06 - CENÍRO -

CItNPJ: 26,069.149/0001-62
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MINISTÉRIO DO TRABATHO E EMPREGO

Secretaria de Politicas Públicas de Emprego
Depanamento de Emprego e Saláíio
Coordenaçáo Geral de Estatísticas do Trabalho

CADASTRO GERAL OE EM

lmpíêssâo do Rêcjbo

1r/03/2019 - 11:14O3

Mê§ dê ReÍerênciâ 

-032019

Dados do Autorizado
ldêntÍcador: Rezào Social:
c{Pl:!!4q.746/00!l{L v B MAB-IINS cor{raBll
End6í6ço: CEP:
FUÂ AAt E|RELES. r87 13.465140

PBEGADOS E DESEMPRÊGADOS. CAGED LÉI NE 4923165
Rêcibo do CAGED - Via lnternêt ACERTO

11/0312019 73272488

SP CÂGÉO
Eíeôêlecimenlo(s):
í

Movimênlaçâo(çôes)
o

EMELYN THÁINE OOS SANTOS
PIS/PASEP zeíado(s)
03601-0515

Emâil:
oP@EKrP-COU.BR

Cerd cado DigitaL

Sim

tleclaraqão via Analisador Wêb

k entllicador
CNPJ: 26.069.1 89/0001 €2

Bazão Social
M & S SERVICOS ADMINISTBATIVOS LÍOA ME

1o Oia

t9
adm.

0

Dêsl- utt. oia S€nha

8227305A

\"

w"

Segunda-Íêira, 1Í de Março dê 20í9

,

FegisroC)r

Belaçâo de Estabêlêcimentos na Declaraçâo

f

vwV
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Gfl

Autenticação Digitai
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T ]?
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO
Sêcrêtaria de PolÍticas Públicas de Emprego
Dêpartamento de Empíego e SaláÍio
Coordênação Geral de Estatísticas do Tíabalho

lmpíessão do Recibo

11/03/2019 ' r 1:14:03

032019

CADASTRO GEFAL DE ETTPREGAOOS E DESEMPREGADOS . CAGED LEI I* 4923i 65
Recibo do CÂGEO - Via lnteÍnêl para Movimentação Mênsal e ACERTO

Dados do Eslabelecimentô Dêclârâcãô vie C^GED Wêb

CNPJ: 26.069.1 89i 0901'52
Razão Sociel:
M & S SEAVICOS ÂOIIINISTRATIVOS LTDÂ ME

Da'a de Recebi.nento
11/03/2019

Cód. dê Becebinenlo:
7127M

Batr.ol
Cêntro CAGÊO 1

Movimedaçâo(çóes)
0637

l! Decl.: Ponê do estabeecimênto
2 - NÀO l-t icro Emprêsá

Ence.ia
2'Não

PISIPÁSEPzerado(s): 8êgrstío(s)
0313.380-025 SP

Alividade Econômlcá:
7ã'l m&LocÂcÂo oE auTotrcvHs sElt col{DuToR

C€rliÍicacki Oigital
Siim

PIS/PASEP zerâdois):
0

lc Dia:

!g 00

Âcêd. PrS PASEP 2Ct 1oA31221

Nomê: GISLAINE BISSOLOTI MÊDEIROS

lnííução: 7-ENS. MEDIO COMPLETO

CBO: 422105 RECEPCIONISIA EM GERAL

Sal.Men-: BS l-264,m Dia Desl.:

Trabalho Paíoâ: 2-Náo

Sexo: 2-Feminino

Tlpo Mov.: 2o-Reemprego

Admissáo: 04,02019

ÂpÍeodiz: 2-Náo

Í!ãbalho lnleímilenle: 2-Àlião

Nâscimento: 30/10/1 993

Raçâ/C,ôr: 2 BRANCA

CTPS: 0001843a/0375 , SP

Teletrabalho: 2-Não

Pon- DelG.: 2-Náo Compt:022019

Horas Contrauâisi rl4

Aluai:2{nclusào

,a7

/1
$ Y

Segunda.teiía, 11 de llarço de 2019
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1il}3l2l1g https://autdigital.azevedobastos.not.br/home/comprovante/81091'103'191206430536 
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RÊPÚBLICA FEOERATIVA DO BRASIL
ESTADO OA PARAIBA

CARÍÓR|O ÁZEVÊDO BASÍOS
FUNDAOO Er 1888

PRlfElRo REGISTRo clvll DE NAscr E}{Io E ÓBtTos Ê pRtvaÍtvo DÊ casa E Tos, tNTERDTçoEs E TUTELAS oa cO ARCA DE
JOÂO PESSOA

Av Epitácio Pessoa. 1145 Baiíro dos Estados 5803(H)0, João Pessoa PB
Íel.t (E3) 3241-540É t F ax: (83) 32,í+5484

http:/Arww.ezevedobastos.not.bí
Efl âilr cânodo@azevedobastos-not-bÍ

DECLARAÇÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Mirandâ Cavâlcânti, oficial do Primeiro RegistÍo Civil de Nascimentos e Óbitos e Privaüvo de Casamentos. lnterdiFes ê
Tutelas com atribuiÉo de autenticar e re@nhe@rfrmas da Comarce de João Pessoa Capíaldo Estado da Paraíba, êm virtudê dê Lei, etc...

DECLARA paía os dêüdos fins de direito que, o documenlo em anexo identjfcado indiúdualmente em cãdâ Código de Autenlicaçáo Digftal'ou na
_ reÍeÁda sequênqa, íoiâutenücados de acordo com as Leqislaçóes e normas ügêntesr.

^. DECLARO ainda que, para garanür fansparência e sêgurança juridica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notás e RegistÍos do
Estado da PaÍaíba, a Co.Íegêdoria Geral de Justiça editou o PÍovimento CGJPB Nô 003/2014, dete.minando a inserÉo de um ódigo em todos os
atos notoÍiais e regislrais, assim, cada Selo Digital de FiscalizaÉo Extrajudicial contém um ódigo único (por exêmplo: Sdo Digilal: 48C12315-
Xr)O) e dessa Íormã, cada autenücaÉo processada pela nossa SeÍventia pode ser confrmada e veÍifcada tantas vezes quanto íoÍ necessáío
através do sitê do T.ibunalde Jusüça do Estado da Paraiba- endereço htts://coíregedona.tjpbjus.br/seloiigit€U

A âutenticaÉo digital do dooJmento Íaz prova de que, na dâta e hora em que ele foi rêalizada, a empresa &S SERVICOS ADml |SÍRATIVOS
LTDA. E tinha posse de um doqrmento com âs mesftas características que ÍoÍam rêproduzidas nâ ópiâ âutênticada, sendo da empÍesa &s
SÉRMCOS AO I ISTRÂÍ'VOS LTDA-t E a responsabilidade, úni€ e exdusiva, pela idoneidade do doormento apresentado a este Cartóio.

Esta DECLARAÇÃO Íoi emÍtida em íír03r2ol9 í3:09:59 (hora local) atíavés do sistema de eutenticâÉo digitaldo Caítório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 10, 10o e seus §§ 1'e 2'da MP 2200/2001, clmo também. o documento eletrônico autenticado contendo o Cênifcado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bâstos, poderá ser solicitâdo diíetamente a empresa ,r&S SERVICOS ADmIN|STRÂTIVOS LTDA - ÍtlE ou âo Ceílório
pelo endereço de e-mail autenticâ@azevedobastos.not.bÍ

Para informaÉes mais detâlhadas deste ato, acesse o sate IlpsflêUgg!4-êZeyggg§e§&§-I9!§I e informe o Código de Consulta desta
Oecla@çáo.

Códlgo dê Congulte deÉta Decleraçâoi 1194654

A consulla desta Decfâração êstaÍá disponível em nosso site atê í'l/0r2020 12i10122lhore locell.

'Códlgo d€ Aulênlicâção Digital: 8109110319í 20643053&1 a 8109110319120ô4305362
'Lêglslaçóoa Mgentês: Lei Federal no 8.935/9,{. Lei Federal no 10.,40612002, Medida Proüsória n" 2200/2001, Lei Fêdêral no 13.105/20Í5, Lêi
Estadual no 6.72112008. Lei Estadual n" 10.13212013 e Provimento CGJ N'003/201,1.

^ 
O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGIÍAL

00005b1d73,ífd9.lÍ057t2d69íe6bc05b,163815a7fr5fc9a02583d1125cd4c5d4ec43766ccb5.f3830a77bdd763206ad30d0f522a86b3665d8e349a9147
2e28bBbó993998db51.tc202809,11 b79c'l a
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REPUBLICA FEDERATIVA OO BRASIL
ESTÁDO DÁ PÂRÁíBA

CARTÓRIO ÁZEVÊDO BASTOS
FUI{DADO Et í888

PRIÍ$EIRO REGISTRO CML DE I{ASCIi'ENTO E óBITOS E PRIV-ATIVO DE CASAÍTIENTOS, INTERDIçOES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOAO PESSOA

Av Epitiácio Pessoa, 1'145 Baino dos Êstados 58030-00, João Pessoa PB
Iel.'. (83) 3244-54U I Fax'. (83), 324+5484

http:/^^rww.azêvedobâstos.not.br
E-marl: cartorio@azevedobastos.not-br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavâicentj, Ofciâl do Primeiro Regjstro Civil de Nâscimentos e Óbitos e Privetivo de Casementos, lnterdiÉes e
Tutelas com âtrjbuição de âutenticâr e reconheceÍfirmas da Comarca de João Pessoa Capitaldo Estado da Paraíba- em ürtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fns de dÍeito qLre, o documento êm anexo identificado individualmente em cade Código de Autenticação Digitall ou Íta

/1 Íeferida sequência, foi autenticados de acordo mm as Legislações e normas ügentes3-

DECLARÔ ainda que, paÍa garantir transparência e segurança juÍídica de lodos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notâs e Registros do
Estado da Paraíbâ, â Coírêgedoria Geralde Justiça editou o Provimênto CGJPB N'003/2014, determinândo a inserção de um ódigo em todos os
atos notoriais ê.êgistrais, âssim, câda Selo Digital de FiscálizaÉo Extrajudicial mntém um ódigo único (por exemplo: Selo Digital: 48C12315-
XrX2) e dessa forma, cada autenticaÉo processada pela nossa Serventa pode sêr confrmada e veriÍcâda lantâs vêzês quânto for necessário
atrâvés do site do Tribunal de Jusliçá do Estado da Paraíba. endereço http://corregedoÍia.tjpbjus.br/selo-digital/

A autenticaÉo digitâldo documento faz prova de que. na data e hora em que ela Íoi rêalizâda, â empresa M&S SERMCOS ADMINISTRÂTIVOS
LTDA - ME tinha posse de um documênto com as Ínesmas caracleÍísticâs que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa &S
SERVICOS ADÍIIINISTRATIVOS LÍDA - E a responsebilidade, única ê exciusiva, pela idoneidade do doqrmento apresêntado a este Cartório.

Esta DÉCLARAÇÃO foi emitida em í2107/2018 í4:3í:36 (hora local) através do sislema de autenticâção digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 10, 10o e seus §§ 10 e 20 da MP 2200/200'i. como também. o documento eletrônico autenticado mntendo o Certificado Digital do
titu,ar do Carlório Azêvêdo Bastos, poderá ser solicjtado diretamente a empresa Írt&S SEFlvlCOS ADiTINISTRÁTIVOS LTOA - ME oü ao CaÍtório
pelo endeÍeço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

PaÍa informaçôes mais detalhadas deste âto, acesse o site EBEIêUtllgital.azevedobastos.not-tr e informe o 6digo de Consulta desÍa
Declaração.

Código dê Consultâ dêsta Declarâção: 1028302

A mnsulta desta DêdâGÉo estará disponívelern nosso siie até í2107120í9 í2:í3:08 (hora local).

rCódigo de Autenücação Digital: 810912071812090205/,ç1
"Legislaçóês Vigentes: Lei Federal n" 8.935/94, Lei Federel no '10.406/2002, Medida PÍovisória nô 22OO|2OO'1. Lei Federâl no '13.105,2015, Lei
Estadual nô 8.72í12008, Lei Estadual n" 10-132/2013 e Proümento CGJ N' 003/2014.

/-\ O rêfeÍido é verdadê. doll Íé

CHAVE DIGITAL
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A S O - Arpsraoo oe Saúoe Açu4ac_{elyaL r-QR code

M&S Se|.v Administrôtivos Ltdê - E

g,is
Em resa

26.059.18910001-62
Rtta Ch.isBâno Kilrneye6
Nova Odessa / 5P .EP

200

Adminiltrativos Ltdô - Me
\p)

Pàrque Ind,rstriàl Har,'noniê
13450-O00

Razào Soc al: M&S Se.virôs

Fndert'to'
Cidade/UF:

FunciônáriÕ
Nomêi
RG;
Nascimento/Idade

nâickidol Alêx Pirês dos Santos
45.262.2A5-2
08/08,/1980 - 37
Depôrtarnento de Tecncloqia dà
Ínformaéo
Te€nico(a de InÍormálica

Órgão Emissor:
Sero: i4asG.rlino

i)iFu

Dr. Édison Aúgusto do Nôscimeôto
Rua Cuba, 459 Fie,.zôrim

69632.CRM
Amer,cana SPEndereço

elefone i9
EM CUHPRIIIEÍ{TO ÀS pOttearas t"s 32r4t?a,
TRÂAALHO E ENPREGO PARÀ FINS DE EXAI,IE:

3164/A2, t2ft3, 24194 E 08/96 riRT EO trrNrSTÉRtO DO

Periódlco

Quadro de Exames

AcurdaceVisual f8/06/2018 Aucrometria Toíral
Âérêa

t8/06t2o18 Exari':e Clinico i8/06/2018

Elekocardiograma -
ECG

24/O112C17 Elaetroencefalogramâ 
24 rc1 I 2ot7 24t01t2017

édaco Coordenador do FCITSO

Fí3ico3

Quimicos
Eiológicos

Ausência de Rrscos fisicos,
Ausêncià de R:scos QuíIÍ!rcos.
Ausânciê d€ Riscos Siológicos

Parêceí i:ILll Apto Para Firnção I Inapto %rê Função

t,

rv

4109120718r209050626-i

.....CI

Aúenücáção Oigital

423

Obseívâçôes

&1 S t S l, E D I (' tr\..t á' .§4Í1,'n{^' Ç A D O 7. R4 8,4 LI t 0

Deciaro q!/e 'ecebi

EPdere Rua Cubd. 459 - FÍezzarlm - Ameícâna - SP
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DECLARAçÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de lúirânda Cavalcanü, Oficjal dô PÍimêiro Registro Civil de Nâscimentos e Óbitos e Privaüvo de Casamentos, lnteÍdiÉes e
Tútelâs com atÍibuiÉo de autenlicar e reconhecer frmas da Comarca de Joáo Pessoâ Câpital do Eslado da Paraiba, em ürtude de Lei, etc...

DECLARA para os deüdos fns de direito que, o doarmento em anexo idenlificado individualmente em cada Códlgo de Aulenicaçáo Dtgttall ou na

^ 
reíerida sêquência, foiautenticádos de acordo com as LegislaÉês ê noÍmas ügentês'.

DECLARO ainda que, para garentir tíenspãaência e seguíançâ jurídica de todos os atos oriundos dos respêctivos serviços de Notas e Registros do
Estado dã Paraiba, â Coaregedoriâ Geralde Justiçâ editou o Provimento CGJPB Nô 003/2014, deieminando a inserção de um código em todos os
atos notoíiais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscâlização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Oigttâl: ABC1234í
XrX4 e dessa forma. ceda autenticaçáo processada pela nosse Serventiâ pode ser confÍmada e ve.ifcada tantas vêzes quanto for necêssário
através do site do Tribunal de Justiça do Éstado da Paraíba, endereço htts:/corrêgedoíia.tjpb-jus.br/selo-digitau

A autenticação digital do dodrmento íaz prova de quê. na data e hora em que ela foi Íealizada. a empresa &S SERVICOS ADIúINISTRATIVOS
LTDA - lúE tinha posse de um documento com as mesmas cáracteristicas que foram íeproduzidas na ópia autenticada, sendo da empÍesa &S
SERVICOS AD INISTRATIVOS LÍDÀ - E a responsabilidade. únicá e exdusiva, pela idoneidade do doqJmenlo aprêsêntado a este Cânório-

Esta DECLARAçÃO foi emitida em 12,/07í2018 í4:31:53 (hor. local) alravés do sistêma de autênticâÉo digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1", 1e e seus §§ 1o e 2' da MP 2200/2001. como também, o clocumento eletrônico autenhcado mntendo o Certificâdo Digital do
ütular do Cartório ,qzevêdo Bastos. poderá ser solicitado diretamente a empresa Ítl&S SERVICOS ADÍúIN|STRÁTIVOS LÍOA - irE ou ao Cartório
pelo endereço de ê-mail autentica@azevedobastos-not.br

Pera iníormações mais detalhadas deste ato. acesse o site jlllp-sfiallEIgriãlâzevedobasics.not.br e aníorme o fuQo de Consulta de§ê
DeclaraçÁo.

Código dê Consulte desla Oeclarâção: 1028307

A consulla desta Declaração estará disponivel em nosso site até í207f2019 12:í3rtB (hora locál).

REPÚBLICA FEDERÂTIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARÍóRIO AzEVÉDO BASTOS
FUNDADO E í888

PRrlrErRo REGISTRO CIV|L OE i{ASCTiTENTO E ÓB|ÍOS E PR|VAT|VO DE CASAHE TOS, TNTERDIÇoES E TUTELAS DA COÍ{ARCA DE
JOAO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 5803G00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-t40.{ / Fa\. (831 3214-5484

httprÁrww.azevedobastos.not.bÍ
E{nail: caÍtorio@azevedobastos.not-br

'Aidigo dê Autentica(ão Digitel: 81 0912071 8120905062&1
'Lêgisláçôês Vigêntês: Lei Fedêíal no 8.935/94. Lei Fe.leíal no 10.4ú12002, Medida ProüsóÍia no 220012001. Lei Federal no 13.10512015, Lêi
Estaduâl no 8.72í12008, LeiEsladualno í0.132/2013 e Píovimento CGJ N'003/2014.

^, O refeddo é verdâde. dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734Íd94í057í2d69fe6bc05bbd24b62c7133,{d7â655669ee059cc3093dd565046ca8e02acddcbdú07b648Icd30d0Í522aEOb3665d8e3agag
'l 17 2e2867 7 e 59 5 1 Ídc1 e7d93b7cb46adf678d]3
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1210712018 https://eutdigital. azeved oba stos.not.br/home/comprovante/81 0g 1 2071 81 20901 0345

REPÚBLICA FEDERÂTIVA Do BRASIL
ESÍAOO OA PARAiBA

CARTÓRIO AZEVÊOO BASTOS
FUI{DAOO E í888

PRltlElRo REGISTRo clvlL DE r{AsclxEl{To E óBrTos E PRtv-AÍtvo oE casaflENTos, TNTERDTçóES E TUTELÂS oA comARca oE
JOAO PESSOA

1'! )

Av. Epitácio Pessoa, '!145 BairÍo dos Estados 5803G00. João Pessoa PB
Tel.: (E3) 32/t í-í04 / Far: (63) 32,í+5484

hüp :/,/www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartoío@azevedobastos.not,br

DECLARAçÃO DE SERVIçO DÉ AUTENTICAçÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azêvêdo de Mirânda Cavalcanü, Oficial do Primeiío Rêgistro Civil de Nascimentos e Ób os e Privâtrvo de Casamentos, lnterdiÉes e
Tuteles com âtÍibuiÉo dê autênticâr e reconhe@rÍímâs de Comercâ de João Pessoa Cepital do Estado da Pareíba, em ürtude de Lei, etc...

DECLARA parâ os deüdos fns de direito que, o documento em anexo identifcado indiüdualmenle eú âda üdigo de Aulehticaçáo Digitall ou na

^ 
reíeridâ seqúêncja. foiautenticãdos de acordo com as Legislaçóes e normas ügentes:-

DECLARO ainda que, para garantir transpaéncja e segurânça juridica de todos os atos oriundos dos respectivos seíviçôs de Notas e Regislros do
Estado da Paraiba, a CoÍregedoÍia Geral de Justiçá editou ô Píoümento CGJPB No 0032014, determinânclo a inseíÉo de um ódigo em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de FiscâlizaÉo Eírajudicial contém um ódigo único (poÍ exemplo. Sdo Oigital: 48C12345-
XrXa e dessa formâ. cada aúenticâçáo prooessada pela nossa ServeíÍia pode ser @nfrmada e veÍificada tãntas wzês quento for necessário
através do site do Tdbunal de Jusüça do Estado da Paraíba. endeíeço http://corregedoria.tipb.ius.brAelo-digiteU

A autenticaÉo digitâl do dodrmento Íaz píova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empÍesa m&S SERVICOS ADtllt{ISTRAÍlvOS
LÍOA - É tjnha posse de um doorÍnento com as mesmas caracterisücas que íoÍam reproduzidas na ópia aulenticada, sendo da êmpÍesa il&S
SERVICOS AD,I|NEÍRATMS LTDA - llE a responsabilidade, única e êxdusiva, pela idoneadade do documento apresentado a este Cartôíio.

Esta DECLARAçÃO foi erÍ.iida em 12!O7nO18 í4:30:56 {hor. local) atrâvés do sislema de aúentcaÉo digital do Canóíio Azevêdo Bâstos, de
acordo com o Art. 10, 10o e seus §§ 1o e 20 da MP 220012001, como também, o documento eletrônico aute.üc3do contendo o Ceítafcâdo Digital do
titular do CaÍtório Azevêdo Baslos, poderá ser solicitado diíetamente a empÍesa ,r&S SERVICOS AD II{ISTRÂTIVOS LÍOA - ÍtlE ou ao Caítório
pelo endereço dê ê-mail âutentica@azevedobastos.not.br

CHAVE DIGITAL

Para informaÉes mais delâlhádâs .,este ato. acesse o site lEp-s2&g,gigilal.azevedobasios.not.br e iníorme o Código de Consulta desta
DeclaÍaçào.

Código dê Consutta dêsta Dêcleraçáo: 1028300

A consulta dêsta DedaraÉo êstârá disponível em nosso site alé íZ07r20tg 12:í2:58 (hora local)-

rcódigo dê AutênticâÉo Oigital: 810912071812090103451 a 810912071E'l20S010345-,{
'Lêgisleçõ6 Vigêntês: Lêi Fedêral no 8.935r'9,{, Lei FedeÍal nô 10.406/2002, Mêdida Proüsória a" 220012001, Lei Federal no 13.105/2015, Lei
Estadual n" 8.72'112008. LeiEstadualno 10.í32120'13 e Proümento CGJ N'003/2014.

,\ O referido é vêrdade, dou fé

00005b1d734Íd94m573d69fe6bc05bbd24b62c7133íd7a655669ee05gcc3095e7b5cda62b875507aa7ê6â3cc2e795d30d0í522a86b3665d8ê3ãgag
1,172e28b3bed07Íe0elb867d31 geedge3cdtrgc
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MUNTCíPIO DE NOVA ODESSA
13460-000 - AVENIDA JOÃO PESSOA, 777

Direloda de Obras Públicas e Seto. Ce Tributação

ALUARA DE UTtLtzAÇAO E FUNCIONAT,IIENTA N"

I JJbO

M&S SÊRVIçOS ADMINISTRÂTIVOS LTDA- . l,IE.
26.069.1 89/0001 -62
482.071,550.116
13380{25
Rua lndependéocia, 637 Saia 06 - gaiíro CentÍo -NovaOdessa-SP
sERVrçOS COMBTNÂDOS OE ESCR!ÍORIO É APOIO ADMTNTSÍRAT|VOS: LOCAÇÀO DE AUTOMOVE]S
SÊM CONDUTOR: ALUGUEL DÉ MAOUIIIAS E lOUIPAMENTOS PÂRA ESCRITORIO§: EMISSAO DE
VALES ALIMÉNTAÇÃO. VAIES TRANSPORTE E SIMILARES-

+Íil:!
fiB t

288.1.1 Prestêdor de Servlco C.00 0.@ 0,00 Liçencê

Resl.içóes

Alividãd€5

1432 / 2018

l.sc.ição
Nomg
CNPJ'CPÊ
lnscÍ EsrRG
cep
Êndereço
ÀtiYidade

VlrAtividads Qtd Aiquôta Ípo dê Alividade Tpcaaculo

17-02 Datjloarêfa.digitação. estenogIafiâ. expedieÍ}re. se€ÍeiãíÉem C.00 0.00 3,00 Serv,coslell'16 V

17 12 Adfirinistaçào em geral. iaclu§v€ de bêns ê negóciôs de terceiros 0.00 0,c0 5.00 SeÍvrcoslêi1-16 V
'10-05 Ageociamenlo.coÍetagem ou inte.mediaçao de bens móveis ou C.00 0,0o 3.00 SeNicosleill6 V
'14.06 lnstêlaçáo e monlagem de ãpa.elhos. máquinas e equipâínentôs. 0.00 0,0, 3.00 Senicoslei11§ V

0l velado nã Lei complemefltar 116. cê 31 de jllho de 2003

15-14 Foríecjúenlo, êmissão. Íe€rnissâo, re.avação e $anütesção de

D deo PúbtiÇâs

0.03 0,00 0,00 Servicosleri 16 N

C,00 0,G0 5.0o Servic0§Ld'116 V

S de ôiiveira

de T.ibutàÇào

81091406181 6í050876-í

Sdo Digilâl dê FlsÉIzçãó Tipo

Por esle documento, expedido pela Diretoriâ de Obrãs Públicas e Setor de TíbutaÇão. de ãcordo com as
disposiçóes i€gais e íegulamentoares em vrgoí, é concedrdo o preseote ÁLVARÀ DE UTlLlzAçÃO Ê FUNCIONAIITENTO,
confo,mê Píolocolo dê lnscriçao Municipal sob n' 5726/20í8 do conlribuinte acima descrito, para que possa utiliza. o pêdio.
com Plantâ Âprovada sob no , utilizaÍrdc á,ea de 0 llí':, nas dependênciãs do locêl mêncionado acima e pelas condiçó€s do
prêCio estarem ateidendo ao Decreto no 12.342 dê 27 de setembÍo de 1978.

Habit€-§e expediao ern:

Auto dê Visoria do Coípo de BombeíÍos - válido até:

O PÍese.tê rão dispênsâ ô âtêndiments dê ouras axigênciâs Ínunicipais. êstaduais e êderais.

OBSERVÀÇÂO: "Este Alvârá d€veíá seí aírxado no locrl dâ aúvidade,em lusar bem üsível, sob p€na das sanções iegâ§'

oBsEBvÂçÂo:

r
2

Autenticação Digital

Dãta Vãlid 11/06/2019

5'#dorúE 6 d"dôs do ato n:

i-'1-
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t151061201E htlps://eutdigital.azevedobâstos.not,br/home/comprovante/81091406í 81654050876

REPÚBLICA FEDERAÍIVA DO BRÂSIL
ESTADO DA PARAíBA

CARTó&O Á2ÊVÊDO BASTOS
FUNDAOO Em 1888

PRIIEIRO REGISTRO CML DE r{ASClfEÍ{TO E óBTTOS E PFúVAT|VO OE CASA ENTOS, TNTERDTçõES E TUTELAS OA CO ARCA OE
JOÃO PESSOA

Av- Epitácio Pessoa, 11.15 Baiíro dos Estados 5803G00, Joáo Pessoa PB
Tel.: (63) 3244-54M / Fax: (83) 324+5484

htlp://www.az evedobastos.not.br
E+nail: caÍtodo@azevedobâstos.not.br

d

DECLARAçÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de l\,íiranda Cavalcanü, OÍcjal do Píimeiro Regislro Civil de Nasomentos e Óbitos e Privaüvo de Casamentos, lntêrdiçóes ê
Tutêlas com âtÍibuiçáo dê autenúcâr ê re@nhecêr frmas da Comârcâ dê João Pêss@ Capit€ldo Estado da Paraíba, em ürtude de Lei, etc...

DECLARA para os deüdos 6ns de direito que. o documento em anexo idenlficado individualmênte em çÀda Código de Autenticaçáo Digital' ou na

^ 
aeíeíida sequência, íoi autenticados de acordo com as LegislaÉes e noímas ügêntêsr.

OECLARO ainda que, para garantir tÍansparência e segurançâ iuíidica de todos os atos oriundos dos respeclivos seúços de Notes e Registros do
Estado da Paraiba, a Conegedoria Geral de Justiça edito! o Proúmento CGJPB N" 00312014, deteÍminândo â inserção de um ú.ligo êm todos os
atos notoÍiais e rêgistÍais, assim, cada Selo Digital de FiscalizaÉo Eírajudiciel contém um ódigo único (poÍ exemplo: Sdo Digibl: À8C12j4í
X,XA ê dêssa Íorma, cada âute icaÉo processâda pela nossa Seívêntiâ pode sêÍ coÍrfirmâda e verificãde tantas vezes quanto foí necessário
atravÉs do sitê do Tribunat de Jusüçâ do Estado da Paraíba. endereço htlp:,/c.rregedoria.lipb.jus-br/selodigitau

A aulenticaÉo digital do documento Íaz prova de que, na data e hoÍa em que ela foi realizada, a empresa &S SERVICOS AD INISTRATIVOS
LÍDA - E tinha posse de um dooimênto com âs Ínesftas caíacte sticas que foram reproduzidas na ópia autenticada, sendo dâ empresa &S
SERVICOS ADIINISTRÂTIVOS LTDA - XE a responsabilidâde. única e êxdusiva, pela idoneidade do dooimento apresentado â este CaÍlóíio.

Esta DECLARAÇÃO foi emiüda em t5ro6t2oí8 O8:23;t9 (hord locâl) através do sistema de autenücaÉo digital do Caítório Azevêdo Bastos, de
acordo com o An. 1ô, 1tr e seus §§ í' e 2' da MP 220012001, como também, o documenlo eletrônico autênticâdo contendo o Certifcado Digital do
ütular do Carlôío Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a êmpresa ir&S sERvlcos ADMII{ISTRATIVOS LTDA - ÍúE ou ao Caítório
pelo endeíeço de e-mail âúentica@âzevedobaslos.not.bÍ

Para informaÉes mais detalhadas deste ato, acesse o site lllpsJlê!&llgital.azevedobastos.col.br e informe o Código de Consulta desta
Decla@çáo,

Código dê Consuha desta tleclarôção: 't008658

A consulta desla Declaração estaÉ disponi\,rel em nosso site até lial0612019 í6:55:,€ (hora local).

'Códlgo dê AutenticaÉo Oigital: 81091406181654050876-1

'Lêgisleçõês Vigêntes: Lei Federal n" 8.935/94, Lei Federal no 10.4062002, Medidâ Proüsória no 220OnO01. Lei Federal no 13.105/2015, Lei
Estadual n" 8.72í12008. Lei Estadual no í 0.13212013 e Provimento CGJ N' 003/2014.

^ 
O ÍeíeÍiclo é verdade. dou Íé

CHAVE OIGITAL
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M&S BENEFíCIOS

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Á Prefêitura de Nova Santa Bárbara - PR

Ref. Pregão Presencial No 4/2019 Processo Administrativo n' 9/2019

1. Do Objeto e Vâlor Mâimo
1.í. A presente licitaÉo destina-se à escolha da melhor proposta para a Administração, na contratação de empresa
especializada para administraÉo, gerenciâmento e fornecimento mensal de vale alimentaÉo para servidores

^ 
municipâis, de acordo com as características descritas neste Termo de Referência e demais anexos.

2. ESPECIFICAçÔES DOS SERVIçOS/ PREÇO ESTTMADO

itêm Especificaçóes dos Sê!'viços Vator mensal
estimãdô a ser
págô em valês
alimentaçáo

Taxa
Administr

ãtivâ
Máxima

{%}
I S€rviços de gêrencianênlo, implemenaaçáo e

forfiecimento mensal de Vale Afimentação. do tipo
R3 44 457 50

ca,tão rnaqnétjco . F§.a aquisiçâo de gêneíos
aÍimentícios 'Ír nalura", alrsvés de rede de
estabelêcimenlos crêdenciadôs, nâ íoÍlxa definidâ
na ;egislação do llinistério dô Trâiraiho e Enrprego.
paÍa ceíca de 218 iduzêntos ê dêzoalô) serlidôres
dâ Prefeitura h{unrcipâl de Nova Santa Báítlarê - Pr

2.í. Estima-se o valor MENSAL global a ser pago em vales alimentação seja de RS 44.467,50 (quarenta e quatro mil,
quatrocentos e sessenta e sete Íeais e cinquenta centavos), considerando 218 (duzentos e dezoito) servidores, com
base nos parâmetros dispostos no item 2.3 do êdital. O valor mâimo para Taxa Administrativâ é de R$ 2.223,37 (dois
mil, duzentos e vinte e três íêais e trintâ e setê c€ntâvos), equivalente a syo do valor mensal global estimado, durante 12
(doze) meses, totalizando R§ 26.680,44 (vinte e seis mil, seiscentos e oitente íeeis e qua quatro cêntavos)
2.1.1. Os valores podem variar dependendo do número de agentes públicos ben an do vale-alimentaÉo,

a) A validade dos Cartôes de Vale Alimentação não poderá seÍ inferior a 12 (dozê) mese
emissão:
b) A empresa licitante deverá dispor de meio eletíônico e/ou telefônico para consulta de saldo disponív elo usuário do
cartão magnético.
c) A Prefeitura Municipal de nova Santa Báóara poderá solicitar o cancelamento ou estomo tos nos c€rtóês
magnéücos (dos seÍvidores), assumindo total responsâbilidade quanto â eventuais demandas.iudiciais daí decorrentes.
d) A l:citante vencedora deverá administrar e fomecer o objeto da presente licitaçáo, corforme solicitaçáo da PMNSB,

englobando as atividades (obrigaçóes) constantes no presente edital e na Minuta do Contrato.

apose , bem como a

data dê sua ü0/

M&S SERVICOS ADMI NISTRÂTIVOS LTDA
RUA TNDENPEDENCIA, 637, SALA 06 - CEI{TRO - NOV

CNP.I : 26.069. 189/ 0001-ti2
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considerando a inclusão de novos servidoÍes empossados, exonerados, falecidos ou
alteração do montante mensâl fixedo em Lei.
2.2. Condições gerais

9J
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M&S BENEFíCIOS

e) Na administraÉo e fornecjmento dos Vales AlimêntaÉo, a licitante vencedora deverá observar o que segue:
g.í. O fomecimento do objeto dâr-se-á conforme solicitaçáo da Prefeitura Municipal dê Novâ Santa Bárbara, através de
seu Oêpartamento de recursos Humanos, na qual seráo informadas as quantidades e os velorês a serem crêditados em
c€da cartão magnético, observando-se os prazos constantes na Minuta do Contrato.
8.2. A entregâ dos Vales AlimentaÉo deverá ser feita no mâimo em 10 (dez) dias após a assinatura do contrato e envio
do pedido de entrega pelo departamento compêtenle, nos êndereço abaixo lndicado, observadâs as disposiçóês âcima,
coÍTendo por conta da licitante venc€dora as despesas decorrentes de frete, embalagens, seguros, mãcde-obra, entre
outras.

3. Da entrega:
3.1. A licitante vencedoÍa deverá proceder à entÍega do ob.ieto da licitaçáo no prezo de 10 (dez) dias, contados da

,r solicitação emitida pela Prefeitura irunicipal de Nova Santa Bárbara, atÍavés de seu Departamento de Recursos
Humanos.
3.2. O objeto da presente licitaÉo deverá ser entregue no endereço abaixo indicado:
- Rua Watfredo Bittencourt de Moraes,222, BaiÍo Centro, Departamento de Recursos Humanos, Nova Santa Bárbara -
Paraná, CEP. 86.250-000;
3.3. Do Pagamento: será efetuado eté o 50 (quinto) dia útil subsequente a disponibilizaçáo dos créditos, contados da
entrega do ob.ieto, mediante a apresentaÉo da nota fiscal/fatura, com o respeclivo comprovânte da área destinatária do
bem, de que os produtos foram fomêcidos sati§atoriâmente.
3.4. Do prazo de vigência do contrato: o contrato a ser firmado terá prazo de vigência de 12 (dozel meses, podendo ser
pronogado por conveniência administrativa, nos termos do art. 57, da Lei no. 8.666/93.
3.5.Oa gârantia: a contratada preslará gârantia pelo periodo contratual, a contar da detâ dê entrega dos CaÍtões, na
forma estabelecida, compreendendo ainda subíituição dos mesmos, que apresentem problemas durante o período, sem
quâisquêr ônus adicionais ao município.
3.6. Dâ aceitaÉo: uma vêz evidenciado que os cartóes apresêntem problemas ou apÍesentêm-se em desacordo ao
especiÍicado neste edital, ainda que náo apresente qualquêr defeito, haverá um pêzo de alé 9ô (noventa ê seis) horas
conidas paÍa a sua substituiÉo.

Nova Odessa, 28 de Março de 2019

,t8§ sEPvtço§ ADr1, Lrra
CIPJ: 2a.Oê9.l89.,oosr

\f\a!zco<a-- C . &\ou,v-
Sra. Ma Ía Ahuquerque de Sousa
Procuradora Legal
RG: 13.452.207-0
CPF: 100.993.669-75
M&S Serviços Administraüvos Ltda EPP
2ô.069.189/000'Í-62
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M&S BENEFíCIOS

M&S SÉRVIçOS ADli.lI rTRÂTIVOS
fl&s EEflEFTCTOS

DESCRTçÃO TEC]{ICÂ DOS SERVTçO§ PRESTADOS

Os Grtões ÀimentaFo e ReÍeição M&S Beneícios 5ão íegulamentados pelo PAT- Programação de Alimentação do Trabalhador, atenc,endo à
todos os requisitos da lei no6.321, de 14 de abril de 1976.
Fome.imentos dos Cartões Alimentação e/ou Refeição M&S Beneícios é de acordo com as especifcações contidas no proreto básico do edit€l
convocatório para aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais (supermercâdo, armazém, mercearia, açougue, peixaria,
hortjmercado, comercio de laücínios e/ou frios, padarias e similares) e pà.a aquisição de refeições ou similàres êm estàbelecimentos
comerciais (restaurârtes, churrasaarias, pizzarias, lanchonetes e similares), destrnado aos servidores do ór9ão liaitante.
O ídemà de àdministração e ge.enciamento oferecido pelà empresâ M&S SERVIçOS ADMINISTRATMS LTOA ME (1,1&S BENERCIOS),
permite a inteíigação com o sistema de folha de pagamento do órgão licitânte, sistema eie que permite ao adminidrádor emitjr relatórios
para o conEole e gesEio de informaçõ€a sobÍe usuáíos e respectivas despesas de alimêntação.
A cada sewidor será fomecido Grtões Àimentação e/ou Refeição M&5 8enefr'clos, com crédito pàra aquisição de gêneros de àlimentação
e/ou refeições com sistemâ de autenticação de compras através de trdnsação elêtrônicà. A cada compra realizada, será efetuado um détÍto
automáúco e instôítâneo no carüio M&S Benéfic06 do usuário.
Parà os serüdores poderem usâr caítões M&S Benefcios será d-rsponibi,izado àmda Rede de EstaHecimentos GêdÉÍciàdos na rede M&S
Beneícios, rede êsta que podeá ser alterada de acordo com as intenções do rígão licitrnte. As alteÉções nâ rede cÍedenciada oconeÊo
dentro do prazo máximo concêdido no edítal convocatório, desde que os êstabêleciínentos atendam todas as noÍmas e especaícàções do
PÍogrdíÍla de AlimentaFo do Trabalhador - PÀT, em especial o à Portaria No3, de 01/03/2002 da Secretaria ê lnspeÉo do Trabalho, do
Mini*ério do Trdbalho e Empreqo.
Em cãso6 de necessária re-emissao de caÍtiio para os seruidores do órgão licitante, em ürtude de perda, roubo, fuÊo. êxtravio ou uso
incorreto o mesÍno sêÉ enviado denbo do pÉzo má{mo concedido no edital convocatório.
Abrôngênciã Nacional.

FU cIO AME|{TO 006 SERVrçOS DTSPOTIBILIZ^DOS

O passo inicial pard a prestação de serviços pela M&S Beneícios é a a<nafura do conbato para fomecimentos de càítõês para os
funcionários dâ empresa diente ou servidores do óí9ão licitante.
ÂÉs a assinatura, a M&S Beneícios necessitôrá dô íelôção de Funcionários/Servidores que receberão o b€neícao. Esta relaÉo deverá corter
o nome complêto do funcionário, no do CPF e o valor do crédito de cada usuário por tipo dê beneÍtio Refeição ou Alimentação.
Com a possê deste, a I4&S Beneficios procedeíá a confecção e emissão dos cãrtões individualizados, que posteriormente serão enviados parà
a empresa diente/licit?nte no prazo pré-estabelecido pelas paÊes, que deverá distribuÊlos parâ seus funcionários/sewidorcs.
Os cartões s€rão utilizados em estàbelecimentos credenciados nà rede M&S Eeneícjos. Os estabelecimentos crêdênciàdos possuirão terminais
devidàmente instalados conforme opção dos estabelecimentos, pard quê ô moúmentação reãlizôda seia ágil e ocorra com o máxiÍno de
praucidade e segurânçà. As trânsâções são reali2adas através dos sastemas TEF Cfraníerência Eletónica de Êundos), POS OELO OU l4&s
EENEFIOOS (Point
oÍf Sales) e URA (Unidãd€ de Resposta Audível).
Os estab€lecamentos credenciados receberão os valores gastos abavés dos cartões, por meio de crédito em conta corrente na dat,
e*abelecida
em contrdto. Do valor pago será desaofitado a tàxa admini*rativa. Todos os estàbel€omentos possuirão a possibilidade de requerer umà
antecipâçâo de seu pàqamento, feita por contato com o dêpartamento respoÍÉável, que efetuaÍá o repasse de forma rápida e ôúomatizada
deacontândo a denomrnada taxô de aítedpnÉo.

DESCRrÍIVO DAS TRANSÂçóES CO,,l OS C RTõES

Uma transàÉo ocorerá a com a apresentação do caítão M&S Beneícjos perànte um dos terminais (POS, TEF ou URA) no PDV do loiista,

ondeovendedordigitãráovalorecondiçãodâvendaeporfimousuáriodigitãáasênhanumérica.Oterminal enüará estes dados ào
autorizador üô link de dados contràtados, GPRS ou URÁ que verifiaará se âquele cartão possui saldo suficiente para efetuôr a compra,
aúortaído-â ou neqândo-
caso às inÍormações esteiam aonfirmadas, o terminal impíimirá um comprovante, que serMrá controle do ê§abelecimento, não sendo

necessáia sua apresentação pard efutuar reembolso.
Iodos os pagamentos são realizados pelo DepaÊamento Financeiro dô !1&S Benefícios, o qual i.a programar o pagàmento âo

estabelecimento, conforme o contrato entre as partes. É realizado êtràvés dê DOC ou TransÍerê

tdr tll

M&S SERVrçOS ADMrÍ{ISTRÂTTVOS
RUA INDENPEDEÍ{CIA, 637, SALÁ 06 - CENTRO W

CNPI: 26.069.189/o001'62
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NutriCARD

lõ'g.osr.zg o/ooot-zn
NUTRICARD ÂDMINISTRADORÂ

ogaomrlctosnor.
AVENIDABRASIL, Íí40

- Cenúo-CEpBSBSí.í00

lrozoorou,rçu nanrrry4t

NUTRICARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS LTDA
CNPJ: 09.051.290/0001-77
Avenida Brasil, I 140, Sobreloj4 Centro - Foz do Iguaçu,/PR - CEP: 85.851-000
Tel.: (45) 3038-2255 / 99992-2324 - Iicitacao@nuqic.ard.coB.br

^rrMExrÂçÃo 
Ê FErÊtçÃo

ANEXO II

PROPOSTA DE DESCONTO PERCENTUAL

Pregão Presencial No 4/20í9

Contratação de empresa especializada para administração, gerenciamento e fornecimento mensal
de vale alimentação para servidores municipais, conforme especificações constantes no Termo de
Referência, anexo I do Edital Pregão Presencial No 4/20í9, nas quantidades e especificações
abaixo deÍinidas:

tem Especificaçõês dos Serviços Taxa
Administrativa

ofertada
(%t

I Serviços de gerenciamento, implementação e
fornecimento mensal de Vale Alimentação, do tipo
cartão magnético, para aquisiçáo de gêneros
alimentícios 'in natura", através de rede de
estabelecimentos credenciados, na forma definida
na legislação do Ministério do Trabalho e Emprego,
para cerca de 218 (duzentos e dezoito) servidores
da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - Pr.

R$ 44.467,50 0,00%

A Taxa administrativa proposta é de 0,00% (zero por cento).

\ - Prazo dê validade da proposta (não inferior a 60 dias corridos, caso não seja indicado, será
considerada 60 dias corridos);
- Declaramos que, na taxa administrativa proposta estão incluídos todos os custos que se fizerem
indispensáveis à perfeita execução dos serviços objeto desta proposta.
- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e
seus anexos.

Foz do lguaçu/PR, 14 de março de 20í9

ORA DE BENEFICIOS LTDA
.290/000 7

AKIINA ER A ZAMA
RG 3.686.705-í, SS IP

cPF 913.'t92.5 04

.I

PROCURADO

a
t/ Ií

A ?/

q

Valor mensal
estimado a ser
pago em vales
alimentação

NUTRICARD
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SOC - lLaudo d6 Oeficiência]

Lauoo PARA cARAcrenrzaçÃo oe PCD

Nurnrclio ADr.rurrsrRADoRl oe B rnrrÍcros
s^r

sr.(a) Nlcllc vomês De Lyrlo, portado(a) da CTPS no, R.G. 108105/145 / C.P.F. no 094.491,109-99, nascido en Oll0lllggz,
Émlssão em 30/07/2018, que oorpa a fun6o de Atendente dê Cobrançá, no sêtor de Ânãlisc de Cédlto é pesoa com deficiênciô

rnente, segundo conceito do DecÍeto 3.298 em seu art 40, com âs alteJações determlnadas pelo arl 70o do Decreto 5,296 de

,/2004, sendo sua(s) defidênda(s): Flsicâ.

1193.1

tção Deficlência: Doenla d€ lcenboclç com fÍagilld.de óssea à sobrecargô de punhosi limitaçáo leve à mobllidade de punhos.

Ívaçãor DêscÍiÉo dàs llmltaÉo fundon.É prr..ttvld.der d. vida diária e social e dos apoios nêcessárlos: impedimento
lallzar movlmentos rcpstitivoS com punhos, lmpedimento para levâÍrtamsnto e transpoÊe de caÍgas

m Dendêndai Dosnça

ifi(aÉo da Deficjência

I Deficiênciô Físicâ:

AltGração Complâta ou Parcial de Um ou als Sregmcntos do Corpo Humano, Ac.rÍctando o CompÍomctimcnto da
FünÉo Fklca. Aprcsentando sG sob a foma de mcmbroo com deformidâde congênlta ou adiquiÍidaí nanismo,
(âlbrã:-), outrff (êspêdfi caÍ).

1r

,usão do Laudo:

Apto para funçáo

aro ter recÊbido a cop'ra deste documento.

,*g 96O1RAçÃO DO OO (CÓOICO IUTeNAOONAL OE DOENçA1 COrneSeOrOrnre l OrrrOÊN

JWLGAÉo DEslE LAUDo A DELEGACIA Do TRAMIHo. EsToU oENTE QUE SEREI

RESA. L9

ESTE ATESTADO E

e oeRcrÊnrr on

rl e Data:

Dr. Andii; LuÍz .\,itr.:s reida
L.{?ürca

cÂv-Pti 36326

Lu
CRM:36326

Especiôlidade: Medlclna do Trabalho

ereço pan contato: Rua Carlos de Cârvâlho, 3290 - Centro - Cascavel - PR

íti,
N vo Lyrio

reorod

VE tI

nest

NA COTA

l,lwiotri

z

res en e 0

v.soc.com.bílvebSodcad095.do

n
NutÍlcerd Adm. de Ben€fíclos Ltdâ

CNPJ: 09.05í.290t0o01-77
111

1-

*^rrf*./q

I I
tl
o
III

/
V



SOC - [asoPadraojsp] [ ASO ]

Nurercero Aortnrsrleoone DE BENETIçtos

HilT

I
Elal:

IF:

ário

Matsíela :

nlo/ldade:

iIPRIMEI{TO

Foz do

Nubkard MminlsFôdora de Bên€ídos
09.051.290/0001-z
AveÍrldâ Brôsll 11.t0 Balrro: CenEo

85851400

(e. {o

R

orgão Emissor:
Seio: fuminino

CooÍdenàdor do PCl,lSo

nicos:Exlgênda dê posturas lncômodas ou pouco conl'ortávêls por longos períodos .

PoRTARHS NoS 32t4174,3164142r t2lA3t 24194 Ê, Oa196 NR?rOO MrN O DO TRABALHO E

FINS DE EXAME:
)nal

Clínica e Exames Reallzados

Âcuidade Visual com DiscÍimlnâção de Cores

Examê Audlometrlco

Exame Olnlco

@s& aota

Nicole Vomes Oe LyÍlo
165 / 138
108105445 / 091.491.109-99
oLloLlt9É2 - 26
Abndente de Cobrançt
Analls€ de Credito

018

018

018

CR : 36326 / PR

Medicina do Trabalho
Rua Grlos de Grvalho 3290

Cas(aYel - PR
(45) 3037-9300

Dr. A»:i.i Liliz .S.rJi'es

Nicole Vomes De

é rcpr96uçac
esentado nest€

TORIÕ

co

É §mc
É

/aV
{./p'

r.soc.com.bí!VebSoq/cad01 7.do

fl0

i

Nutrlcard Adm. d€ Bênêf lclos Ltda
êNP.t: o9.o5t.zgo toool'77

ASO - Arrsrloo oe Saúor Ocuprcronal

l:

J

A 4
Z.

I
$

€



j
Protocolo de Envio de Arquivos

Conectividade Social

,rezado clientê cELSo coNTABILtDAOE S C LTDA - 010306314900010800,

ieu arquivo dijd1wspezf00001.síp foi armazenado na caixa postal da funcionalidade SEFIP/REV, na
)aixa Econômica Federal, no dia 0l/0312019 às 13'27.
) número destê Protocolo de Envio deArquivos é 81585498.FC9ô4385. 89035E7E-821E3486.
iste número é sua garantia do recebimento do arquivo pela Caixa Econômica Federal, para posterior
ratiamento.
iendo dêtectâdas oconências impeditivas para o seu processamento,
rota explicativa será enviada para a sua Caixa Postal.

1 

nf o rm açÕ e s Co m p t emenfares:

l,l RA:OUd 1 WspezFO00O 1

,ase de Processamento: PR

fíuniclpio de apresentaÉo da RE: Foz Do lguacu/PR
Dompetência : 02/20'19

i
l Atenção: Este Protocolo de Entrega de Arquivos não garante a legi
' das infomações.

ímidade do conteúdo

?

/

4
üI

n
I awv

Y
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GFrp - sEptP A.4O ll4/L2/2011) TÀDEíÀS l8.O trntvrr.ul',

COMPROVÀNTE OE OÉCLÀRÀÇÁO OÀS CONTRIBUIÇÕES À RECOLHER À PREVIDêNCIÀ SOCIÀL E À OUTBÀS

AUPRESÀ: NUTRÍCÀÂD ÀDMINISIRÀDOP"A OE BENEEICIOS L
CoMP: 02l20r9 CoD REC: 11S CoD GPs: 2100
TOMÀDOR/OARÀ:

ElrPtESÀ

N' CÔNTROI,E:

OUT8,ÀS ENT: 0115
rIuPdxGN!4R0000-8

5I|íPLES: I

ENTIDÀOES É E-ÜNÔÔS PÔR FPÀS

FPÀS:515 ÀLIO &At: 1,0

N. ÀROUM: OIJdlrrsPêzF0000-l
INScRIÇÁo: 09.05r.29O/O00L-11
EÀP: I,00 P.Àr ÀJUSTÀoO; 1,00
IlSCRIÇÂO:

LOGRÀDoURO: Àv 8RÀsIL 114 0

cIoÀDE: Eoz do lguàcu UF: PR cEP:8565I-000
BÀIRRO: CENTBO
TELEFONE: 00{5-35?45489

e299102
s?99102

515 620 7 44 719 TOTÀI,

SEGUAÀDO

-.--\
EDpÉe9âdos/Àvulsos
Con!!Lbuinte3 Indivialuals
PRESÀ

Enprê9.do3/Àvullog
Contrlbuin!es Individuáls
FÀA

lLÀT - Àgêntês Nocivo!
valorês Pàgos à Coopêlallva3
Àdlcionâ1, cooPêrâtivâ!
comêrc1âlizaÇáo Ploduçlo
Evento Daspottlvo/Patroclnj.o

RECOLHIIíENTO COI{P ÀNT - VAlOR IIISS

504,40
3 91, 13

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0, 00
0,0e
0,00
0,00
0, 00
0,00
0,00
0,00
0, 00
0,00
0,00
0, 00

0,00
0, 00
0,00
0,00
0,00
0,00
0, oo
0,00
0,00
o, o0
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0, 00
0,00
0,00
0,00

504,40
3 9I, 13

911,20
7I1 , l6
{8,46
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

632,75

) RetcnÇtro Lel 9. 711/98
) SâL F.nl Iià/Sâ1. uât.rnldadê
) Conpensàçlo

917 .20
? 11, 16
{8, g6

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

2.6)2,7 5VÀLOR À RECOIHER . PREVIDâNCIÀ SOCIÀL

O(T&ÀS ENTIDÀDAS
RECOI,H COMP ÀNT - VÀLOR OUT EI,ITID

VÀLOR À RECOLHER . OUTRÀS ENTIDÀDES

283,38
0,00

283,38

0, o0
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

203,18
0,00

283,38

2 . 916, 13 0,00 I 0,00 0,00 2.916, t3TOTÀL À RECOLHER

(i) Os vàIores dê retençtro, salário-farillià/salárIo-hâtêrniclâde ê compen!âÇâo <leDonslrÀdo! sâo os êfêtivaNente àbàtidos
DASTÀ G

oEco ESE TIT
LHIMENTO OU PÀRCE SEQUENT

À DSCr,ÀaÀÇÃo DE

ÍvrDÀ Dos vÀLoREs DE

E'IP E OO ÀROUIVO SEEIP CORRESPONDENTE À COI{?RIBOIçÃO PREVIDEIICIÁRIÀ, EQUIVÀLE A COIIFISSÂO OE
UI(EU)CRÉDITOIS) PÀSSTVEL(IS) DE INSCRIçÃO EI{ DÍVIOÀ ÀTIVÀ, NÀ ÀUSÊNCIÀ DO OPORTUNO
ECUÇÂO .lUOrCrÀL NOS ÍEFI{OS DÀ LEr No 6.830/80.

O EMPREGÀDOR/CONT BUI IÀNDO E

rEDERÀL DO BRÀSÍL O OIRE DE
EXÀTI DÃO
À OUALQU

ÀsSUUE INTEGAÀL RESPONS ILI

COUPROBÀTóRIO DA INEXI ÀDE

SÀI|ENTE À OUÀLOUER COITTESTÀÇÁO QUÀNTO ÀO VÀLOR E PROCEOÊNCIÀ DESIA DÉCLÀRÀçÀO/DÍVIDÀ,
IIONTÀNTE DECLÀA,ADO E CONEESSÀDO, EICàNDO, ENTRETÀNTO, RESSÀLVÀOO À SECRETÀRIÀ DÀ RECEITÀ
TEUPO, À EXISTÊNCIÀ DE OOTRÀS :MPORTÀNCIÀS OEVIDÀS NÃO INCIUÍDÀS NESTE INSTROMENTO,

, SÀLVO SE sEU CRÉDITO POR GÀP,ÀNTIOO NÀ EOR!,IÀ DOS ÀRTS. 258 E 259 DO REGULÀHENTO DÀ
DE L2/O5/T999, 8 ÀLTEBÀÇÔE§ POSTERÍORES.

ÀI QÀ QUE RELÀTIVA§ ÀO MEs P

EMPREGÀDOR/CONTRI BUINAE HECE OUEÀP ENTE CONEISSÁO OE DÍVÍOÀ NÀO OBRIGÀ À SECRETÀRIÀ DA RECEIAÀ EÉDE&ÀL OO B&AsIL À EXPEDIR

i

.)

F. VI IÀ SOCIÀL, APROVÀDO PELO DEC 048,

CNÀE PREPONDERÀNTE:

CNÀE:

ÀPURÀçÁO DO VÀLOR À RECOI/HER;

{\ ínLlw"\
-\



DATA/COD MOV]MENTAÇÃO

DEPÓS ITO

88, 16

RELAÇÃO DOS TRÀBALHÀDORES CONSTANTES NO ARQOIVO SEEIP
MODALÍDADE : trBRÀNCOÍ -RECOIHIMENTO AO EGTS E DECLARAÇÃO À PREVIDÊNCIA

EMPRESA: NUTRICÀXD ADMÍNISTRÀDORÀ DE BENEFICIOS L
COMP: 0212019 COD REC| 115 COD GPs: 2100 EPAS
TOMÀDOR/OBRÀ:

515 OUTRÀS ENT: 0115 SIMPLES: 1

858700000030 908 8017 9190 4 307626050800 90s129000017

RÀT: 1,0
INSCRTÇÃO: 09. 051. 290,/OOOl-??
FAP: 1,00 RÀT AJUSTADO: 1,00
INSCRIÇÃO:

NOME TRÀBALTADOR

REM SEM 13Ô SAL REM 13OSÀL BÀSE CÁL 13ôSÀL PREV SOC

BÀSE CÁL PREV SOCIÀL

0, 00

0,00

PIS/ PASEP/CI ÀDMISSÃO CAT OCOR

CONTRIB SEG DEVI DÀ
cBo
JÀI,1

246.44943. 48-3
0,00

207. 40806. 07-0
0, 00

0r / l1/20r3
476,24

o6/08/20!8
88,16

10/02/20t9 \
302,12

041a2
0,00

052r I
0,00

01

01

tr.

\

MÀRINA KELÍ HEINZEM
3.784,03

NICOLE VORNES DE LYRIO
1 . 102. 00.---...

q-P--_J

uQF

,l
l 

' 
]1,)

ç-i I

\F



I

RELÀÇÁO DOS TRÀBALHÀDORES CONSTANTES NO AROUIVO SEFIP
MODÀLIDADE : " BRÀNCO'- RECOLH I MENTO AO EGTS E DECLÀBÀÇÀO À PREVIDÉNCIA

-
858700000030 90880179190{ 307626050800 905129000017

INSCRIÇÁO: 09. 051. 29010001-??
1,0 fÀP:1,00 RÀT ÀJUSTÀoO:1,00

INSCRIÇÀO:'óiÀiii/êôíúôürüôniÁÇíô"'' 
;;o

DEPósrTo .rÀM

EHPRESÀ: NUTRICÀRD ÀDUINISTRÀDORÀ OE BENEEICIOS L
coMP I o2/20L9 cOD REc:115 coD GPs: 2100 FPÀsr 515 omRÀs ENT:0115
TOMÀDOR/OBRÀ:'iióú' iReaaiúDôi i;i§i;É;i;;ci ÀDt rssÃo cÀT

CONTRIB SEG DEVIDÀREM 13OSÀt BÀSE CÁL I3ôSAL PREV SOC

BÀsE cÁL PREV SÔCIÀL

SIMPLES : 1 RÀT:

ocõi

DEBORÀ RENATÀ UENEGOLLA
561,80

NERI ANTONIO MURÀRO' 998,00
NILVO MURÀRO

- --.\ r.996,00
,..--)

REM SEM 13O SA',

0,00

0, o0

0,00

206.65658.61-8
0,00

111.40996.57-0
0,00

rl{ .21?14 . l7-0
0,00

67,19
tt /02 /20L5

109,18
L3 /09 /2001

2L9,56

02237
0,00

02521
0,00

0252r
0,00

13

l1

11

0,00

0,00

0,00

\

§\

TOTAIS DÀ EMPRESÀ/TOMÀDOR
8.{41,83

v
0,00 0,00 895,53 390,88 0,00

(,IIY

l---_

\tu- \

ft.

R



LOGÂÀDOURO: AV BRÀSIL 114 0

CIDÀDE: FOZ OO IGUÀCU

8.441,83

CNÀE PREPONDERÀNTE

CNÀE:
8299102
8299t02UP: PR

REMUNERÂÇAO SE}' 13'

CEP:85851-000

REMUNERÀÇÁO I3'

0, 00

REI.,ÀÇÃO DOS TRABÀLHÀDORES CONSTÀNTBS NO ÀROOIVO SEE'IP
RESUMO OO FECITÀI,IEN?O - EMPRESA

MODÀLIDÀDE : 'BRÀNCO'-RECOLHIMENTO ÀO FGTS E DECLÀRÀÇÃO À PREVIDÊNCIA
858700000030 9088017 9190 4 307626050800 90512900001?

EMPRESA: NUTRÍCÀRD ÀDMTNÍS?RÀDORÀ DE BENEEICIOS I N" DE CONTROLE: IIUPdXGNf4ROOOO-8
COúP | 02,/20L9 COD REC:115 COo GPs: 2100 EPAS: 515 oUTRÀS EN?: 0115 SIMPLES: 1

TOMÀDOR-/OBRÀ:
RÀ?: 1,0

BÀSE CÁL PREV SOC

No ARQUIVo: Dl.rdltíspezFoooo- 1

rNscRrÇÃo: 09. o5r. 290looo1-??
EÀP: 1,00 RÀT ÀJUSTADO: 1,00
INSCRIÇÁO:

BÀIRRO: CENTRO

CAT

01

11

13

OUANT

2

2

1

{.886,03
2.994,04

561,80

0,00
0,00
0,00

4 - 886,03
2.sei, oo

56i,80

0.00
0,00
0,00

sÀsE cÁL 13o PR-EV soc

0,00

GlrP - 5Err.

\ -M,

8.441,83TOTAI9\

_t>.-*)

/
I

\--

e,\\t \-\
,]



RELAÇÃ; Dos rRÀBÀLI.lAooREs coNSTÀNTEs No ARôurvo sEErP
RESUMO DO FECHÀMENTO - I]MPRESA

F'GTS

EUFRESÀ: NUTRICÀRD AO!,|INI§TRÀDORA DE BENEAICIOS L N" DE CONTROLE: I1uPdXGNf4R0000-8
Co,JIP | 02/2019 COD REC:115 COD GPS: 2100 FPÀS: 515 OOTRÀS ENT: 0115 SIMPLES: I
?Oi{ADOR/OBRA:

as87ooo00030 908801?9 r 904 30?626050800 905r2900001?

RÀT: 1,0

N" ÀROUM: DÍ.rdlwspê280000-1
rNscRrçÁo: 09. 051, 290l0001-??
EÀP: 1,00 RÂT ÀJUSTÀDO: 1,00
INSCRIçÁO:

LOGRÀDOURO: Àv BRÀSIL 11{ 0

CIDÀDE: FOZ DO I6UÀCU

r\TÀ OE RECOLTIIMENTO ATÉ O?/03/2019

EPÓSITO EGTS ENCÀRGOS FGTS

BÀIRRO: CENTRo CNAE PREPONDERÀNTE

CNAE :

8299102
8299702

y::::?13: : l:::::::*:9:i:*-i:: i: *I: : ?':iY:À: I :*::l:ÊTIi
FCTS - 8t

RSMUNERÀÇÃO SEM 13' SÀLáRIO {.886,03
REMUNERÀÇÁO 13. SALÀRIO - O,OO

OUÀNTIDÀOE TRÀBÀLHÀOORES 2

VALORES DO FGTS

UE: PR

390,88 o, oo

CONTRIB SOCIÀL

0,00

ENCARGOS CONTRIB SOCIAL

0,00

TOTÀI RECOLHER

390,88

1

cEP:85851-000

I

-@

I
)

\ Y-



' 
RESUMo oAs TNFoRMÂçôES À pREvrDÊNciA socrAl coNsrÀNTEs No ÀReorvo sEFrp

EM PRESÀ

EMPRESÀ: NUTRICÀRD ÀDMINISTRÀDoRÀ DE BENEFICÍO§ L
Cü{P | 02/20L9 COo REC|Il5 COD GPS: 2100 EPAS
TOIi{ADOR/OARÀ:

Nê DE CoNTROLE: I iuPd)(6Nf4R0000-8
515 OUTRÀS ENT; 0115 SIUPLES: 1

LOGRÀDOURO: Àv BRÀSIL 1140
CIDÀDE: FOZ DO I60ÀCO

BÀIRRO: CENTRO

TELEFoNE: 00{5 35?4 5489cEPr B5B 51-000

RÀT:1,0

CONTRIB SEGURÀDOS - DEVIDÀ:
RECE rrÀ EVENTo DESP/ pÀTRocÍNro:
PERC DE ISENÇÃO DE FIIÀNTROPIA:
13. sÀLÁRro i{ÀTERNÍDÀDE:
COM PRbDUÇÃO PJ:
COU PRODUÇÁO PE:
VÀLOR DAS FA?ORÀS EMITIOÀS PÀRÀ O TOI,'ÀDOR:

VAIOR SOIICITÀDO:
O,OO VÀLOR EXCEDENTE ÀO LÍMITS OOS 3OT

0,00 VÀLOR À COMPENSÀR/ RESÍ ITU IR:

N'ÀRourvo: DI Jdl9lspe z F0000- 1
rNscRrÇÁo: 09. 051. 290l0001-7?
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE FOZ DO IGUAçU
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPARTAMENTO DE REGEITA

LICENçA PARA LOCALIZAçAO E FUNCTONAMENTO 286090/20í8
, c.M.E. No 040320

edade Limitada

E.SE A MEROAL,
STRIAL E AR 3 DA LEI

[lPLEMENTAR 08

r JuliIãDL 1

M

?90

,.tl

Foz do Iguaçu, quintà-feira, 11

d.de c.ir9íovaÍÍte pod€ni ser vfÍifr.aôa io e,1,ôeÍê{, ht@:,//ww.pnt .pr.gov.br/ coín o úigo de auteôticid.d€ No 2a6O9O
IüPRE§O PoR:crntãdoí quintã-í.i.a, 5 dê.iulho de 2018
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www.nutricard.net

S5'

tr FOZ DO IGUAçU
hs sozz-rsaa
Av. Brasit, 1L40 - Centro
cEP 85851-000

D CASCAVEL
45 3038-2255
Rua Souza Naves, 379L
Galeria Atena - Sala 04 - Centro
cEP 85.801-120
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PROPOSTA
COMERCIAL

BIQ BENEFÍCIOS LTDA
CNPJ: 07.878.237 10001 -19

?
)Z"J*

Bro BENEFictos LTDA
Rua Vergueko, no 3.185 - coni. 123 - Centro Empresarial Santa Julia - Vila Mariana - Sâo Paulo/SP

www.biobeneficios.com.br Fone'l'l- 557$í879
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pREFETTURA MUNtctpAr DE NovA sANTA sÁneeRe
pRreÃo PRESENctAL N' 4/2019
PROCESSO ADMINTSTRAT|VO N" 9/2019

PROPOSTA

DADOS DO LICITANTE

Razãosocial:SrqseÍ{erÍctosLroa cNPJ:07.878.2371000119

Endereço: RUA VERGUEIRO, ne 3.185, Cj. 123 - VILA MARIANA

cidade: sÂo PAU[o UF:5P I CEP:04101-3ü) | Fone: (11) 2638-tr84

E-mail : licitacao@pereiraemazzucato.com.br

Contratação de empresa especializada para administração, gerenciamento e

fornecimento mensal de vale alimentação para servidores municipais, conforme
especificações constantes no Termo de Referência, anexo ldo Edital Pregão

Presencial Ne 4l20l9, nas quantidades e especificações abaixo definidas:

0,00%

i
L
í

A Taxa administratava pÍoposta é de 0,00 % (zero por cento).

Prazo de validade da proposta: 60 dias corridos. -'l

Declaramos que, na taxa administrativa proposta estão in+luídos todos os

custos que se fizerem indispensáveis à perfeita execução-dos serviços

§

a

t

a

objeto desta proposta.

^(Declaramos que estamos de pleno

estabelecidas no edital e seus anexos.

acordo com todas a condições

Declaramos que no preço proposto está incluso os encargos ba lh istas,

previdenciários, fiscais e comerciais, o lucro bruto da licitante e os demais

.f,
o

d a

Bre BENEFlcros LTDI V
Rua Vergueiro, nô 3.185 - conj. 123 - Centro Empresarial Santa Julia - Vila Mariana - São Paulo/SP

www.biobeneficios.com.b. Fone'l'l- 5573-1879

&

TAXA
ADMINISTRATIVA

OFERTADA

l%l

ITEM EsPEcrFrcAçÕEs Dos sERvrços VALOR MENSAT

ESTIMADO A SER

PAGO EM VATES

AUMENTAçÃo

Serviços de gerenciamento, implementação e

fornecimento mensal de vâlê AlimentaÉo,
do tipo cartão mâgnético, pârâ aquisição de
gêneros alimentícios "in natura", através de
rede de estabelecimentos credenciados, na

formâ definida na legislação do Ministério do
Trabalho e Emprego, para cerca de 218
(duzentos e dezoito) servidores da Prefeitura
Municipal de Nova Santa Bárbara - PR.

R3 /t4.467,50
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custos mencionados nas Especificações, constantes do ANEXO l, necessários
para prestaÇão dos serviços licitados.

Prazo de prestação dos serviços: máximo 02 (dois) dias a partir da
assinatu ra do contrato.

Prazo de PaBamento: até 30 dias após a prestação dos serviços.

O contrato a ser firmado terá prazo de vigência de 12 (doze) meses,
podendo ser prorrogado por conveniência administrativa, nos termos do
art.57, da Lei ns.8666/93.

São Paulo, 28 de Março de 2019.

BIQ BEN íct LTDA

CN PJ : 07.878.237 I OOOI-tg
ANDRE CARLOS DA FONSECA - PROCURADOR

RG:22.173.670-6
CPF: 181.741.198-50

BIQ BENEFICIoS LTDA
Rua Vergueiro, no 3.185 - conj. t23 - Centro Empresarial Santa Julia - Vila Mariana - São Paulo/SP

www.biobeneÍicios.com.br Fone 11- 5573-'1879

a

a

NOMC: ANDRÉ CARLOS DA FONSECA

Cargo: GERENTE COMERCIAL

Est. civil: CASADO

RG:22.723.670-6 CPF: 181.741.198-50
Banco: BRADESCO Agência:3318-2 Cc: 16930-7

E-mail: licitacao@oereiraemazzucato.com.br
andre.fonseca @biqbeneficios.com.br

TEL: (11) 3594-0880
cEL: (11) 99109-6963
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DADOS PARÂ ASSINATURA DO CONTRATO

Nacionalidade: BRASItEIRO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARÀPR
DEPARTAi'ENTO DE LICITAçÕES

PREGÂO PRESENCIAL NO ,U2Oí9 MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL PROCESSO ADMINISTRATIVO:
9/20í9 - Contratâção dê êmpresa especializada para administração, gerenciamento e fornecimênto mênsal
de vale-âlimentâção para servidorês municipais, do tipo carEio magnético, paÍa aquisição dê gêneros
alimêntícios "in natura", alravés de rede de êstabêlêcimentos crêdenclados

REF.: APRESENTAçÃO DE DOCUMENTOS E INFORMAçÕES PARA DESEMPÂTE, DE ACORDO COM O § ?
DO ART. /í5 DA LEI No 8.666/93, COXIBINADO COM ARTIGO 30, § ? DA LEI FEDERAL N.o 8.6ô6/93

BIQ BENEFíCIOS LTDA., regularmente inscrita no CNPJ/MF sob n' 07.878.23710001-19, com sede na Rua

Vergueiro, n.o 3.185, Conj. 123, vila mariana, CEP: 04101-300, são paulo/sp, fone/fax: (11) 5573-1879, por seu

representante legal, oBSERVADAS As DlsPoslçÔEs EXTERNADAS NO EDITAL DA LICITAçÃO EM TELA,

vem, pela presente, COM FULCRO NO ARTIGO /t5, §2o DA LEI FEDERÂL N.o 8.666/93, APRESENTAR

RELATÓRIO TÉCNICO, DOCUMENTAÇÃO E INFORi,IAçÔES PARA DESEMPATE, DE ACORDO COM O

ARTIGO 3", § ? DO MESMO DIPLOMA LEGAL, conforme INDICE DE DOCUMENTOS que segue:

í . DO GUMPRIMENTO DO ARTIGO 30. § 2'. INCISOS II E III DA LEI FEDERÂL N.O 8.666i93

DOC. 01 . CONTRATO SOCIAL BIQ BENEFICIOS LTDA,

2 - DO CUMPRIMENTO DO ARTIGO 3'. § 2'. INCISOS IV DA LEI FEDERÂL N." 8.666/93

DOC. 02 - PROJETO DE DESENVOLVIMET{TO DE APLICATIVO EXCLUSIVO PARÂ TRANSAçÔES

"ON LINE"

DOC. 03 - PROPOSTA / CONTRATO DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO É TIVO EXCLUSIVO

IA DO CORPO DE

PARA REALIZAR TRANSÂçÓES "ON L'NE"

DOC. 04 - LEt N.o í 1.'t 96/2005

DOC. 05 - DECRETO 5.798/2006

DOC. 06 - NOTAS FISCAIS E BOLETO§ DE PAGAMENTO

N

fi--* 3 - DO CUMPRIMENTO DO ARTIGO 30, § 20. INCISO V. OA LEI FEDERAL N.O 8.6ô6/93

DOC. 07 - LEr N.o 8.2131',t991

Doc. 08 - DocuMENTos coMpRovÂçÃo coNTRATAçÃo pcD

DOC. 09 - HABITE§E; PLANTAS; PROJETO DE ACESSIBILIDADE;

BOMBEIROS - AVCB

BIo BENEFICIoS LÍDA
Ruâ Veígueiro. no 3.185 - conj. 123 - Câôlío Empresarial Sante Julie - Mla Mâ.iâne - São Paulo/SP - Íelefooe: 11- 5573-í879
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RELATÓRIO TÉCNICO

I - DO CUMPRIMENTO DO ARTTGO 30, § 20, tNctSOS I E DA LEt FEDERAL N.o 8.666/93.

Os lncisos ll e lll do §2o do AÍ1. 30 da Lei Federal n.o 8.666/93 determinam que, êm igualdade de condiçôes,

mrno critéÍio dê desempale, seÉ assegurade pÍeferência, sucessivamente, aos bens ê servi@si tl - produ2ldos no
Pais, lll - produzidos ou prestados por emprêsas brasrTêriras-

Para cumprimento destes requisitos, anexamos ao pr.esente, cópia do conlrato social da BIQ BENEFÍCIOS

LTDA. (DOC. 0'l), o qual, com um simples leilura, comprova quê a empresâ presta serviços no tenitóio nâcional

(inciso ll), e que a empresa é 100% (cem por cento) nacional, haja vista que em seu quadro societário, não havendo

nenhum aporte de capital estrangeim ou sócio com titutaridade fora do tenitóío nacionâ|.

Como pode ser auferido pela análisê da documentâção, a BIQ BENEFICIOS LTDÀ é uma empresa

genuinamenle nacional, com capital social integralizado êm moeda corÍente nacional e bens em nome da empresa,

com sócios brasileiros, não havendo nenhuma ÍelaÉo jurídica ou econômica que possa conÍigurá-la como \
subsidiária vinculadâ às Multinacionâis âtuantes no Brasil s

2 - DO CUMPRTMENTO DO ARTTGO 30, § 2., |NC|SOS tV DA LEt FEDERAL N.o 8.666/93.

O lnciso lV do §2o do Art. 30 da Lel Federal n.o 8.66683 determina quê, em igualdâde de condições,

como critério de desempatê, será assegurada preferência, sucessivamenle, aos bens e serviços: ,y - produzidos

ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimênto de rêcnologia no País.

Para cumprimento deste requisito, a BIQ BENEFÍCIOS LTDA. aprêsenta anexo, Poeto e Contrato de

Desenvolvimento Tecnológico formalizâdo com a empresa NASCIMENTO E GUARAGNI MARKETING DIGITAL

LTDA- - ME (GD MARKETING DIGITAL), para desenvolvimento de APLICATIVO EXCLUSIVO PARA REALIZAR

TRANSAçÔES "ON LINE", substituindo a máquina de cârlões no pdv de estabelecimenlos credenciados,

disponibilizados nas platalormas Android e lOS. (DOCS. 02 e 03)

Referido projeto se ênquadrâ na derinição dê inovação tecnológica, conforme previsão contida no

artigo í7, §ío da Lel n.o í1.í96/2005 e artigo 2o, lnclso I do DêcÍeto

objetivou o desenvolvimento de aplicativo mobile de vendas exclusivo,

possuam máquinâs POS ou TEF, ou ainda, que não possuam tecnologia para

BIQ AlimentaÇão e / ou ReÍeiÇáo.

A inovação do PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE APLICATIVO M

s.zss/2ooíÍ6àss. 04 e os), uma

destinado aos estâbelecimentos

vez que

que não \
dos cartõês

-,J
§\

LUSIVO 
-PÂRÂOBILE EXC

\&;*
REALIZÂR TRANSAÇÔES ',o^r LrlvE", consiste na disponibilização de uma plataÍorma mobile para efetuar vendas

com os cartóes BIQ em estabelecimentos de diversos portes, notadamente âqueles que não possuam qualquer tipo

de tecnologia e / ou aqueles que possuem tecnologia incompatível crm os me

disponibilizados para transacionar com os caÍtôes BlQ.

de captura de transâçóês

BIo BEt{EFIcIos LTDA
Rua Vergueiío, ô' 3.185 - coni. 123 - CentÍo EmpresaÍial Sánl,â Julh -Mla MaÍiana - São P - Íelêíone: 11- 55731879
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Desta forma, qualquer estabêlêcimento que possua um apaÍelho cêlulãr com inteÍnet, e tenha

interesse em aceitãÍ os caÉões Ble, basta cíedenciar-sê com a emprêsa ê instalar o aplicativo de vendâs
BlQ, atendendo, âumentando a capilaÍidade da rede de credenciados a ser aprêsentada aos usuários dos
cartões.

O PROJETO DE DESENVOLVIIIENTO DE APLICATIVO MOBILE EXCLUSIVO PARA REALIZAR

TRANSAçÔES "ON LINE , foi desênvolvido durante o exêrcício de 20'18, e a comprovaÉo de sua execução e

concretizaÉo encontra respaldo nos pagâmentos das Noias Fiscais e boletos anexos (DOC. 06), cujo
investimento no importe de Rt í5.662,92 (quinze mll e seiscentos ê novênta e dois reals e noventa ê dois

centavos) sêrá integÍãlmente contablllzado no Balanço Patrimonial de 20í8, êm cumpÍimênto ao aÍtigo 22,

lnciso lda Lei 11.196/2005 e artigo í0 do DêcÍeto 5-798/200ô.

Cumpre esclarecer, que a Lsi n.o 1í.í962005, como pode ser fâcilmente constatado na leiturâ de seu

preâmbulo, "insütui o Regime Espocial de Tdbutação para a PlataÍorma de Exryrtaçáo de Seryiços d6

Tecnotogia de lnformaçâo - REPES, o Regime Especial de Aquisiçâo de Bens de Capttat pan Empresas

Expottadons - RECAP e o Programa de lnclusão Dlgitel; dispôê sobrc lncentivos fiscals para a inovação

tecnotógica; altera o ....; e dá outras providências".

O Artigo 17, § 70 determina quê â Pessoa Jurídicâ poderá usuÍruir dos incentidos fiscais, gglEglltg_sg

êstiveÍ na condicão de "bênêficiária":

O Anigo 17. A pessoa juridica poderá usuÍÍuir dos seguinles incenlivos fiscais:

§ 70 A o6soa iuÍidÍca b€neficiáÍia dos incenlivos de que tIala este artigo fca obrigada a prestâr, em meio elelÍonico,
infoíma@s sobre os pÍogrâmas de pesquisâ, desenvolvimento lecnologim e inovação, na forma estabelecida em regulamento.

O DECREÍO N' 5.798, DE 7 DE JUNHO DE 2006, que 'regulamenta os incenÍivos fiscais às

aüvidedes de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, de oue tralam os arÍs, 17 a

26 da Lei n.o 11.196. de 21 de novembrc de 2u)5', estabelece no Artigo 14, que :e_@s.9zJgdC!CAE!!ú9!é!!a
dos incentivos de que trata este Decreto fica obÍOada a prestar ao Ministério da Ciência e Tecnologia, em meio

eletrônico, conforme instruções por esÍe eslabelecidas, intomações sobre seus programas de pesquisa tecnolôgica

e desenvolvimento de inovação tecnolôgica, até 31 de iutho de cada ano".

BI

torna-sê desnecessária a inscriçáo de seus Proiêtos de Tecnologia iu ao rio de Ciência,

Tecnologia, lnovaçõ€s e Comunicaçóês, sendo impêrioso dêstacar quê, mes a emprêsa eslivesse

cadastrada como beneficiá.ia dos rêÍeridos incentivos fiscais, veriÍice-sê claramênle que o prazo para

inclusão / registro das informaçóês, sê encerrá am 3í/0720í9, têndo em vista que o Projêto apresentâdo

contêmpla o exêrcício de 2018.

Desta forma, resta cabalmente comprovado que a BIQ BENEFICIOS LTDA. realizou investimento em

pesquisas e no desenvolvimento de tecnologia no Brasil, yoltado para o obieto da presente licltação ê atendendo

a rêgÍa contida no ARTIGO

critérios dê desempate.

30, § 20, INCISOS lV DA LEI FEDERAL N.o 8.666/93 para fins de atendimentos

Jv
Ék
v
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Bte BE}lEFlclos LTDA

Rua Veígueio, no 3.185 - conj. 123 - CenlÍo EmpresaÍial Santra Julh - úla MaÍiana - São PauldSP - Têlêíone: 1l- 5573-1879
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3 - DO CUMPRTMENTO DO ARTtcO 30, § 2., tNCtSO V, DA LEt FEDERAL N.o 8.666/93

No que se rêfere ao cumpÍimento das exiqências conlidas no lnciso V do §2' do Art. 30 da Lei Federal n.o

8.666/93, o qual prevê que a empresa terá a seu Íâvor, como critério de sempate, que será assegurada preferência

de contratação, sucessivâmente, aos bens e serviços "V - produzidos ou pÍêsÍâdos por empresas que

comprovem cumpfimento de reserya de cargos preyista em lei pan pessoa com defrciência ou pan
reabilitado da Preyldência Social e que atendam às regns de acessibilidade previsbs na legislação."

Nestâ seara, misler se Íaz esclarecer, que a BIQ BENEFíCIOS LTDA. cumpre integramente as condiçóes

estabelecidas no dispositivo citado, sendo imperioso destacar que o teío legal possui duâs exigências distintas que

deveráo ser analisadas pelo Óígáo, para que a empresa considêrada apto ao seu cumprimento, quais sejam:

A) PRODUZDOS OU PRESTADOS POR EI'PRESÁS QUE COMPROVEM CUTIPRIMENTO DE

RESERVA DE CARGOS PREY'SIA ETT LEI PARA PESSOA CON DEFICIÊ,NCIA OU PARA

REAB'LITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL;

Para cumprimento desse requisito, é necessáÍio avaliar as disposlçõês contidãs na Lei n.o 8.2í311991

(DOC. 07), a qual dispóe sobre os planos de bênêíícios da previdêncla social ê dá outras provldênclas,

notoriamenle conhecida como LEI DE COTAS PARA PCD, a qual, em linhas geÍais, Frossui o obFtivo de aumentar

o número de pessoas com deficiência no meÍcado de trabâlho, sendo atualmente considerada, o principal

instrumento para estimular a contrataçáo de pessoas com deÍiciência no mercado de trabalho.

O arligo 93 da Lei Lêi n.o 8.2í31199í, determinâ quê t'a empresa com 100 (cem) ou mais emprêgados

está obrioada a preenchet de zyo (dois por cenlo) a 50Á (cinco por centQ dos seus cargos com beneflclários

reabilitados ou pessoas portadoras dê deticiência, habilitadas, na seguinte proporção:

A BIQ, do com o tên - PCD

trâbãlho- 2 leudos médicos- âlêstâdô de úde ocuDacional. CAGED e Relatório RE).

í

*

í

B) E QUE AÍENDAÀ,' ÀS REGRÁS DE ACESSIBILIDADE PREVISTAS NA LEGISLAçAO.

Para cumprimenlo da segunda parle do lnciso V do Art. 3' da Lei Fêderal n.o 8.6ô6/93, colêciona-se ao

presente, cópiâs do'Proieto dê Acessibilidade", Plantas e Aulo de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, todos

penencentes ao Cento Empresarial Santa Júlia, sito à Rua Vergueiro, no 3.185,

/'-)
/'-;^iJ'--

Mariana, CEP:04101

BIo BETEFIcIGS LmA
Vergueiío. no 3. 185 - conj. 123 - Centro Empresâíral Sanlia Julia - Vilâ Maíianâ - São Pâu|.,/SP -,s,,1879

4

I - até 200 empregados: ?Á;

tt - de 201 a 500: 3%;

, - de 501 a 1.000: 1%;

lV - de 1.001 em diante: 5!Á"
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op"t9
Paulo/SP, Edifício Comorcial no qual está situado a sede da BIQ BENEFÍCIOS LTDA., os quais comprovam que o

local está pêrfêitamentê adequado às regrãs da acêssibilidadê prêvistas na lêgislação vigente. (DOC. 09)

Por todo o exposto, veíifica-se ouê a BIQ BENEFICIOS LTOÀ atende a todos os Íeouisitos de

desempate prêvistos no §2o do Ârt. 30 da Lei FêdeÍal n-o 8.666/93, devendo-se ser considerados a seu Íavor,

lodos os incisos êlencados no respectivo dispositivo legal.

São Paulo, 28 d!-Tar9o

BIQ BEN LTDA.
André

râdor

de 2019.

5

Bte BE}lEFlclos LTDA
Rriâ Vêíguêiío, no 3.185 - coflj. 't23 - Cêntro EmpresadalSanta Julia - Vila MâÍianâ - São PaulcÍSP - Tel€íone: 11- 5573-1879
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b) a quantia de R§ 68.533,33 (sessênta e ôito
trinta ê t!ês centavós) é inteÍjráIizada ne

Lêm e:lCre si justos e contraLados em all.erar o contrato sociâf da sociedade simp-Lês
linitada denoninadâ grQ aeNErÍcros r,TDÀ, estabêlecidâ nestã capital do estado de São
paulo na Àveridâ Verqueiro §" 3185 Conjunto 1?3 nô bairro de vi1à Mariâna, contlato estê
devidamente registr3do no 8' Registro Civil de Pêssoa Juridica da Caprtal ên data de 16
de fevereiro de 2006 sob N' 9-707 e suàs posteriores alteraÇÕes, sendo a úItüna
registrada em data de 19 de setembrc, de ?014 sob r\-" 31.498; fâzêndo-o mediante as
cláusulas e côndiçÕês sêguintes:

CIÁU$rLÀ EIRIMETRÀ: os sócios, de conum acordo, resolvem âumentar o Capj.tâ1 Social da
sociêdade eÍr mais RS 963-000,00 (novecentos e sessentsa e Lrês mil reais), a saber:

a) a quanLiâ de RS 757-400,00 (setêcêntos e cinquenta e sete nil e quatrocentos reais) é
integralizáda .:om recu-rsos do sâl.lo da coÍrta de Lucros Àcumulados, conforrne consta do
BàlanÇo Patrinoniaf da sociedade encerrado em 3I de dezembro de 2015,

I{ÀRCUS SILVÀ COELHO. brasileiro, natural de Sâo Pau-Io/SP, náscido aos 18 de março de
195{, casado sob reginle dê conunhão pêrcia.l- clê bens, êngênheiro. poitador dà Cédula dê
Idêntidade RG No 5.610.409 ssP/sP e do CPF N" 955.661-558-04, residente e doÍriciliado na
Rua Loureiro Batista N" 256 bôirro de vila Màriana - CEPr O4Ol9/120, nesta Capital do
Estado de São Pâulo, e

ÀLEXÀIiDRE ÀRIENzo, bras-ileiro, natural de São Paulo,/SP, nascido aos 19 dias do mês de
mâio de 1971, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, poltâdor da
Cédu1a de ICentidade RG N' 1:.9'73.365 SSP/SP e do CPF N' 142.549-688-17, residente e
domiciliado nesta capital do estado e Sáo Paulo na Avenidà Làcerda Flanco Nô 527,
Àpartanento ?41-R ÍIo bàirÍo do Cambuci - CEP: 01536,/001;

802
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BIQ BENEFÍCIOS LTDA
CNPJ/RrB: 01. 878. :37l0001-19

àLTERAÇÃo coNrRÀ'ruÀI, - rv

DENISÊ BEBTOLI DE lloRÀIS, brasitcira. naLural cle Sáo Paulo/SP, nascida aos 04 dias do mê5
de sêternbro de l96L casadê sob regime de comunhão pàrcia] de bêns, bibliotecár:ra,
portadora da Cédula lre Identidade RG N" 10.134-139-8 SSP,/SP e do CPE No 012-?71-058 20,
rêsidenLe e dcinrc:.Iiada na Àvenida Neide carva.lhô 

^rruda 
No 10 bairro de Parque são

Domingos - CEP: 05119/005, nesrâ Capjtal do Esrado.le sâo Paulo,

Pefo presentê instrumento particular de alteraÇáo contràt.uaI e nos mclhorês termôs dê
dirêito, os abai::o âssiDados;

m1I, quinhentos e trinta e três reâis e
no pais, pela

sócia Deâise Be:toli de líor.1is;

c) a quantia de P.S 68.333,33 {sessentô
trinta e três centavos) é intêgraliz
sócio Marcus Silva Coel!'ro; e

i
, :\-

o, em rnoeda côrrente

hêntos e trinta e três reais eoi to
ane

X

o?-t1i|E
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d) a quarrtia de RS 68.333,34 {sêsscntâ c oito rnil, quj nhentos e trinta e três rêais ê
trinta e quatio centàvos) é integralizada neste ato, en noeda colrênte no pais. pelo
sócio ÀIexendle Ariênzo -

CLÀITS(IIÀ SESTNDÀ: Pôr forÇà desta alteraÇão contracual, o Capita-I soclal da sociedade
passà a ser de RS 2-0L3.O00,O0 (dois milhÕes e ciêze mil reais), dividido êm 2-013.00O
(dois milhôes ê trê:e mil) quotãs no valor de RS 1,00 (un real) cada guota, totalnente
Subscrito e integlalizado enl mooda correnre no I)als; e disrribLrldo êntrê os sócios nes
segu.intes condlÇÕes i

QUOTAS

DENISE BERTOLI DE MORÀÍS

MARCUS SILVÀ COEIJHO

AI,EXÀNDRE ARIENZO

671 - 000

671 .000

671 .000

6'71.000,00

671-000,00

671.000,00

33,333t

33,3333

33,3333

TOTAL... :r.013.ú00 2.013-000,00 100,000c

Parágrafo Único: De ôcordo coú g a.t1go 1-05: da Lei N" 10.406, a responsabi I idade de
cadà sócio é restrita ao va]or de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pe.le
integralização do Capital sociaL.

CIÀgsuLÀ TERCEIRÀ: Permaneccn ên vigor todas as cfáusulâs ê condiÇôes do Contrato Social
e súas posteriores alteraçóes, náo modi.ficadas ou revogadas por este instrumento-

Em virtudê das âlteraÇões promôvidas por este instrumento,
o Contrato Social da sociedàde comc segue:

os sócios resolvem conso-Iidar

coNSoLtDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

DENôíINÀÇÀO SOCIÀ!: 
^ 

sociedade gira sob à denominaÇão de BIO BENEFÍCIOS LmÀ.

SEDE SoclÀL: À sociêdade ten sede na Àvenida Vergueiro N" 3LB5 Conjunto 123 no bairro de
Vila Mariana - CBP: 04101,/300, nesta capital do estado de São Pâuloi pôdêndo se!
transferida para outro endêrêço, bem como abrir ou encerrar fifiais, suculsâis. agências
e escrltórios em qualquer ponlo do pa1s.

OB.IETrVO SOCIÀL: O objêtivo sôcial consiste nâ exploraÇão do ramo de:
a) prestação de serviÇos, principalnente à empresas, de emissão e fornêcimento de cartão

eletrônico parà beneficios aos trâbalhadores tais como: cartão de cestê básica, de
cestà de natal, de alimêntaÇão e refeiÇão, de comblist i.vel, de tr:ânsporte e demâis
situaÇões cabivêis, cuja utili:ação sê fará por meios eletrônicos junto a
estâbelecimentos devidamentê credenciados; prestãÇáo de serviÇos dê intêrtnediaÇâo,
agenciamento, assessoramento e contro.Ic das operâÇôês rêal izadas entre os
contratantes dos servicos, os trabalhadores benefictários dos servicos e os
estabelec iment os credênciados.

b) prestaÇão dê sêrviÇos de -intermedj.açáo e agenciamento entre êmpresas na conpra e
venda de produtos e serviços de beneflcios ao traba.Ihador-

TIpo rluRÍDrco: Em conformidade com a
sociêdâdê sirnples I imitada.

i1

le

-'{06, a empresa ten por tipo jurldico o de

PRMO DE DURÀçÃO: O prazo de duraçào
todavia, ser êxtintâ com a proposta ou
Capital Social.

tempo indeterminado, podendo, I
que represenLar"^ " ^"KK

é por
ios

/
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CÀ.PITÀI. §OCIÀL: O CapiEà1 Socia] cla sociedade ó dc R§ 2-013.00O,OO (dois milhôês e rleze
mil reais), clivjdido en 2-0I3.OOO (dois nirhôês e treze mil) quotas nô valo! de RS 1.00
(un real) cada quota, totalnente subscrito e integralizado em moeda corlente no pais; e
distribuido entre os sócios n3s segDilltês condiCões:

L-----:"::"'Ã QUOÍAS

DENISE BERIOLI DE MORÀIS

MÀRCUS SILVA COELHO

ÀI,EXÀNDRE ÀRIENZO

671 .000

671.000

671.000

671.000,00

671-000,00

671 - 000, 00

33,3338

33,333t

33,333*

TOTAL. 2.013. OOO 2 -0t 3-oo0,0o 100,00o9

Panágrafo Úrlico: De acoldo com o arL-igô 1.052 da Lêi N' 10-{06, à rêsponsabilidadê de
cada sócio é restrita ào valor de suas quotàs, nàs todos respondem solidariamente pela
intêgralizaÇão do Capital Social.

FILIÀI: O sociedade também opêra atividades pe.Io estabelêcimento filial sito na Estrôda
Tenênte Marques No 4935 - l" Àndar. no bâirro de Chácara do Sol.ar - CAP: 06530/001, no
municiplo de SantaDa de Parnaiba, êstado de São Paulo-
Parágrafo Priueiro; o estabelecimento filial opêra atividades por prazo indete!Ín.inado,
poalendo, todav.ia, ser extinto com a proposta ou decisão dos sócios.
Parágrafo Sêgundo: O estabelecimento fi1íal não recebe destaque de Capitàl social.

DÀ ÀDMINISTIÀÇÀO: A administraÇão da sociedade, bem cono a sua !êpresentaqáo ativa e
passivà, Judicial e extraludiciâl. sêrá excrciala pelos sócios EM CONJUNTO, os quâ1.s. no
uso de suas funçÕes, usarão o Lilu1o de 9OCIO-ADMINISTRÀDOR, sendo-lhes conferidos os
mais ampfos, gerais e ilimiLados poderes para praticar todos os atos, judiciaj.s e
extrajudiciaÍs, necessárlos ao bom andamento da socicdade, podendo para tanto assinàr
quaisquer documentos da Ínesma; poderão outorgar procuraçôes à pessoas idôneas paia
assina! pela empresa, no limite de suas dtriblricÕês e poderes, especificando nos
Ínstrumentos os atos e operaçÕes que poderâo praticari sendo, entrêtanto, proibidos de
fazerêm uso da denominação sociâl em negócios estranhos aos objetivos da sociedade, tais
como: hipotecas, abonos. fianças, avais, êndossos de favor ou quaisquêr outros atos que
não dlgam respeito aos fins sociais. Excepcionalmentê nos atos e procêdinentos de
obtenção. renovação e validaÇão de certificado digital (e-CNP.r), poderão os sócios atuar
ISOLADN4ENTE e INDISrIN?N4EN?E pelante qualqueÍ instituição ou empresa certificadora-
Parágrafo Úrlico: Os sócios. em conformidàdê com a Lei No 10.406 de 10 de janeir:o de 2002,
em vigoi desdê o dia 11 de janeiro de 2003; lêspeitando as fornas e situaÇões descritas
no caput da ctáusuta, reàlizarão às opêracÕes comêlciais condizentes com o objetivo
sociàI e interesses da sociedade, as quais serão aprovadas ou nãô por mêio de voto aberto
prevalêcêndo o resuftado de maj.oriô apurada pelas quotas de palticipaÇão destes no
Capital Socla-L dâ sociedàde. dêven.lo a parte vencida respêitàr e acatar o defi.nido em
pleito particular -

ET(ERCiCIO SOCIÀI: O exêrclcio social coincidirá com o civiI, êncerr:ando-se en 31 de
dezêmbro dê cãdâ ano, quando sê levantará o Bàlanço Patrimonial e demais dênonstr:aÇõês
previstas em Iei.
Pa!ágrafo Único: llos quatro mcses sêguintes ao término dê cadà exexclcio social, os
sócios delibera!ão sobre as contas da sociedade ê designârào àdmini st radorês, quando for
o caso.

)
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LUCROS OU PREJUIZOS: Os
pa.tilhados ou suportàdos
Social da emprcsa.

Iucros ou
pelos sócr
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RETIRÀDÀS DE PRO I.ÀBORE: Os sócios
Pró Labore, cujos vâ Lores serão
.rêspêitando os linrites estabelecÍdos
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nEIIRÀDÀ DE SóCIô: ô sôcio que desejar retirar-se da sociedôdê deverá comunicar a esta
por carta . prot oco lacLa , com ântecedência minifira de 60 (sessenta) dias, dependendo de
consentinento eÍpresso dos outros sócios, os quais terâo prêfêEência na aquisiÇão das
quotas clo sócio que desejar retirar-se.

CESSÃO DE qrolÀS: Os sócios não_ poderâo trans:erir, ceder, doar ou vender a totalidade ou
parf,e de Suas quotas à pessoas estranhâs à sociedade, sen' a anuência por escrito dos
demais sôcios, que em rgua:dade de condiÇôes terã_o preferência na SUa eqUiSiCãO.

FÀIECIUENTO DE SOCIOS: EÍn càso dê fâlêciÍnentô de qualquer dos sócios. os sócios
remanêscentes pociêráo optar em dissolver ou c(}ntj.nuar ds aLividades da enpresa, tendo
preferénc1â absoluta nâ <r.ruisiçâo das quotas sociais do sócio fà1êcido- Entretanto, os
sócios remànescentes poderão optàr ejn admittr um ou nais hêrdêiros en substituiÇão ao
sócio falecido. sendo e.:ercida a opÇão de adqulrirem as quotas do sócio fafecido, os
herdeiros receberão os seus haveres, conforme constar do balanÇo especial âpurado pâra
esse fim-

DISPOSIÇõES GÊRÀIS I: Os sócios cleclaran excressanente, sob as penas da lei, que nãó
estão impediclos de exercer a adnrinistraÇão dô sociedàde, por: ]e1 especial, ott em virtudê
ale conclenaçAo crlmfnaL, qu po! estarem sob o efêito dela, a pena que vede, ainda gue
Lêmporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricaÇão,
peita ou suborno, coltcussáo, peculato, ou conqra a economia populàr, contrâ o sj.stêrnã
fi.nànceiro naciônal,, côntrà normas de defesa dà concorrêncià, contra as refàçÕês de
consumo, fé púb]ica, ou a propriêdade. 

J
DIsPosrçôES GERÀrs rr: Os casos omissos nêsle instrumento se!ão regulados peLa IJei N"
10.406 e denals dispos-iÇóes aplicáveis-
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DIsPosrç6Es cEBÀrs rrr: Este iostr!ünento,
Registro de Titulos e Documentos e Civil de
Paulo, substitui, para Eodos os cfeitos
registrados.

,írcRcf ltldÉ ií" 37 407

devidamente reqistrado no 8" OficiaL
Pêssoa Juridica dâ capital. do estado de

e fina.l.idàdes, os ànteriormente â
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EORO: Eica eleito o Eoro da Comarca de São Paulo, Distrito da Sé, par
dúvidas oriundas deste contlato.

E, por estarem ju6tos e contrataldos, àssinarn o presente
Àl.teraÇáo e consoliclação do contrato social em três vias
presenÇa de duàs têstemunhas.

de
na

t
t

Sàô PãuIo, 15 de Àgosto de 2016-
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Projeto ARCO 1-.0

A aplicação integrará as soluções para a redê credenciada da BIQ Benefícios, doravante
denominada "Clienf inlegrada aos serviços da operadora transacionalVirtus lnformática,

doravante denominada "Source" .

Project Record

Tecnologia de desenvolvimento
A aplicação será desenvolvida na plataforma Xamarin, da Microsoft, para a criação de

aplicativos nativos com base na linguagem Cs e framework ./vEL

A aplicação será publicada em versões para iOS e Android.

Segurança
Para garantir a segurança dos dados de ponta a ponta o tráfego de ;nformações utilizará

endpoints com protocolo de segurança SSL, de 2048 bits.

As conexões entre Client e Source deve ser autorizada pela confêrência de tokens únicos.

O acesso a aplicação será liberado apenas após validação na Source dos credenciados

autorizados pelo C/ient

.t
àI
3"(
3
J

V\

/') '/4-.--zl

Objetivo Do Projeto o objetivo é desenvolver uma solução inovadora para

substituir as máquinas de recebíveis no ponto de venda
(POS) e reduzir custos dos credenciados da Blq
Benefícios.

Elemento lnovador Desenvolver uma aplicação exclusiva para dispositivos
móveis que opere na modalidade de transferência
eletrônica de fundos (TEF) no aparelho do credenciado.
Eliminãdo o custo da máquina no ponto venda (POS).

Riscos Do Projeto lneficiência da aplicação em aparelhos antigos e/ou com
especificações de hardware de baixo desempenho.

Recurso Atuação ReBistro

Fábio RéBis Guaragni PMO t8/u/2078
Designer t&/M/2018

Breno Santos Developer L8/04/2Ot8

Versão Responsável Descrição Registro

1.0 Fábio Régis Guaragni Projeto técnico 78/04/2Or8

.K

t

Bruno Pinheiro
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Fluxo básico de funcionamento
Somente para o primeiro acesso:

a) O credenclado abre o aplicativo, é exibido o splash;
b) É apresentada a tela de cadastro do estabêlecimento com o campo de CNPJ;

c) O credenciado é validado junto a APl, caso esteja habilitado são exibldos os dados do
estabelecimento;

Após o credenciado estar ativado:

d) A tela home é apresentada solicitando os dados da transação, tais como, número do
cartão, valor da transação e botão confirmar;

e) É apresentada uma tela de senha com números embaralhados (fornecida pela API),

igual aos bancos, onde o comprador deverá inserir a senha;

f) Todos os dados da transação são enviados para a API;

g) Durante o envio dos dados deve ser êxibida uma informação que a operação está

sendo processada;

h) O retorno é exibido na tela e apresentado um botão encerrar que encaminha para a

home;

Especificação das telas do Fluxo

Splash
Na exibição de tela splash vamos validar no backend se já existe um credenciado registrado no

aplicativo e realizar a validação preliminar pela API:

- Se SIM está autorizado e NÃO está ativado devê prosseguir para o cadastro;

- Se NÃo está autorizado encaminhar para tela de suporte para solicitar a liberação de uso;

OU

- Se SlM, está autorizado e SIM está ativado encaminhar para a home;

Cadastro
Exibir o campo para insêrir o CNPJ e botão enviar. Os dados devem ser validados na API e

apresentar no retorno as informações do credenciado como, nome, endereço e CNPJ e

contrato de serviços.

O checkbox para aceitar o contrato de serviços deve estar selecionado automaticamente e ao

conflrmar deve ser encaminhado para a home;

Home
Apresenta os campos para realizar a transação, conforme:

a) Número do cartão (pode ser inserido manualmente ou captado pela câmera do

aparelho);

b) Valor da operação;
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c) Ao confirmar deve ser captado o lD do cartão pela APl, então encaminhado para a tela
de digitação da senha;

Senha
Apresenta os números em grupos de dois, embaralhados, como os bancos utilizam:

liJeG *]!E$sirtii r r* 5!

LatZ

Neste momento vamos trafegar na API dados muito sensíveis e a atenção com a segurança é

fundamental. Os campos que vamos trafegar são:

a) lD do cartão;

b) lD do credenciado;
c) Valor da transação

d) Senha

- A data e hora da transação serão tratadas na APl.

- Durante o processo de envio é necessário apresentar um spinner com a palavra

"processando" até que seja exibido o retorno;

Tela Genericas

Suporte
Exibe os telefones de suporte com click to coll;

Consulta de Transações
Consulta e lista as últimas transações realizadas

,-ó'

;ãr-.
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Retorno da transação
Tela que retorna os dados da transação para o credenciado.

Sucesso?

SE SIM: Apresenta o retorno com o lD da transação, local (nome do credenciado) valor, data e

hora;

SE NÃo: lnformar a mensagem, código de erro e botão de finalizar;
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Proposta No 475.9
App TEF

* *tc- 03 í
GD MARKETING DIGITAL
NASCIMENTO E GUARAGNI MARKETING DIGITAL LTDA-ME
CNPJ 26.O42.491/OO0'l-27 - fôbio@9ôud.com.br
413n9-2OO1 CEP : 80620010 AV R€PUBLICA ARGENTINAi 1395 LOJA 06 ANDAR
SB
ÁGUA VepOe - Curitisa , pn

811

Cliente: BlCl Beneírcios Projeto: App Mobile Vôlidade:30 diôs Data, 17 /O4/2O18

15.662,920 1 15.662,92Aplicâtivo TEF
Desenvolvimento de ôplicativo exclusivo pôrô rêôlizêr transaçôes online,
substituindo ô máquinô de cartôes no PDV, nos estôbelecimêntos credencÍados,
disponível nas plôtôformês Android e lOS.

2. Cêdastro: Telô dê cadôshômento do aplicôtivo pôra liberar acesso a todos os
crêdênciados;

3. Home: Têlô principal com Íormulário parô realizar transações; A criptografica
Triple Des sêrá utilizôda somente para o envio destes dôdos:

4. Senha: Telô paía ô digatôção dê sênhô, por pêrte do usuário, com exibição
randômica (embôralhadô), fornecidô pôrô APl, no mêsmo padrão utilizado pela
rede bôncária (ôditivo de sêgurança);

5. Retorno de trênsôçâo: popup com retorno dê sucêsso ou ero na transôção;

9. Publicação nô App Store e Play Store"

'Serviços de terceiros sâo limitados e podê sêr nêcêssárlo ã contíôtôção dê
planos especíÍicos em caso dê êxtrôpolar o liínitê dê uso, tals como Google
Firebase, Triple Des e outros, por conta dê CONTRATANTE.

"O Custo dê publicação é responsabilidêde do cliente

Telas e funciônalidades:

1. Splôsh: Abêíura do aplicôtivo:

7. lntegrêção com a API Virtus;

8- Testês básicos dê funcionômento:

o,ooo 1 0.ooMônutenção de Aplicôüvo - IOS e Android
- 02 horas técnicôs mensais não ôcumulôtivôs:
' Ajustes técnicos êm côso dô ôtuôlizôção dê vêrsôes dôs plataformôs IOS e/ou
Android;
- lnconsistências nos serviços relôcionadôs ôo desenvolvimento do aplicativo;
- Acompônhâmênto de estatísticôs na central do dêsênvolvedoÍ:
- Captação de dôdos pôra melhorias futuras;
- Publicação dos ôjustes de manutenção relacionôdos ôos itêns ônteriorês

Valor mensal dêstâ manutenção está lançêdo nê proposta como custos do
extêrnos.

Itens

'O valor unitário dos itens foi ôíedondado pôra 3 casas

DE PAGAMENTO

"r/
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2

Total: R$ 15.662,92

Vcnsimento

09to4t201a

09to5t201a

09/06/20r8

09lo7 t201a

V.lo(Ri)

3.915,73

3.915,73

3.915,73

3.915,73

Forna de Pagamento

Boleto

Boleto

Boleto

Boleto

Em 4 pôrcelas.

Valor totâl(Ril

15.662,92
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1 Gaud Comunicação Manutênção Mensal e SupoÍte (incluso taxa de
9,98%)

329,94 1 329,94

,r 12CUSTO EXTERNO

CONDIçÕES DE PAGÂMENTO

Mensal
Em 12 parcelas

Vencimento

20to6t2018

20to7 t2018

2o.toal201a

201o91201a

201101201a

2011112018

201121201A

20t0112019

2010212019

20t03t2019

20to4t2019

20/o512019

Vator(R$)

329,94

329,94

329,94

329,94

329,94

329,94

329,94

329,94

329,94

329,94

329,94

329,94

FoÍma dC Pagômento

Boleto

Boleto

Boleto

Boleto

Boleto

Boleto

Boleto

Boleto

Boleto

Boleto

Boleto

Boleto

CUSTO EXTERNO

CONDIçÕES DE PAGAMENTO

coNsrDERAçÓES FTNATS

Os objetos destê contrato estão dispostos como itens dô proposta.

I, RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Pôrágrafo Primêiío Prêstôr os sêrviços solicitôdos ê programados dentro do prazo apresentado com a CONTRATANTE levôndo em
considerôçõês possívêis êxtensões negociâdas durôntê o projeto.

Pôrágrafo Segundo - Cumprk todas ôs obrigôçôes ora contrôtôdôs.

ParágraÍo Terceiro - Submeier à CONÍRAIANTE, para prévia aprovôção escrita ou por meio eletrônico, os layouts e apíesêntaçâo dos
matêriôis dêsenvolvidos antes da publicôção.

II. RESPONSABILIDADES DA CONÍRAÍANTE

Parágrafo Primêiro - A CONTRATANTE êutorizô o uso de sua imagem, pôra divulgôção êm periódicos, materiais impÍêssos, intêrnet, e-mail,

dlspositivos móveis, ôplicôtivos virtuôis. meios virtuôis, Íedes socÍ€ls, ôçôes promocionôis, eventos, feirês, em todo territórlo nacionôl e
internêcionô1, pêla CONTRATADA;

Pôrágrôfo Sêgundo - Deveíá foÍnecer à CONTRAÍADA mêteílôl fotográflco, marca em ôrquivos vêtoriais e/ou foÍmôto abêrto pôra edição,
manual dô marca, quando for solicitado, e havendo necêssidôde de Íeiturô de matêÍial dê comunicação que utilizê quaisquêÍ serviços de
terceiÍos os gôstos correrão pot conta da CONTRATANTE, ôutorizando à CONTRATADA quôndo particlpar dô i iação, o rêceblmento
dê bonificação de 20% (vintê

I
k
a
t

700,00 1 700,00

Em 1 parcêla.

Vencimento

101o51201a

Valo(Ri)

700.o0

Vàlor totâl(Ri)

700,00

2/4

cento) sobre o valor ílnal

Docuínento g

N' lPaso à lReferente à Valor unit. Ouant. lValortotal
2 lGaud Comunicação lTaxa de publicação

Vôlor total

Forma dê Pâgamênto

Boleto
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PêÍágrêfo Décimo Primêiro - A publicação do aplicativo está sujeito ôo pôgâmênto dôs taxas de publicação que são responsabilidadê da
CONTRATANTE.

VI _ DAS GARANTIAS

Parágrêfo Único Parê êssinatura do conlrato será êxigido compromisso assinôdo pelos diretores e/ou Íesponsáveis garantindo o
cumprimento da propostô no preço e p.azo.

VII_ DAS PENALIDADES. SUSPENSÃO E RESCISÂO

Parágrôfo Prímeiro - Em caso de atrôso do pagômento, a CONTRATANTE, sêrá notificada, via correio eletrônico, para, no prazo máximo de
lo(dez) diês, eÍetivôr a quitação do débito em abêrto. sob a penô dê pôrêlisôção parciôl ou total dos serviços, inclusão dê protêsto e/ou
inclusão nos órgãos de proteção ao crédito. Ficando todos os custos do processo por conta da CONTRATANTE.

s14

Parágrêfo Segundo - A Íêscisão deste contrato, por pôrte do CONTRATANTE, por motivo que não se aplique ô qualquer uma das cláusulôs
resultôrá em multa de 3o%(trinta por cento) do seu vãlor total, dôs mensêlidades e/ou parcelôs restêntes ao término do contrato.

Pôrágrôfo Têrceiro - Será suspensa execução dos serviços e contagem dos prazos:
â) Pêlo inadimplêmento dôs condiçôes estôbelecidas;
b) Pela não disponibilização dos môteÍiais, equlpêmêntos ê sêrviços dê têrcêiros quôndo solicitados à CONTRATANTE;
c) Descumprimênto, de qualquer uma das partes, de qualquer cláusula deste contrato.

Parágrafo Ouarto - Será rescindido este contrato:
ê) Pêlo trônscurso do prazo estôbelecido nestê contrato;
b) Descumprimento, de qualquer umô das partes, de qualquêr cláusulô dêste contrato.

/arágrafo Quinto - A rescisão por inadimplemento não isêntê â CONTRATANTE de suôs responsôbilidôdes dê pôgamento{s) do(s)vôlo(s)
totôl(ais)e/ou pôrciêl(êis) do ANEXO I ê/ou aditivos deste contrato.

x - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Curitibê, Estôdo do Pôraná, para as interposiçôes de todê ê quôlquêr ação oriundô da intêrpretâção dos
termos do presente ContÉto, com êxclusão dê qualquêr outro por môis privilegiado quê sejâ.

E, por estarem ôssimjustos e contratôdos, ôssinôm êletronicamentê o presente contrôto pôra que surta todos os efeitos legais.

DADOS DO CLIENTE

BIO BENEFíCIOS
Biq BeneÍicios LTDA - CNPJ 07.878.2371OOO1-19

CEP 04101300 / Ruâ VergueiÍo,l|: 3185 - Vila N4arianâ / São Paulo / SP

BIQ Beneírcios GD IúARKETING DIGIIAL
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Mensagem de veto
ÍRegulamento)
Conversão da MPv no 255, de 2005

-tr<Pc -0ê{ *-
L1í í96corpihdo

Presidência da República
Casa Givil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

lí l

LEI N" 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005.

lnstitui o Rêgime Especial de TributaÉo para a Plataforma
de ExpoÍtaçáo de Serviços de Tecnologia da lnformaçáo -
REPES, o Regime Especial de Aquisiçáo de Bens de
Capital para Empresas Exportadoras - RECAP e o
Programa de lnclusão Digital; dispóe sobre incentivos fiscâis
para a inovaÉo tecnológica; altera o Decreto-Lei ns 288, de
28 de fevereiro de 1967, o Decreto ns 70.235, de 6 de
março de 1972, o Decreto-Lei ng 2.287 , de 23 de julho de

1986, as Leis nqc 4.502, de 30 de novembro de 1964,8.212,
de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991,
8.387, de 30 de dezembro de 199'1, 8.666, de 2'l de junho
de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 9.249,
de 26 de dezembro de 1995, 9.250, de 26 de dezembro de
1995, 9.311, de 24 de outubro de 1996, 9.317, de 5 de
dezembro de 1996, 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.336, de 19 de
dezembro de 2001, 10.438, de 26 de abril de 2002, 10.485,
de 3 de julho de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002,
10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, '10.865, de 30 de abril de 2004, '10.925,

de 23 de iulho de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004,
íí.033, de 2l de dezembro de 2004, 11.051, de 29 de
dezembro de 2004, 11.053, de 29 de dezembro de 2004,
11.101, de 9 de Íevereiro de 2005, 11.128, de 28 de junho

dê 2005, e a Medida Provisória ns 2.199-14, de 24 de

agosto de 2001; revoga a Lei ng 8.66'1, de 2 de junho de

1993, e dispositivos das Leis n§ 8.668, de 25 de junho de
1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003,
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de

2004, e da Medida Provisória nc 2.158-35, de 24 de agosto
de 2001; e dá outras providências.

I
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O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacionel decretia e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAçÃO PARA A PLATAFOBMA DE EXPORTAçÃO DE SERVIçOS DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO - REPES

An. ís Fica instituído o Regime Espêcial de Tributaçáo para a PlataÍorma de ExportaÉo de Serviços de Tecnologia
da lnformaÉo - Repes, nos termos desta Lei. (Regulamento)

Parágrafo único. O Poder Executivo disciplinaÉ, em regulamento, as condiÇóes necessárias para a habilitaÉo. ah
Repes. V \

Art. 2c É beneÍiciária do Repes a pessoa iurídica que exerga preponderantemente as atividades de
desenvolvimento de software ou de prestaÉo de serviços de tecnologia da informação e que, poÍ ocasiáo da sua opÉo
pelo Repes, assuma compromisso de exportação igual ou superior a 50% (cinquenta por cênto) de sua receita bruta
anual decoÍrente da venda dos bens e serviços de que trata este arligo. (Besleçê9-dêdapllê-teilo '!225, de 2012],

§ 194 receita bruta de que trata o caput destê artigo será considerada após excluídos os impostos e contribuiçóes
incidentes sobre a venda.

§2q (Berpsads , de 2012\

§3e 11.774 , de 2008)

/'à^/*
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Art. 3e(Revogado rclê lei!" !.U14, de 2OOA)

Art. 49 No caso de venda ou de importaçáo de bens novos destinados ao desenvolvimento, no País, de software e
de serviços de tecnologia da inÍormaÉo, fica suspensa a exigência: íRegulamento)

| - da Contribuição para o PIS/Pasep e da CoÍins incidentes sobre a receita brula da vendâ no mercado interno,
quando os referidos bens forem adquiridos por pessoa jurídicâ benêficiária do Repes para incorporaÉo ao seu ativo
imobilizado;

ll - da ContribuiÉo para o Pls/Pasep-lmportaçâo e da Cofinslmportação, quando os referidos bens forem
importados diretamente por pessoa jurídica beneÍlciária do Repes parã incorporação ao seu alivo imobilizado.

' § í9 Nas notas Íiscais relativas à venda de que trata o inciso I do caput deste artigo, deverá conslaÍ a expressáo
'l/endâ efetuada com suspênsão da exigência da Contribuição para o PIS/Pâsep e da CoÍins", com a especiÍicaçáo do

. disposltivo legal correspondente.

§ 2q Na hipótese deste aíigo, o percêntual de exportações de que trata o aft. 29 desta Lei será apurado
considerando-se a média obtide, e partir do ano-câlendário subseqüentê ao do início de utilização dos bens adquiridos
no âmbito do Repes, durante o período de 3 (três) anos-calendário.

§ 39 O prazo de início de ulilização a que se refere o § 2s deste artigo não poderá ser supeÍior a 1 (um) ano,
contado a partir da aquisiÉo.

^ § 49 Os bens beneÍiciados peta suspensão referida no caput deste artigo serâo relacionados em regulamento.
i vrde Decreto no 5.713)

Art. 59 No caso de venda ou de importaÉo de serviços destinados ao desenvolvimento, no País, de software e de
serviços de tecnologia da informação, fica suspensa a exigência: (Regulamento)

| - da ContribuiÉo parâ o PIS/Pasep e da CoÍins incidentes sobre a receita bruta auferida pela prêstadoÍa de
serviços, quando lomâdos por pessoa iurídica beneÍiciária do Repesi

ll - da ContíbuiÉo para o P|S/Pasep-lmportâÉo e da Cofins-lmportaÉo, para serviços importados diretamenle
poÍ pessoa jurídica beneficiária do Repes.

§ 19 Nas notas Íiscais relativas aos serviços de que trata o inciso ldo caput deste artigo, devêrá constar a
expressão 'venda de sêrviços efetuada com suspensáo da exigência da ContribuiÉo para o PIS/Pasep e da CoÍins",
com a especiÍicaÉo do dispositivo legal conespondenle.

§ 29 Na hipótese do disposto neste artigo, o percêntual de exportação a que se refere o art. 2s desta Lêi será
apurado considerando as vendas efetuadas no ano-calendário subseqúente ao da prestaÉo do sêrviço adquirido com
suspensão.

§ 39 Os serviços beneficiados pela suspensão referida no caput deste artigo serão relacionados em regulamento.

\ r'rde Decreto no 5.713)

Art. 69 As suspensões de que tratram os arts. 49 e 5e desta Lei conveÍtem-se em alíquota 0 (zero) após cumprida a

condiÉo de que trata o caput do art. 2s desta Lei, obsêrvedos os prazos de que lratem os §§ 29 e 3a do art. 49 e o § 2e

do art. 59 desta Lêi. (Regulamento)

Art. 7s A adesão ao Repes fica condicionada à regularidade flscal da pêssoa jurídica em relação aos tributos e
contribuiçóes administrados pela Receita Federal do Brasil. (&gulamento)

Art. 89 A pessoa jurídica beneÍciária do Repes terá a adesão cancelada: ÍEegula!0glq)

| - na hipótese de descumprimento do compromisso de exportaÉo de que trata o aÍt. 29 desta Lei;

ll - sempre que se apuÍe que o beneÍiciário

a) não satisÍazia as condições ou náo cumpria os requisitos para a adesão; ou

b) deixou de satisfazer as condições ou dê cumprir os requisitos para a adesáo;

lll - a pedido

§ 19 Na ocorrência do cencelamento da adesão ao Repês, a pessoa.lurídica dele excluída Íica obrigada a recolheÍ
juros e multa de mora, ne forma da lei, contados a parlir da data da aquisiçáo no mercado interno ou do Íegistro da
DeclaraÉo de lmportaÉo, conforme o caso, reíerentes às contribuiçóes não pagas em decoÍrênci(:l: J:pengãg de
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que tratam os arts. 49 e 59 dêsta Lei, na condição dê contribuinte, em relação aos bêns ou seÍviços impoÍlados, ou na

. 
condiÉo de responsável, em rêlaÉo aos bens ou serviços adquiridos no mercado interno. 

. 
,; -,,

§ 29 Na hipótese de não ser eÍetuado o recolhimento na forma do § 19 destê artigo, cabeÍá lançamento de ofício,
'com aplicaÉo dejuros e da multa de que trata o caput do art. 44 da Lei nq 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

§ 39 Rehtivamente à Contribuição para o PIS/Pasep e à CoÍins, os juros e multa, dê mora ou de ofício, de que
trata este artigo seráo exigidos:

| - isoladamente, na hipótese de que tÍata o inciso I do câput deste artigo;

ll -junlamente com as contribuiçóes náo pagas, na hipótese de quê tratam os incisos ll e lll do caput deste artigo.

§ 4o Nas hipóteses de que tratam os incisos I e ll do câput deste artigo, a pessoa jurídica excluída do Repes
somente poderá efetuar nova adesão após o decurso do prazo de 2 (dois) anos, contado da data do cancelamento.

§ 59 Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, a multa, de mora ou de ofício, a que se reÍerem os §§ 19 e 29

deste arligo e o art. 99 desta Lei será aplicada sobre o valor das contribuiçóes não rêcolhidas, proporcionalmente à

diferença entre o percentual mínimo de exportaçóes estebelecido no art. 2s destra Lei e o efetivamente alcançado.

Aí. 99 A transferência de propriedade ou a cessâo de uso, a qualquer título, dos bêns importados ou adquiridos no

mercâdo intemo com suspensáo da exigência das contribuiçóes de que trata o art. 49 desta Lei, antes da conversão das

luotas a O (zero), conforme o disposto no art. 69 desta Lei, seÉ prêcedida de recolhimento, pelo benêficiário do
hepes, de juros e multa de mora, na Íorma da lei, contados a partir da data da âquisiÉo ou do rêgistro da DeclaraÉo de
lmporlaÉo, conÍorme o c€so, na condiÉo de contribuintê, em relaÉo aos bens importados, ou na condição de
Íesponsável, em relaÉo aos bêns adquiridos no mercâdo interno. ÍEgAulamento)

§ 1e Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do caput deste artigo, cabeÉ lançamento de ofício,

com aplicaÉo de iuros e da multia de que trata o caput do art. 44 da Lei n9 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

§ 2e Os juros e multa, dê mora ou de oÍício, de que trata este artigo serão exigidos:

| - juntamente com as mntribuiçóes não pages, no caso de transÍerência de propriedade efetuada antes de
decorridos 18 (dezoito) meses da ocorrência dos falos geradores;

ll - isoladamente, no caso de transfêrência de propriedade eíetuada após decorridos 18 (dezoito) meses da
ocorrência dos fatos geradores.

Art. 10. É vedada a adesão ao Rêpes de pessoa jurídica optante do Sistema lntegrado de Pagamento de lmpostos
e ContribuiÉes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - Simples. ÍRegulamento)

Art. 11. A imporlaÉo dos bens relacionados pelo Poder Executivo na forma do § 4s do art.49 desta Lei, sem
lilar nacional, efetuada diÍetamênte pelo beneficiário do Repes para a incorporaÉo ao seu alivo imobilizado, será
..etuada com suspensão da exigência do lmposto sobre Produtos lndustrializados - lPl. {Regulamento)

§ 1s A suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em isenÉo após cumpridas as condiçôes de que

trata o arl. 2s desla Lei, observâdos os prazos de que tratam os §§ 29 e 39 do art. 4q desta Lei.

§ 29 Na oconência do cancelamênto da adesão ao Repes, na Íorma do art. 8s desta Lei, a pessoa jurídica dele
excluída fica obrigada a remlher juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da ocorrência do fato geÍador,
referentes ao imposto não pago em decorrência da suspensão de que trata o caput deste artigo.

§ 39 A transferência de propriedade ou a cessão de uso, a qualquer título, dos bens importados com suspensão da

exigência do lPl na forma do caput dêstê arligo, antes de ocorrer o disposto no § 1a deste artigo, será precedida de
recolhimento, pelo beneÍiciário do Repes, de .juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da ocorrência do
fato gerador

§ 4c Na hiÉtese de não ser efetuado o recolhimento na Íorma dos §§ 29 ou 3! destê artigo, caberá lançemento de

oíício do
1996.

imposto, acrescido de juÍos e da multa de que trata o caput do art. 44 da Lei ns 9

CAPÍTULO II

DO REGIME ESPECIAL DE AOUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL PARA EMPRESAS EXPORÍADORAS - P

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exporladoras - Recap,

nos termos desta Lei. (Regulamento)
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Parágrafo único. O Poder Exêcutivo disciplinará, em regulamento, as condiçóes para habilitaçáo do Recâp. - ,. )

Arl. 13. É beneÍlciária do Recap a pessoa iurídica preponderantemente exporüadora, assim considerada aquela
cuja receita bruta decorrente de exportaÉo para o exterioÍ, no ano-calendário imêdiatamente anterior à adesáo ao
RecaP, houver sido igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta totâl de venda de bens e serviços

. no período e que assuma compromisso de manter esse percentual de exportação durante o período de 2 (dois) anos-
calendáÍio. (BerlAq.êp_dsrlap_cla lci!' '221§, dê 20121

§ 19 A receita bruta de que trata o caput deste artigo será considerada aÉs excluídos os impostos e contribuições
incidenles sobre a venda.

§ 2o A pessoa jurídica em início de atividade ou que náo tenha atingido no ano anterior o percentual de receita de
.exportaÉo exigido no caput deste artigo poderá habilitar-se ao Recap desde que assuma compromisso de auferir, no
perlodo de 3 (três) anos-calendário, rêcêitâ bruta decorrente de exportação para o eíerior de, no mÍnimo, 50%

. (cinquenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços. (Eet aÉ9_dgdapelê_Lei.!:!22!§,_d9
2012)

. § 3c O disposto neste artigo:

I - náo se aplica às pessoas iurídicâs optantes pelo Simples e às que tênham suas receitas, no todo ou em parte,
submetidas ao regime de incidência cumulativa da ContribuiÉo para o PIS/Pasep e da Cofins;

ll - aplica-se a estaleiro naval brasileiÍo, no caso de aquisiÉo ou importagão de bens de cepital relacionados em
tulamento destinados à incorporaÉo ao seu ativo imobilizado para utilizaÉo nas atividades de construgão,
- - seNeÉo, modernizaÉo, conversáo e reparo de embarcaÉes pré-registÍadas ou regislradas no Registro Especial
BÍasileiÍo - REB, instituÍdo pela !eine_9.n32, de I de ianeiro dê 1997, independentemente de eÍetuar o compromisso de

exportaÉo para o exteÍioÍ de que trata o caput e o § 2c deste artigo ou de possuir receita brutia decoÍente de
exportaÉo para o exterior-

Art. 14. No caso de venda ou de importaçáo de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, Íica
suspensa a exigência: {Regulamento)

§ ls O benefício de suspensão de que trata este artigo poderá ser usufruído nas aquisiçóes e importaçóes
realizadas no período de 3 (três) anos contados da data de adesão ao Recap.

§ 2e O percentual de exportações de que tratam o caput e o § 29 do art. 13 desta Lei será apurado considerando-
se e média obtida, a partir do ano-calendário subseqúente ao do início de utllzaÉo dos bêns adquiridos no âmbito do
Rêcâp, durante o periodo de:

I - 2 (dols) anos-calendário, no caso do caput do aÍt. 13 desta Lei; ou

ll - 3 (três) anos-calendário, no caso do § 29 do art. 13 desta Lei.

§ 3! O prazo de início de utilizaçáo a que se rêfere o § 2s deste artigo não poderá ser superior a 3 (úês) anos.

§ 49 A pessoa juÍídica que nâo incorporar o bem ao ativo imobilizado, revender o bem antes da conversão da

alíquota a 0 (zero), na forma do § 89 deste artigo, ou não atender às demais condições de que tratia o art. 13 desta Lei

Íca obrigada a recolher iuros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data da aquisiÉo ou do registro da
DeclaraÉo de lmportaÉo - Dl, referentes às contribuições não pagas em decorÍência da suspensáo de que trata este
artigo, na condiÉo:

I - de conlribuinte, em relaÉo à ContribuiÉo para o PIS/Pasep-lmportação e à CoÍns-lmporlaçáoi

ll - de responsávê|, em relação à ContribuiÉo para o PIS/Pasep e à Cofins J
(
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§lP_Para as pessoas jurídicas que fabricam os produtos relacionados no ggl[ata Lei n9 11.529, de 22 de
outubro de 2007, os percentuais de que tratam o caput e o § 20 deste artigo ficam reduzidos para 60% (sêssenta por
cento). (lncluído p€E_tcúlLLZZ4, de 2008)

§ 50 (Berqgads-pcletcl!:l2z!2 , de 20121

| - da ContribuiÉo para o PIS/Pasep e da CoÍins incidentes sobre a Íeceita bruta da venda no mercado interno,
quando os referidos bens Íorem adquiridos por pessoa juÍídica beneÍiciária do Recap para incorporaçáo ao seu ativo
imobilizado;

ll - da Contribuiçào para o P|S/Pasep-lmportaÉo e da CofinslmportaÉo, quando os referidos bens forem

.)ortados diretamente por pessoa jurídicâ beneficiária do Recap para incorporaçáo ao seu ativo imobilizado.

&
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§ 59 Na hipotese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 49 dêste artigo, cabeÉ lançamênto de ofício,

. com aplicaçáo de juros e da multia de que trata o câput do art. /t4 da Lei ng 9.430, de 27 de dezembro de 1996 . (. ..

ü-
§ 69 Os juros e multa, de mora ou de ofício, de que lrata este artigo serão exigidos:

' | - isoladamenle, na hipótese em que o contribuintê não alcançar o pêrcentual de exportaçóes de que tÍatam o
caput e o § 29 do art. í3 destia Lei;

ll - juntamêntê com as contribuiçÕes não pagas, nas hipóteses em que a pessoa jurídica não incoÍporar o bem ao
ativo imobilizado, rêvênder o bem ântes da conversão da alíquota a 0 (zeÍo), na forma do § 89 deste artigo, ou
desatendêÍ as demais condiçÕes do art. 13 desta Lêi.

§ 79 Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo deverá constar a êxpressão'Venda
eíetuada com suspensão da exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da CoÍns", com a espêcificaÉo do
dispositivo legal correspondente.

§ 89 A suspensão de que trata este aÍtigo converte-se em alíquota O (zêro) após:

f-cumpridasascondiçõesdequetrataocapuldoart.í3,observadoopÍazoequeserefereoincisoldo§2s
deste artigo:

ll - cumpridas as condições de quê trata o § 29 do art. 13 desta Lei, observado o p@zo a quê se refêre o inciso ll

^§ 29 deste artigo;

lll - transcorrido o prazo de 18 (dezoito) meses, contiado da data da aquisição, no caso do benêficiáío de que trata
o inciso ll do § 3e do art. 13 desta Lei.

§ 9q A pessoa jurídica que eÍetuar o compromisso de que trata o § 29 do art. 13 desta Lei poderá, ainda,
obseNadas as mesmas condiçôes ali estabêlêcidas, utilizar o benefício de suspensáo de que trata o art. 40 da Lei ng
10.865, de 30 de abril de 2004.

§ í0. Na hiÉtese de não atendimento do percentual de que tratam o caput e o § 2c do art. 13 desta Lei, a multa,

de mora ou de ofício, a que se refeÍe o § 4s deste artigo será aplicada sobre o valor das contribuiçÕes não recolhidas,
proporcionalmente à diÍerênça entre o percentual mínimo de exportaçóes estabelecido e o eÍetivamente alcançado.

Art. 15. A adesáo ao Recap Íica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos tributos e
contribuiçôes administrados pela Receita Federal do Brasil. ÍBegulamento)

Art. 16. Os bens beneÍiciados pela suspensão da exigência de que trata o art. 14 desta Lei serão relacionados em
regulamento. {Bggulamento)

CAPíTULO III

DOS INCENTIVOS À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

Art. 17. A pessoa jurídica poderá usufruir dos seguintes incentivos Íscais: Mgência) {Regulamento)

I

I - deduÉo, para efeito de apuraÉo do lucro líquido, de valor correspondente à soma dos dispêndios rêelizados
no pêrÍodo de apuração com pesquisa tecnológicâ ê desenvolvimento de inovaçâo tecnológica classiÍicáveis como
dêspesas operacionais pela lêgislação do lmposto sobre a Renda da Pêssoa Jurídica - IRPJ ou como pagamenlo na

forma pÍevista no § 2s dêste ertigo;

ll - redução de 50o/o (cinqüenta por cento) do lmposto sobÍê Produtos lndustriâlizados - lPl incidente sobre
equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, bem como os acessórios sobressalentes e íerramentas que
acompanhem esses bens, destinados à pesquisâ e ao desenvolvimento tecnológico;

!![_: depreciaÉo antegrel, no próprio ano da aquisiÉo, de máquinas, equipementos, aparelhos e instrumentos,
novos, destinados à utilizaÉo nas atividades dê pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovaÉo tecnológica, para
efeito de apuraÉo do IRPJ e da CSLL; ÍRêdaÇão ladapelalei-E" '!.U24, de 2008)

lV - amortizaÉo ecelêrede, mediante dedução como custo ou despesa operacional, no período de apuraçáo em
que Íorem eÍetuados, dos dispêndios relativos à aquisiÉo de bens intangÍvêis, vinculados exclusivamente às atividades
de pesquisa tecnológica e dêsenvolvimento de inovaÉo tecnológica, classiÍicáveis no ativo diferido do bêneíiciário, para

efeito de apuraÉo dô IRPJ; 
-r/

V - ÍRevogado pelêÍ!9-!4e@Preyjseiê-!:192, de 2o1o) (> - úV) \K
â( 

'--' \\
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Vl - reduÉo a 0 (zero) da alíquota do imposto de rendâ .elido na fonte nas remessas efeluâdas para o exterigr ,
destinadas ao registro e manutenção de marcas, patentes e cultivares.

§ 1s Considera-se inovaÉo tecnológica a concepção de novo produto ou processo de fabricaÉo, bem como a
.agregaÉo de novas Íuncionalidades ou caraclerísticâs ao produto ou processo que implique melhorias incrementais e
eÍetivo ganho de qualidade ou pÍodutividade, resultando maior competitividade no mercado.

§ 29 O disposto no inciso I do caput deste artigo aplica-se também aos dispêndios com pesquisa tecnológica e
desenvolvimento de inovaÉo têcnológica contratados no PaÍs com universidade, instituiÉo de pesquisa ou inventor
independente de que trata o inciso lX do art. 29 da Lei ng 10.973, de 2 de dezembro de 2OM, desde que a pessoa
.iurídicê que efetuou o dispêndio fique com a responsabilidade, o risco empresarial, a gestão e o conlrole da utilizaÉo
dos resultados dos dispêndios.

§ 3q Na hipótese de dispêndios com assistência técnica, cienlíÍica ou assemelhados e de royalties por patentes

!ndustriais pagos a pessoa física ou jurídicâ no exterior, a dedutibilidade íca condicionada à observância do disposto nos

§ 49 Na apuração dos dispêndios realizados com pesquisa tecnológica ê dêsenvolvimento de inovaÉo
tecnológica, não serão computados os montanles alocados como recursos não reembolsáveis por órgãos e ênlidades do
Poder Público.

§ 5e(Revogado ps!êje_!4cdjdafroyEórje_!: , de 2010)

§ 6e A deduÉo de que trata o inciso I do caput deste artigo aplica-se pâra êfêito de apuraÉo da base de cálculo
da Contribuiçáo Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.

§ 7c A pessoa jurídica beneÍiciária dos incentivos de que trata este artigo fica obrigada a prestar, em meio
elelrônico, informações sobre os programas de pesguisa, desenvotvimento têcnológico e inovaÉo, na forma
estabelecida em regulamento.

§ 89 A quota de depreciaÉo acelerada de que trata o inciso lll do caput deste artigo constituiÍá exclusão do lucÍo
líquido para fins de determinação do lucro Íeal e seÍá controlada em livro Íiscal de apuraÉo do lucro real.

§ 99 O total da depreciaÉo acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, não poderá ultrapassar o custo de
aquisiçáo do bem.

§ 10. A partir do período dê apuraÉo em que for atingido o limite de que trata o § 99 deste aíigo, o valor da
depreciaÉo registrado na escrituraÉo comercial deverá seÍ adicionado ao lucro líquido para efeito de determinaÉo do
lucro real.

§ 11. As dasposiçÕes dos §§ 8e, 99 e 10 deste artigo aplicam-se também às quotas de amortizaçâo de que trata
o inciso lV do caput deste artigo. {lncluÍdo pc!ê_tCi n-I-4€2, de 2007)

I
Art. 18. Poderão ser deduzidas como despesas operaclonais, na forma do inciso I do câput do art. 17 desta Lei e

de seu § 69, as importâncias transferidas a microempresas e empresas de pêqueno porte de que trata 6 !el!o-g.941, de
5 de outubro de 1999, destinadas à execuÉo de pesquisa tecnológica e de desenvolvimento de inovaÉo tecnológicâ de
interesse e por conta e ordem da pessoa jurÍdica que promoveu a transÍerência, ainda que a pessoa juÍídica recebedora
dessas importâncias venha a ter participaÉo no resullado econômico do produto resultante. .(!!gência) (Bggulamento)

§ 19 O disposto neste artigo aplica-se às transÍerências de recursos efetuadas para inventor independente de que

trata o inciso lX do art. 29 da Lei nq 10.973, de 2 dê dezembro de 2004.

§ 2s Não mnstituem receita das microempresas e empresas de pequeno porte, nem rendimento do inventor
independente, as importâncias rêcêbidas na forma do caput destê artigo, desde que utilizadas integralmente na
rcalizaçào da pesquisa ou desenvolvimento de inovaçáo tecnológica.

§ 3e Na hipotese do § 2a deste artigo, para as microempÍesas e empresas de pequeno porte de que trata o caput
deste artigo que apuram o imposto de renda com base no lucro real, os dlspêndios êfetuados com a execuÉo de
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovaÉo tecnológica não serão dedutíveis na apuração do lucto real e da
base de cálculo da CSLL.

Art. 19. Sem preiuízo do disposto no art. 17 desta Lei, a paÍtir do ano-calendário de 2006, a pessoa jurÍdica Poderá
excluir do lucro líquido, na determinaÉo do lucro real e da bâse de cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 60%
(sessenta por cento) da soma dos dispêndios realizados no período de apuraÉo com pesquis:l tecnológica e
desênvolvimento de inovaÉo têcnológ ica, classificáveis como despesa pêla legislaçáo do IRPJ, na forma do inciso I do

capul do art. '17 desta Lei. Mgência) (Regulamento)

Û
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§ l9 A exclusão de que trata o caput deste artigo podêrá chegar a até 80% (oitenta por cento) dos dispêndios em
ÍunÉo do número de empregados pesquisadores contratados pela pêssoa jurídica, na forma a ser detinida em -' Íegulamento. _ j .

§ 29 Na hiÉtese dê pessoa jurídica que se dedica exclusivamente à pesquisa e desenvolvimento tecnológico,
podeÉo também ser considerados, na forma do regulamento, os sócios que exerçam atividade de pesquisa.

§ 3e Sem prejuizo do disposto no caput e no § 1c deste artigo, a pessoa jurídica poderá êxcluir do lucÍo líquido, na
determinaÉo do lucÍo real e da basê de élculo da CSLL, o valor correspondente a até 20oÁ (vinte por cento) dâ soma
dos dispêndios ou pagamentos vinculados à pesquisa lecnológica e desenvolvimento de inovaçáo tecnológica obieto de
patente concedida ou cultivar registrado.

§ 49 Para Íins do disposto no § 39 deste artigo, os dispêndios e pagamentos seráo registrados em livro fiscal de
apuraçáo do lucro real e excluídos no período dê apuÍaÉo da concessáo da patente ou do registro do cultivar.

§ 59 A exclusáo de que trata este artigo Íicâ limitada ao valor do lucro real e da base de cálculo da CSLL antes da
própria exclusáo, vedado o aproveitamento de eventual excêsso em período dê apuração posterior.

§ 69 O disposto no § 5s deste artigo não se aplice à pessoa jurídica referida no § 2q deste artigo.

Art. 19-4. A pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, para efeito de apuraÉo do lucro real e da base de
cálculo da ContribuiÉo Sociâl sobre o Lucro Líquido (CSLL), os dispêndios efetivados em pÍojeto de pesquisa cientíÍca
etecnológica e de inovaÉo tecnológica a ser execulado por lnstituição CiêntíÍicâ ê Tecnológica (lCT), a que se refere o

,isô V do caDut do etl 20 de Lêi no 10 973 , de 2 de dezêmbro de 2004, ou por entidades cientíÍicas e tecnológicas
privadas, sem fins lucrativos, conforme regulamento. (8Cdêçé9_@da-pslê_tCi!:12é10, de 2011)

§ 1e A exclusáo de que tratra o caput deste artigo: (lncluído pe!g-!eln" 'L!.2[ê2, de 2007)

l-corresponderá,àopÉodapessoajurídica,anomínimoametadeenomáximoduasvezesemeiaovalor
dos dispêndios eÍetuados, observado o disposto nos §§ 69, 7s e 8e deste artigo; Ilncluído p€latel0o 'l!.4ê2, de 2007)

ll - deverá ser realizada no período de apuraçâo em que os recursos forem efetivamênte despêndidos; (lncluÍdo
p€lê_tcj_-E" !.LAZ, de 2007)

lll - fica limitada ao valor do lucro real e da base de cálculo da CSLL antes dâ própria exclusão, vedado o
âproveitamento de eventual exesso em perÍodo dê apuraÉo posterior. (lncluÍdo pele-telno 'LlJ[g, de 2007)

§ 2c O disposto no caput deste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas sujeitas ao regime de tributaÉo
com base no lucro real. (lncluído p€lA_teln" 'LLlIlZ, de 2007)

§ 39 Deveráo ser adicionados na epuraÇâo do lucro real e da base de cálculo da CSLL os dispêndios de que
rqta o caput deste artigo, registrados como despesa ou custo operacional. {lncluído pÉlatcln. '!l .r1ê2, de 2oo7)

§ 4c As adiÉes de quê trata o § 3s deste artigo seráo proporcionais ao valor das êxclusôes referidas no § 19

deste artigo, quando estas forem infeÍiores a 100o/o (cem por cento). Ilncluído pela Lcú" '!l.zlgz, dê 2007)

§ 59 Os valores dos dispêndios serão creditados em conta corrente banéria mantida em instituiÉo financeira
oficial federal, aberta diretamente em nome da lCT, vinculada à execuçáo do projeto e movimentada para esse único
Íim. (lncluÍdo psle_tsln" '11.4€2, de 2007)

§ 69 A participação da pessoa juridica na titularidade dos direitos sobre a criaçáo e a propriedade industrial e
intelectual geEda por um projeto ôorresponderá à razão êntrê a diferença do valor despendido pela pessoa jurídica e
do valor do efetivo benefício fiscal utilizado, de um lado, e o valor total do projeto, de outro, €bêndo à ICT a parte

remanescente. {lncluído p_ela-telo" L!.482, de 2007)

§ 7c A transferência de tecnologia, o licenciamento pera outorga de direitos de uso e a exploraÇáo ou a
prestaÉo de serviços podem ser objeto de contrato entre a pessoâ jurídica e a lCT, na forma da legislação,

obseÍvados os direitos de câda parte, nos termos dos §§ 6c e 8s, ambos deste artigo- {lncluído pglalgii:ll.4EZ, de

2007)

§ 89 Somente poderão receber recursos na forma do caput deste artigo projetos apresentados pela ICT
previamente aprovados por comitê permanente de acompanhamento de ações de pesquisa cientÍfice e tecnolÓgica e

de inovaÉo tecnológica, constituído por repÍêsentantes do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Ministério do

Desenvolvimento, lndústria e Comércio Extêrior e do Ministério da EducaÉo,
Lei no 11.487, de 2007)

http:/,vrvrv.planallo.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/LeíL11196compilado.htm
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§ 9e O recurso recebido na forma do caput deste artigo constitui receita própria da ICT beneficiária, para todos

os efeitos legais, confoÍme disposto no art. 18 da Lei ns 10.973, de 2 de dezembro de 2004. (lncluido pela !eln8 - - ô
11.487 , de 2óO7l

§ 10. Aplica-se ao disposto neste artigo, no que couber, a Lei ns 10.973, de 2 de dezembro de 2004,

especialmente os seus arts, 6e a 't8. ílncluido p€lA lei n" 11rlllz, de 2OO7)

§ 11. O incentivo fiscal de que trâta este artigo náo pode ser cumulado com o regime de incentivos fiscais à
pesquisa tecnológicâ e à inovaÉo tecnológica, previsto nos arts. 17 e 19 desta Lei, nem com a deduÉo e que se

refere o inciso ll do §2e-d9-êrt-l-3-.dê-!eEq 9.249, de 26 de dezembro de '1995, rêlativamente a projetos
desenvolvidos pela ICT com recursos despendidos na forma do caput deste artigo. {lncluído peia_Lel01jl!.482, de
2007\

§ 12. O Poder Executivo regulamentará este artigo, (lncluído pelatgln" 'L!.rEZ, de 2007)

Art. 20. Para Íins do disposto neste Capítulo, os valores relativos aos dispêndios incorridos em instalaçÕes fixas e
na aquisiçâo de aparelhos, máquinas e equipamentos, destinados à utilizaÉo em projetos de pesquisa e
desenvolvimento tecnológico, metÍologia, normalizaÉo técnica e avaliaÉo da conformidade, âplicáveis a produtos,
processos, sistemas e pessoal, procedimentos de autorizaÉo de registros, licenças, homologaÉes e suas formas
correlatas, bem como relativos a procedimentos de proteÉo de propriêdade intelêclual, poderão ser depreciados ou
amortizados na forma da legislaÉo vigente, podendo o seldo não depreciado ou não amoítizado ser excluído na

^r.erminação do lucro Íeal, no período de apuraÉo em que for concluída sua utilizaÉo. Mgência) (Regulamento)

§ lc O valoÍ do saldo excluído na forma do caput deste artigo deveÍá ser controlado em livro Íiscal de apuraçáo do
lucro real e será adicionado, na determinaÉo do lucro real, em cada perÍodo de apuÍaÉo posterior, pelo valoÍ da
depreciação ou amort2aÉo normal que venha a ser contabilizada como despesa operâcional.

§ 2s A pessoa iuÍÍdica beneÍiciária de depreciaÉo ou amortizaÉo acelerada nos termos dos incisos lll e lV do
capul do art. 17 destra Lei não podeÉ utilizar-se do benefício de que trata o câput destê artigo relativamenle eos mesmos
ativos.

§ 39 A depreciaÉo ou amortizaÉo acelerada de quê tratam os incisos lll ê lV do caput do art. 17 desta Lei bem
como a exclusão do saldo não depreciado ou não amortizado na íorma do caput deste artigo náo se aplicam para eÍeito
de apuraçâo da base de calculo da CSLL.

Art. 21. A Uniáo, por intermédio das agências de Íomento de ciências e tecnologia, poderá subvencionar o valor da
remunereÉo de pesquisadores, titulados como meslres ou doutores, empregados em atividadês de inovaÉo
tecnológica em empresas localizadas no território brasileiro, na forma do regulamento. .(!!gência) (&gulamento)

Parágraío único. O valor da subvenÉo de que trata o ceput deste artigo será de:

I - até 60% (sessenta por cento) para as pessoas jurÍdicâs nas árêas de atuaÉo das extintas Sudene e Sudam,

ll - até 40% (quarenta por cênto), nas demais regiões.

Art. 22. Os dispêndios e pagamentos de quê tÍatiam os arts. 17 a 20 desta Lei: .§!gência) (&gulamento)

I - serão controlados contabilmente em contas êspecificas; e

ll - somente poderão ser deduzidos se pagos a pessoas fÍsicas ou jurídicas residentes e domiciliadas no País,

rêssalvados os mencionados nos incisos V ê Vl do caput do art. 17 desta Lei.

Art. 23. O gozo dos beneíÍcios íiscais e da subvengão de que tratam os arts- 17 a 21 desta Lei fica condicionado à

comprovaÉo da regularidade Íscal da pessoa jurídica. .(!!gência) {Regulamento)

An. 24. O descumprimento de qualquer obrigaçáo assumida para obtençáo dos incentivos de que úetam os arts.

17 a 22 desla Lei bem como a utilização indevida dos incentivos Íiscais neles refêridos implicam perda do direilo aos
incentivos ainda não utilizados e o rêcolhimento do valor correspondenle aos tributos não pagos em decorÍência dos
incentivos já util2ados, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, prêvistos na lêgislaÉo tribulária, sem prejuízo

das sançôês penais cabíveis. Mgência) (Regulamento)

Art. 25. Os Programas de Desenvolvimento Tecnológico lndustrial - PDTI e Programas de Desenvolvimento
Tecnológico Agropecuário - PDTA e os pro.ietos aprovados até 31 de dezembro de 2005 ficaÍão regidos pela legislaçáo

em vigor na data da publicação da Medida Provisória ng 252, de 15 de junho de 2005, autorizada a migraÉo para o

regime previsto nesta Lei, conforme disciplinado êm regulamenlo. IMgência) íBigulamento)

Art. 26. O disposto neste Capítulo não se aplica às pessoas juÍídicas que utilizarem os benefícios de que tratam as

Leis n9§ 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e janeiro de 2001 ,
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(Vigência) íRegulamento)

§-19-A pessoa jurídicâ de que trata o câput deste artigo, relativâmêntê às ãtividades de informática e automaçáo,
poderá deduzir, para êÍêito de apuraÉo do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor correspondentê a ãté 160%
(cento e sessênta poÍ cento) dos dispêndios realizados no período de apuraÉo com pesquisa tecnológica e
desenvolvimento de inovaçáo tecnológica. {lncluído p€lalgij:!l=U4, de 2008)

§ 20 A deduÉo de que trata o § 10 deste artigo podeÍá chegaÍ a alé 18Oo/o (cento e oitenta poÍ cento) dos
dispêndios em funÉo do número de empregados pesquisadores contratados pela pessoa jurÍdica, na forma a ser
deÍinida em regulamênto. ílncluÍdo rclateln0 1:LZZ4, de 2008)

§ 30 A partir do período de apuraÉo êm que ocorrer a deduÉo de que lrala o § lo deste artigo, o valor da
depreciaÉo ou amortÉaÉo rêlativo aos dispêndios, conforme o caso, rêgistrâdo na escrituraÉo comercial deverá ser
adicionado ao lucro líquido para efeito de determinaÉo do lucro real. {l-0§!.ujdg-pÉ!a Lei!Cl1lz4, de 2008)

' 
§ 4o A pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo que exercêr outras atividades além daquelas que geraram

os benefÍcios ali referidos poderá usufruir, êm relaÉo a essas atividades, os benefícios de que trata êste CapÍtulo.' (lncluído p§la LeL[" 'LLZZ4, de 2008)

Art. 27. (VETADO)

CAPÍTULO IV

DO PROGRAMA DE INCLUSÃO DIGITAL

,)
r).J

Art. 28. Para os fatos geradores ocorridos a partir de 'l! de janeiro de 2016, seráo aplicadas na forma do art. 28-A
desta Lei as alíquotas da Contrabuiçáo para PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta dê venda a varejo
dos seguintes produtos: ÍBedêçê9_dedap§lê_tci-E313241, de 201 5)

l- unidades de processamenlo digital classificados no código 847í.50.10 da Tabela de Incidência do lmposto
sobre Produtos lndustrializados - TlPl; (BCt!açêg_dêCep9!atej_!:l_3 2,1,|, de 2015)

ll - máquinas automáticas para processamento de dados, digitais, portáteis, de peso inferior a três quilos e meio,
com tela (écran) de área superioÍ a cento ê quarenta centímetros quadrados, classificadas nos ódigos U71.3O.12,
u71.30.19 o'r 8/71 .30.90 da Tipi; ÍEcr!aÉe_dêdap-cls_tci-E:Í1241, de 2015)

lll - máquinas aulomáticas de processamento de dados, apresentadas sob a forma de sistemas, do código 847'1.49
da Tipi, contendo exclusivamenle uma unidade de processamento digitâ|, uma unidade de saída por vídeo (monitor), um
teclado (unidade de entrada), um mousê (unidade de entrada), classiÍcados, respectivamente, nos códigos 8471.50.10,
U71.60.7, U71.60.52 e U71.60.53 da Tipi; (Eer!êÉo dade_rcla_tei!" '!_3241, de 2015)

V - modems, classiÍicados nas posiçóês 8517.62.55, 8517.62.62 ou 8517.62.72 de Ttpii
Lei no 13.241, de 2015)

GcdêÉg-dêdap€lg

Vl - máquinas automáticas de processamênto de dados, portáteis, sem teclado, que tenham uma unidade centÍal
uê processamento com enlrada e saída de dados por meio de uma tela sensível ao toque de área superior a cento e
quarenta centímetÍos quadrados e inÍerior a seiscentos centímelros quadÍados e que não possuem funÉo de comendo
remoto (tablet PC) classiÍicadas na subposiÉo 8471-41 da'l-ipi; ÍEedaças-dêdAp§le-Lei!" 13241, de 2015)

Vll - telefones portáteis de redes celulares que possibilitem o acesso à internet em alta velocidade do tipo
smartphone classiÍicados na posiÉo 8517,12.31 da Tipi; (ECdaças-dedapêA-tei n:1321-1, de 2015)

Vlll - equipamentos terminais de clientes (roteadores digitais) classificados nas posiçóes 8517.62.41 e 8517.62.77
da Tipi. lBerlaçée_dêdspe!ê_tci!ü_32{, de 2015)

§ 1s Os produtos de que trata este artigo atenderáo aos termos e condiçóes eslabelecidos em Íegulamento,
inclusive quanto ao valor e especificâções técnicas. (Blaças-dedapCE-tei r':!j!:4|l, de 2015)

§ 2s O disposto neste artigo aplica-se também às aquisiÉes realizadas por pessoas jurídicas de direito privado ou
por órgãos e entidades da AdministraÉo Pública Fedêral, Estadual ou Municipal e do Distrito Federal, diretâ ou indireta,
às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e às demais organizações sob o controlê direto ou indireto da
União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal.

§ 39 O disposto no caput deste artigo aplica-sê igualmente nas vendas efêtuadas às sociedades de arrendamento
mêrcantil leasing.

§ 49 Nas notas fiscâis emitidas pelo produtor, pelo atacadista e pelo varejista relativas à venda dos pÍodutos de
que tratam os incisos l, ll, lll e Vl do caput, deverá constar a expressão "PÍoduto Íabricâdo conforme processo produtivo

básico", com a especiÍicaçáo do ato que aprova o processo produtivo básico rêspectivo.
12.715, de 2012) (Eodcç.á9-de-cêü9)

GcdaÉe-deda

\r(httpJ rww.planalto.govbr/cciviLo3/-Ato200+2006/2005/Lei/L1 1 1 96compilado.htm 9i40



08n22019 Li't l g6compitado

§ 5o As aquisiçõês de máquinas automáticas de processamento de dados, nos termos do inciso lll do caput,
realizadas por órgáos ê entidades da administraÉo públicâ Íederal, estadual ou municipal e do Distrito Federat, direta ou' indireta, às fundaçÕes instituÍdas e mantidas pelo poder público e às demais organizeÉes sob o conlrole direto ou
indireto da Uniáo, dos Estados e dos Municlpios ou do Distrito Federal, poderão estar acompanhadas de mais de uma
unidade de saída por vídeo (monitor), mais de um teclado (unidade de entÍada), e meis de um mouse (unidade de
entrada). (lncluídopsla_telno1ilzls,de2012l (p&dr4é9_dc_cfeila)

§ 69 O disposto no § 59 será regulamentado pelo Poder Execulivo, inclusive no que sê rêÍere à quantidade de
vídeos, têclados e mouses que poderáo ser adquiridos com benefício. {lncluído p9|a_!91X!!!.1!§, de 2012)
€redsçêe-d*letlg)

Art. 28-4. As alíquotas da Cofins e da ContribuiÉo para o PIS/Pasep, em relaÉo aos produtos pÍevistos no art. 28-desta 
Lei, serão aplicadas da seguintê mâneira: (lncluído pelE_tqlEo [L241, de 2015)

| - integralmente, para os fatos geradores ocorridos até 31 dê dezembro de 2016; (lncluÍdo pellteln,o 13.t211,
de 201 5)

ll - (VETADo)i ílncluído p-elatei n:!À411, de 201s)

lll - (VETADo). {lncluído p€latqi n:LtZIl, dê 2015)

Art. 29. Nas vendas efetuadas na íorma dos arts. 28 e 28-A desta Lei náo se aplicâ a retenÉo na fonte da
Contribuição para o PIS/Pasep e da CoÍins e que se reÍerem o arl & da Lei ne 9.430, de 27 de dezembro de '1996, e o
-{. 34 da Lei nc 10.833, de 29 de dezembro de 2003. ÍBedaças_dêdq pge_tei-E:l-924L, de 2015)

Art- 30. As disposições dos arts. 28 e 29 desta.

l- não se aplicâm às vendas efetuades por empresas optantes pelo Simples;

ll - (Revogado p€!ê_teln' '!3.2!1 , de 1941)

CAPíTULO V

DOS INCENTIVOS AS MICRORREGIÔES NAS ÁREAS DE ATUAçÃO DAS EXTINTAS SUDENE E SUDAM

Art. 31. Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, para bens adquiridos a partir do ano-
calendário de 2006 e até 31 de dezêmbro de 2018, as pessoas jurídicas que tenham proieto aprovâdo para instalação,
ampliaÉo, modernzação ou diversiÍicaÉo enquadrado em setores da economia considerados prioritários para o
desenvolvimento regional, em microÍregiôes menos desenvolvidas localizadas nas áreas dê atuaçáo das extintas
Sudene ê Sudam, terão direito: (EcÍ!êçê9_ÉdapC!ê_tei!" 1222, de 2012\

| - à depreciação acelerada incentivada, para êfeito de cálculo do imposto sobre a renda;

ll - ao desconto, no prazo de 12 (doze) meses contado da aquisiçáo, dos créditos da ContribuiÉo para o
AS/Pasep e da CoÍins de que tratam o inciso lll do §lslo art. 39 da Lei n9 , dê 30 de dezembro de 2002, o inciso

.,,.,._dg_§le !g_ad-e iê_tci-nsl_0.833, de 29 de dezembro de 2003, e o §-a1s!o_ax.l5ja-tei_0el_Q.805, de 30 de abril de
2004, na hipótese dê aquisiÉo de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, relacionados em
regulamento, destinados à incorporaÉo ao seu ativo imobilizado.

§ 19As microrregióes alcançadas bem como os limites e condiÉes para fruição do benefício referido neste artigo
serão definidos em regulamento.

§ 29 A íruiÉo desse beneÍício Ícâ condicionada à fruiÉo do benefício de quê trata o da Medida Provisória

!a2J§gi!l de 24 de aoosto de 200'l

§ 39 A deprêciaçêo acelerada incentivada dê que trate o caput desle artigo consiste na depreciaÉo integral, no

próprio ano da aquisiÉo ou até o 4e (quarto) ano subsequente à aquisiÉo. (EcdaÉ9-dedAp€!eE-0:12-L12, de
2012)

§ 49Aquota de depreciaÉo acêlerada, correspondente ao benefício, constituirá exclusáo do lucro líquido para fins
de dêterminagão do lucro real e será escriturada no livro Íiscal de apuraÉo do lucro real.

§ 59 O total da depreciaÉo acumulada, incluindo a normal e a acelerada, náo poderá ultrapassar o custo de
aquisiÉo do bem.

§ 6e A partlr do período de apuraÉo em que Íor atingido o limite de que trata o § 5s deste artigo, o valor da

depreciaÉo normal, registrado na escrituraÉo comercial, seÉ adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação
do lucro real

) r
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§ 79 Os créditos de que trata o inciso ll do caput deste artigo serão apurados mediante a aplicação, a cada mêt, ''i
das alíquotas referidas no caput do êiJZ93aLe!..tqsl!É32, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do Ad2gja_tCi4g
10,833, de 29 de dezembro dê 2003, sobre o valor correspondente a 1/12 (um dozê avos) do custo de aquisiÉo do bem.

§ 89 Salvo autorização expressa em lei, os beneÍícios Íiscâis de que tÍata êste arligo não podeÍão ser usuÍruídos
cumulâtivamente com outros de mesma nalureza.

Art. 32. O art. 19 da Mêdida Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte
redaçáo: (!!gência)

"&19-Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, e partir do ano-
cêlendário de 2000, as pessoas juridicâs que tenham projêto pÍotocolizado e aprovado até 31
de dezembro de 2013 para instalaçáo, ampliação, modernizaÉo ou diversiÍicaÉo
enquadrado em setores dâ economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários
para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuaÉo das extintas Superintendência de
Desenvolvimento do Nordesle - Sudene e Superintendência dê Desenvolvimento da
Amazônia - Sudam, terão direito à reduçáo de 7570 (setenta e cinco por cento) do imposto
sobÍe a renda e adicionais, calculados com base no lucro da exploraÉo.

§§ O prazo de Íruição do benefício Íscal será de 10 (dez) anos, contado a paíir do ano-
calendário de início de sua Íruiçáo.

. (NR)

CAPÍTULO VI

DO SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÓES DAS MICROEMPRESAS E DAS
EMPRESAS DE PEOUENO PORTE - SIMPLES

Art. 33. Os arts. 2Q e 15 da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a seguinte
redaÉo: ÍMgência)

'Art. 2s

L- microempresa a pessoa iurÍdica que tenha auferido, no ano-calendário, receita bruta igual
ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil rêais):

l!-- empresa de pequeno portê a pessoa jurídica que tenha auíerido, no ano-calendário,
receita bruta supeíor a R$ 2a0.000,00 (duzentos e quarenta mit reais) e igual ou inferior a RS

2.400.000,00 (dois milhÕes e quatrocentos mil reais).

.....'(NR)

§ 1s A Íruiçâo do benefício Íiscal refeÍido no caput deste artigo dar-se-á a paÍtir do ano-
câlendário subseqüente àquele em que o projeto de instalaÉo, ampliaÉo, modeÍnização ou
diversificação entrar em operaçáo, segundo laudo expedido pelo Ministério da lntegraÉo
Nacional até o último dia útil do mês de março do ano-câlendário subseqúente ao do início da
operação.

"Art. 15

lL- a partir do mês subseqúente ao que for incorrida a situação excludente, nas hipÓteses de

que tratam os incisos lll a XIV e XVll a xlx do caput do art. 90 desta Lei;

!:l-- a partiÍ do ano-calendário subseqüenle ao da ciência do ato declaralório de exclusão,

nos Glsos dos incisos XV e XVI do caput do art. 9s desta Lei.

§-]5q Na hipótese do inciso Vl do caput dêste artigo, sêrá permitida a peÍmanênciâ da pessoa
jurídica como optante pelo Simples mediantê a comprovação, na unidade da Receita Federal

do Brasil com jurisdiçao sobre o seu domicílio fiscal, da quitaÉo do débito inscrito no prazo

de até 30 (trinta) dias contado a partir da ciência do ato declaratório de exclusáo'" (NR)
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t6
CAPíTULO VII

Do lMPoSTo DE RENDA DA PESSoA JURíD|CA - rRpJ E DA coNTRrBUrÇÃo soctAt SoBRE o LUcRo LíeutDo
. CSLL

AÍt. 34
redaÉo:

Os arts. 15 e 20 da Lei no 9.249, dê 26 de dezembro dê 1995, passam a vigoÍar com a seguinte
(Mgência)

"Art. í5. ...............

§jQ O percenlual de que trata êste artigo também será aplicado sobre a receita financeirâ da
pessoa jurídica que explore atividades imobiliárias relativas a loteamento de terrenos,
incorporagão imobiliária, construÇão de prédios destinados à venda, bem como a venda de
imóveis construÍdos ou adquiridos para a revenda, quando decorrente da comercializâção de
imóveis e for apurada por meio de índicês ou coeficientes previstos êm contrato." (NR)

'Art. 20

§-[9 A pessoa jurídica submetida ao lucro presumido poderá, excepcionelmente, em relaçáo
ao 4! (quarto) trimestre-calendário de 2003, optar pelo lucro real, sendo definitiva a tributaÉo
pelo lucro presumido relativa aos 3 (três) primeiros trimestres.

§ 29 O percentual de quê tratâ o caput deste aÍtigo também será aplicado sobre a receila
Íinancêira de que treta o § 49 do art. 15 desta Lei." (NR)

Art. 35. O caput do art. 1c da Lei no 11.051, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguintê
redaÉo: (V!de_Iúed!dê_E:_310,de2006)

"AÉ19 As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro rêal poderão utilizâr crédito
relativo à Contribuição Social sobre o Lucro LÍquido - CSLL, à Íazão de 25% (vintê e cinco
por cento) sobre a depreciaÉo contábil de máquinas, aparelhos, instrumentos e
equipamenlos, novos, relacionados em regulamento, adquiídos entre 1g de outubro de 2OM
e 31 de dezembro de 2006, destinados ao etivo imobilizado e empregados em processo
industrial do adquirentê.

...." (NR)

Art. 36. Fica o Ministro da Fazenda autorizado a instituir, paÍ pêzo cêrto, mecanismo de ajuste para Íins de

-êterminaÉo de preços de transÍerência, relativamente ao que dispõe o caput do 9.430. de 27 de
dezembro de '1996, bem como aos métodos de cálculo que especificar, aplicáveis à exportação, de Íorma a Íeduzir
impactos relativos à apreciaÉo da moeda nacional em releÉo a oulras moedas.

Parágrafo único. O Secrelário-Geral da Receita Federal do Brasil poderá delerminar a aplicaÉo do mecanismo de

ajuste de que trata o caput deste artigo às hipótêses referidas no art. 45 da Lei nq 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

Art. 37. A diferença enlre o valor do encargo decorrente das taxas anuais de depÍeciação fixadas pela Receita
Federal do Brasil e o valor do encargo contabilizado decorrente das taxas anuais de depreciaÉo fixadas pela legislação
específica aplacável aos bens do ativo imobilizado, exceto terrenos, adquiridos ou construídos por empresas
concessionárias, peÍmissionáriâs e autoÍizadas dê geraÉo de energia elétrica, poderá ser excluída do lucro líquido para
a apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL. .(Mgência)

§ 19 O disposto no caput deste artigo aplica-se somente aos bens novos adquiridos ou construídos destinados a
empreendimentos cuja concessão, permissáo ou autorizaÉo tenha sido outorgada a partir da data da publicação desta
Lei ate 31 de dezembro de 2018. (Bcrlaçêe_dêdarclê_tCi!" 12_C05, de 2013)

§ 2e A diferença entre os valoÍes dos encargos de que trata o caput desle artigo será controlada no livro fiscal
destinado à apuração do lucro real.

§ 39 O total da dêpreciaÉo acumulada, incluindo a contábil e a Íiscâ|, não poderá ultrapassaÍ o custo do bem
depreciado.

§ 49 A partir do período de apuraÉo em que for atingido o limite de que trata o § 39 deste artigo, o valor da
depreciaÉo registrado nâ escrituraÉo comêrcial seÉ adicionedo ao lucro líquido, para efeito da determinaÉo do lucro

hnp://www.planalto.gov.br/ccivil-03/-Ato2oo+2006/2005/Lei/Lí'l'l gocompilado. htm 
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real e da base de cálculo da CSLL, com a concomitante baixa na conta de controle do livro fiscal de apuraçáo do lucÍo . F,real. ., , i

§ 59 O disposto neste ârtigo produz âpenas efeitos Íiscais, náo alteÍa as atribuiçóes ê competências fixâdas na
legislaÉo paÍa a atuação da Agência Nâcional de Energia Elétricâ - ANEEL e não podêÍá repercutir, direta ou
indiretamente, no aumento dê preços e tarifas de energia elétrica.

CAPITULO VIII

OO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FíSICA - IRPF

Art. 38- O art. 22 da Lei no 9.250, dê 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com a seguintê redaÉo
-Mgência)

"A.n.22. Fica isento do imposto de renda o ganho de capital auferido na alienaÉo de bens e
- direilos de pequeno valor, cujo pÍeço unitário de alienaÉo, no mês em que esta se realizar,

sêia igual ou inferior a:

| - R$ 20.000,00 (vinte mil reais), no caso dê alienaÉo de ações negociadas no mercado de
balcão:

ll - R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), nos demais casos

" (NR)

Art. 39. Fica isênto do imposto de renda o ganho auferido por pêssoa físicâ residente no País na venda de imóveis
residenciais, desde que o alienante, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contado da celebraçáo do contíato, aplique o
produto da venda na aquisição de imóveis residenciais localizados no País. Í!!gência)

§ 19 No caso de venda de mais de 1 (um) imóvel, o prazo referido neste artigo seÍá contado a partir da data de
celebraÉo do contrato relativo à 1a (primeira) opêraÉo.

§ 29 A aplicaÉo parcial do produto da venda implicaÍá tributaÉo do ganho proporcionalmente ao valor de parcêla
náo aplicâda.

§ 39 No caso de aquisição de mais de um imóvel, a isenÉo de que trata este artigo aplicar-se-á ao ganho de
capital correspondente apenas à parcela empregada na aquisição de imóveis residenciais.

§ 49 A inobservância das condiçÕes estabelecidas nesle artigo importaÉ em exigência do imposto com base no
ganho de capital, acrescido de:

I -.iuros de mora, calculados a partir do 29 (segundo) mês subseqúentê ao do recebimento do valor ou de parcela
do valor do imóvel vendido; e

ll - multa, de mora ou de ofício, calculada a partir do 29 (segundo) mês seguinte ao do recêbimento do valor ou de
parcela do valor do imóvel vendido, se o imposto não for pago até 30 (trinta) dias após o prazo de que trata o caput deste
artigo.

§ 59 O contribuinte somente poderá usufruir do benefÍcio de que trata êste artigo 1 (uma) vêz a cada 5 (cinco)
anos

Art. 40. Para a apuração da basê dê cálculo do imposto sobrê a renda incidente sobÍe o ganho de capital por

ocasião da aliênaÉo, a qualquer título, de bens imóveis realizada por pessoa Íísice residente no País, serão aplicados
fatores de redução (FR1 e FR2) do ganho de capital apurado. (Mgência)

§ 19 A base de Élculo do imposto corresponderá à multiplicaÉo do ganho de câpital pelos fatores de reduÉo,
que serão determinados pelas seguintes fórmulas:

| - FR1 = 1/1,0060m1, onde "m1" corrêsponde ao número de meses-calendário ou ÍraÉo decorridos entre a data
de aquisiÉo do imóvel e o mês da publicaÉo desta Lei, inclusive na hipótese de a alienaÉo ocorrer no reÍerido mês;

ll - FR2 = 1/1,0035m2, onde "m2" corresponde ao número de meses-calendário ou fraçáo decoridos êntíe o mês
seguinte ao da publicaçáo desta Lei ou o mês da aquisiÉo do imóvel, se postêrior, e o de sua alienaÉo.

§ 29 Na hipótêsê de imóveis adquiridos até 31 de dezembro de 1995, o Íator de reduÉo de que tratâ o inciso I do §
10 deste artigo sêrá aplicâdo a partir de 1q de jâneiro de 1996, sem preiuízo do disposto no art. 18 da Lei ns 7.713, de 22

de dezembro de 1988.

CAPITULO IX
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§ 8s.....................

!!! agrícolas, conÍorme ato do Conselho MoneÉrio Nacional-

......" (NR)

O aÍt. 3c da Ei!!10Jlg5, de 3 de iulho de 2002, passa a vigorar

"Art. 39 ................

com seguinte

2)e_

Ir
Aí. 4'Í. o § 8s do art. 39 da Lei no 9.718, de 27 de novembro de '1998, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso

{!!9ência)

"Art. 39

Art. 42 redaçáo: (Vigência)

§§ Estáo suieitos à rêtênção na fonte da Contribuiçáo para o PIS/Pasêp e da CoÍins os
pagamentos referentes à aquisiÉo de autopeças constantes dos Anexos I e ll desta Lêi,
exceto pneumáticos, quando efetuados por pessoa jurídica fabricante:

| - de peças, componentes ou coniuntos destinados aos produtos relâcionados no art. 1a
dêsta Lei;

ll - de produtos relacionados no art. 19 desta Lei

§.-.,P O valor retido na quinzena deverá ser recolhido até o último dia útil da quinzena
subseqüente àquela em quê tivêr ocorrido o pagamento.

§l9A retenÉo na fonte de que trata o § 3s deste artigo:

| - náo se aplica no caso de pagamento efetuado a pessoa jurídica optante pelo Sistema
lntegrado de Pagamento de lmpostos e Conlribuiçóes das Microempresas e das Emprêsas
de Pequeno Porte - Simples e a comerciante atacadista ou vareiista;

ll - alcança também os pagamentos efetuados por serviço de industrialização no caso de
industrializaçâo por encomenda." (NR)

Art 43. Os arts- 2s,39, 10 e 15 da Lei no 10.833, de 29 de dêzembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte
redaÉo: Qlgência)

'Art. 29

§..SsFicaoPoderExecutivoautorizadoareduzira0(zero)earestabeleceraalíquota
incidente sobre receita bruta dêcorrente da venda de produtos químicos e farmacêuticos,
classificados nos Capítulos 29 e 30, sobre pÍodutos destinados ao uso em hospitais, clÍnicas
e consultórios médicos e odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo Poder Público,
laboratório de anatomia patológicâ, citológica ou de análises clínicas, classiÍlcados nas
posiçóês 30.02, 30.06, 39.26,40.'15 e 90.'18, e sobre sêmens e embriôes da posiÉo 05.11,
todos da Tipj.

http:/l$/ww. pla na lto.gov br/ccivil-03/-4to2004-2006/200s/Lei/L't l l96compilado.hlm

" (NR)

14t44

L1í196compilado

DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS

§j9 O valor a ser Íetido na foÍma do § 3q deste artigo constitui antecipaÉo das contÍibuições
devidas pelas pessoas iurídicâs Íornecedoras e será determinado mediante a aplicaÉo,
sobre a importância a pagar, do percêntual de 0,1% (um decimo por cento) para a
ContribuiÉo para o PIS/Pasep e 0,5% (cinco décimos por cento) para a CoÍins.
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"Art. 3.s

!! - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou
fabricados para locaÉo a terceiros, ou para utilizaÉo na produção de bens destinados à
venda ou na prestaçáo de sêrviços;

§ 21. Não integram o valor das máquinas, equipamentos e outros bens fabricados paÍa
incorporaÉo ao ativo imobilizado na forma do inciso Vl do câput deste artigo os custos de
que tÍatam os incisos do § 29 deste arligo." (NR)

"Art.'10. ...............

&ú - as rêcêitas relativas às atividades de revenda de imóveis, desmembramento ou
loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e construÉo de prédio destinado à venda,
quando decorrentes de contratos de longo prazo Íirmados antes de 31 de outubro de 2003;

xxvl - íVETADO)

.................." (NR)

"AÍt. 15. ...............

y - nos incisos Vl, lX a XXVII do câput e nos §§ 19 e 29 do art. í0 desta Lei;

.................." (NR)

Art. 44. Os arts. 79, 89, 15, 28 e 40 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, passem a vigorer com a seguinte

ruise!§iê)

"Art.7e......

§§ Para efeito do disposto no § 49 deste artigo, nâo se inclui a parcela a que se refere a

alínea e do inciso V do aí. 13 da Lei Complementar ns 87, de 13 dê setembro de 1996." (NR)

§11

ll - produtos destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultóÍios médicos e

odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo Poder Público e laboratórios de

anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas posiçÕes 30.02,

30.06, 39.26,40.15 e 90.18 da NCM.

XllL: prêparaçóes compostas não alcoólicas, classificadas no código 2106.90.10 Ex 01 da

Tipj, destinadas à elaboração de bebidas pelas pessoas juridicas industriais dos produtos

referidos no art. 49 da Lei nq 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

....." (NR)

"Art. 15. .
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!!- máquinas, equipamentos e oulros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos
para locação a terceiros ou para utilização na produÉo de bens destinados à venda ou na
prestação de serviços.

" (NR)

!!L- pÍeparaÉes compostas náo alcoólicâs, classiÍicadas no código 2106.90.10 Ex 01 da
I!pl, dêstinadas à elaboração de bebidas pelâs pêssoas jurídicas industriais dos produtos

refeídos no art. 49 da Lei nc 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

, (NR)

§19 Para fins do disposto no ceput deste artigo, considera-se pessoa jurídica
prepondeÍanlemenle exportadora aquela cu.ia receita bruta decorrenle de exportâÉo para o
exterior, no ano-calendário imediatamente antêrior ao da aquisiÉo, houver sido igual ou
superior a 80% (oitenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços no
mesmo perÍodo, após excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.

0

..." (NR)

Art. 45. O art. 3s da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redaÉo
(Yigência)

"Art. 39

!! - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou
fâbricados para locâçáo a terceiros ou para utilizaÉo na produÉo de bens dêstinados à
venda ou na preslaÉo de serviços.

§ 13. Não integram o valor das máquinas, equipamentos e outros bens Íabricados para
incoÍporaçáo ao ativo imobilizado na forma do inciso Vl do caput dêsle artigo os cuslos de
que tratam os incisos do § 29 deste artigo." (NR)

_ Art. 46. Os âÍts. 2c, 10 e 30 da Lei no 11.051, de 29 de dezembro de 2004, passam a vigorar com a seguinte

-J"çáo, (USêEie)

.Aí. 29 (VETADO)

§ 1c {VETADO)

§29 O disposto neste artigo aplice-sê às âquisiçôes efeluadas após '19 de oulubro de 2004."
(NR)

'AÍt. 10-

!!!j para autopeças relacionadas nos Anexos I e ll da Lei np 10.485, de 3 de iulho de 2002:

a) no inciso I do art. 3s da Lei nq 10.485, de 3 julho de 2002, no caso de venda para as
pessoas iurÍdicas nele relacionadas; ou

b) no inciso ll do art. 3c da Lei t€ 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de venda para as
pessoas jurídicas nêle relacionadasl

§2q A Contribuição pere o PIS/Pasep e a CoÍins incidirão sobre a receita bruta auÍerida pela
pessoa.iurídica executora da encomenda às alÍquotas de 1,65% (um inlêiro e sessenta e
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por cento) e de 7,60lo (sete inteiros e seis décimos por cento),cinco centésimos
Íespectivamente.

§ 39 Para os êfêitos deste artigo, aplicâm-se os conceitos de industrialização por encomenda
do lmposto sobre Produtos lndustrializados - lPl." (NR)

"Art-_38. As sociedades cooperativas de crédito e de transporte rodoviário de cârgas, na
apuraÉo dos valores devidos a título de CoÍins e P|S-faturamento, poderão excluir da base
de cálculo os ingressos decorrentes do ato cooperativo, aplicando-se, no que couber, o
disposto no art. 15 da Mêdida Provisória nq 2.158-35, de 24 dê agosto de 200'1, e demais
normas relativas às cooperativas de produção agropecuária e de infÍa-estrutura." (NR)

AÍt. 47. Fica vedada a utilizaçáo do crédito de que tratam o inciso ll do caput do art. 39 da Lei nq 10.637, de 30 dê
dezembro de 2002, e o inciso ll do caBÉ_dg_CLlP iê_tCi.!r_10.C33, de 29 de dezembro de 2003, nas aquisiçõês de
desperdícios, resíduos ou aparas de plástico, de papel ou cartáo, de vidro, de ferro ou aço, de cobre, de níquel, de
alumínio, de chumbo, de zinco e de estanho, classiÍicados respectivamente nas posiçôes 39.15, 47.07, 70.01, 72.04,
74.O4, 75.03, 76.02, 78.02, 79.02 e 80.02 da Tabela dê lncidência do lmposto sobre Produtos lndustrializados - TlPl, e
demais desperdícios e resíduos metálicos do Capítulo 81 de Tipj. ÍMgência)

Art. 48. A incidência da ContribuiÉo para o PIS/Pasep e da CoÍins fica suspensa no caso de venda de
desperdícios, resíduos ou aparas de que trata o art. 47 desta Lei, para pessoa iurídicâ que apurê o imposto de renda
com base no lucro real. MSê!g!ê)

Parágrafo único. A suspensão de que trata o câput deste artigo não se aplicâ às vendas êÍetuadâs por pessoâ
juÍídica optante pelo Simples.

Art. 49. Fica suspensa a exigência da Contribuiçáo para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita
auferida por fabricante na vende e empresa sediada no exteÍior para entrega em território nacional dê material de
embalagem a ser tolalmente utilizado no acondicionamento de mercadoria destinada à exportaÉo para o exterior

§ 1s A suspensão de que trata o capul deste artigo converte-se em alíquota 0 (zero) após a êxportaÉo da
mercadoria acondicionada.

§ 29 Nas notas Íiscais relativas às vendas com suspensáo de que trata o caput deste artigo deveÉ constar a
expressáo "Saída com suspensão de exigência da ContribuiÉo para o PIS/Pasep ê da CoÍins", com a especiÍicaÉo do
dispositivo legal conespondente.

§ 39 O benefício de que trata este artigo somenle poderá ser usufruído após alendidos os termos e condigóes
estabelecidos em regulamento do Poder Executivo.

§ 4l A pessoa jurÍdica que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data em que se Íealizou a operaÉo
de venda, não houver eÍeluado a exportaÉo pare o exterior das mercadorias acondicionadas com o material de

-e{nbalagem recêbido com suspensão da exigência da ConÍibuiÉo para o PIS/Pasep ê da CoÍins fica obrigada ao
:olhimento dessas contribuições, acrescidas dejuros e multa de mora, na forma da lei, contados a pâÍtir da reÍerida

data de venda, na condiÉo de responsável.

§ 59 Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 4e dêste artigo, cáberá lançamento de ofício,

com aplicação de juros e da multia de que trata o çep$-d9id-!g-&-Lei-!93.430, de27 dêd mbro dê 1996

§ 69 Nas hipóteses de quê tratem os §§ 49 e 59 deste artigo, e pessoa jurÍdica fabricante do material de
embalagem será responsável solidária com a pessoa iurídica destinataria desses produtos pêlo pagamento das
contribuiçóes devidas e respectivos ecÍéscimos legais.

Art. 50. A suspensáo de que trata o §-1s ig-aI-14-da-tci-Eelqê§§, de 30 de abril de 2004, aplica-se tamtÉm nas
importaçóes de máquinas, aparelhos, instrumenlos e equipamentos, novos, para incorporaÉo ao ativo imobilizado da
pessoa iurídica importadora. (Vide Decreto no 5.691)

§ 19 A suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em alíquota 0 (zeÍo) após decorridos 18 (dezoito)
meses da incorporaÉo do bem ao ativo imobilizado da pêssoa jurídica importadora.

§ 29 A pessoa jurídica importadora que nâo incorporar o bem ao seu ativo imobilizado ou revender o bem antês do

prazo de que trata o § 1e deste artigo recolherá a ContribuiÉo para o P|S/Pasep-lmportaÉo e a CofinslmpoÍtação,
acrescidas de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a parlir do registro da DeclaraÉo de lmportação.

811

§ 39 Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forme do § 2s deste artigo, caberá lançamento de oÍício

das contribuições, acrescidas de juros e da multe de que trata o seBgtieifl rlk!ê-telnq-9.438, de 27 de dezembro de
1ss6. _)

I NFr
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§ 49 As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos beneficiados pela suspensáo da exigência deà l

, contÍibuiçóes na forma deste artigo seÉo relacionados em regulamento.

Art. 51. O caput do ert. 19 da Lei no í0.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar acrescido dos seguintes
incisos: .(!!gência)

"Art. 1s

XL- leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de ultrapasteurizado, e leite em pó,
integral ou desnatado, destinados ao consumo humano;

Xll - queÍos tipo mussarela, minas, prato, queío de coalho, ricota e requeÍão.

)

Art. 52

Art. 53

Art. 54

ÍRevosado BsletsiJ:!3;!Ol, de 201 5)

íRevogado Bs.!s§i3!!!!§[, de 201 5)

(Revogado pglAtelno 13-!El, de 2015)

........." (NR)

Mgência)

Mgência)

Mgência)

Art. 55. A venda ou a importaçáo de máquinas e equipamentos utilizados na fabricâÉo dê papéis destinados à
pressáo de jornais ou de papeis classiÍicados nos códigos 4801.00.10, 480'1.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99,

4810.19.89 e 4810.22.90, todos da npj, destinados à impressáo de periódicos, serão efeluadas mm suspensáo da
exigência: (Regulamento)

| - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita brute da venda no mercado interno,
quando os referidos bens forem adquiridos por pessoa ,urídicâ industrial para incorporaÉo ao seu ativo imobilizado; ou

ll - da ContribuiÉo para o PIs/Pasep-lmportaÉo e da Cofins-lmportaÉo, quando os referidos bens forem
importados diretamente por pessoa iurídica industrial para incorporaÉo ao seu ativo imobilizado.

§ '19 O bênêfício da suspensáo de que trata este ertigo:

| - aplica-se somente no caso de aquisiçóês ou importações efetuadas por pessoa jurídica que auÍerir, com a
venda dos papeis reÍeridos no caput deste artigo, valor igual ou superior a 80o/o (oitenta poÍ cento) da sua receila brula
dê venda total de papeis;

ll - não sê aplicâ no caso de aquisições ou importagões efetuadas por pessoas .jurídicas optântes pêlo Simples ou
que tenham suas receitas, no todo ou em parte, submetidas ao regime de incidência cumulativa da ContribuiÉo para o
PIS/Pasep e da Cofins; e

lll - poderá ser usufruído nas aquisições ou importaçÕes realizadas até 30 de abril de 2008 ou até que a produÉo
ácional atenda a 80% (oitenta por cento) do consumo interno.

§ 29 O percentual de que trala o inciso I do § le deste artigo seÉ apurado:

| - após excluídos os impostos e contÍibuiçôes incidentes sobre a venda; e

ll - considerando-se a média obtida, a partir do início de utilização do bem adquirido com suspensão, durente o
perÍodo de 18 (dezoito) meses.

§ 3q O prazo de início de utilização a quê sê reÍere o § 2Q deste artigo não podeÉ ser superior a 3 (três) anos.

§ 49 A suspensáo de que trata este artigo converte-se em alíquota 0 (zêro) após cumprida a condiÉo de que trata

o inciso I do § ls deste artigo, obseívados os prazos determinados nos §§ 29 e 39 deste artigo.

§ 59 No caso de não ser efetuada a incorporaÉo do bem ao ativo imobalizado ou de sua rcvenda antes da reduÉo
a 0 (zero) das alíquotas, na forma do § 49 deste artigo, as contribuições não pagas em decorrência da suspensão de que
trala este artigo serão devidas, acrescidas de juros e multa, de mora ou de oÍício, na forma da lei, contiados e partir da
data da aquisiÉo ou do registro da DeclaraÉo de lmportaÉo - Dl, na condigão de responsável, em relação à
Contribuição para o PIS/Pasep e à CoÍins, ou de contribuinte, em relaÉo à ContribuiÉo para o P|S/PasellmportâÉo e
à CoÍinslmportaÉo.

§ 6e Nas notas Íiscais relativas à venda de que lrata o inciso I do caput deste artigo deverá constar a expressão
'Venda efetuada com suspensão da exigência da ContÍibuiçáo para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especiÍcaÉo do
dispositivo legal coÍrespondente
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§ 7s Na hipótese de náo-atendimenlo do percentual de vênda de papéis estabelecido no inciso ldo § 1s dêste
.. artigo, a multa, de mora ou de ofício, a que se referê o § 59 deste artigo, será aplicada sobre o valor das contribuiçõês

náo-rêcolhida§, proporcionalmente à diferença entre esse percentual de venda e o efetivamente alcançado. - . 1
. § 8e A utilizaÉo do benefício da suspensão de que trata este artigo: - -' tr

| - Íica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica adquirente ou importedora das máquinas e
equipamentos, em relaÉo aos tributos e contribuiçÕes administrados pela Receita Federal do Brasil; e

ll - será disciplinada pelo Poder Executivo em Íegulamento.

§ 9s As máquinas ê equipamentos beneÍiciados pela suspensão da exigência das contribuiÉes, na forma deste
artigo, serão relacionados em regulamento.

Art. 56. A ContribuiÉo para o PIS/Pasep e a CoÍins devidas pelo produtor ou importador de naÍta petroquÍmica,
incidentes sobre a receita bruta deconente da venda desse produto às centrais petroquímicâs, seráo calculadas,
respectivamente, com basê nas alíquotas de: ÍtsedAçê9_dadAp€1A-LCi-E" !e859, de 2013)

| - 0,18olo (dezoito centésimos por cenlol e 0,82o/o (oitenta e dois centésimos por cento), para os falos geradores
ocoridos nos anos de 2013,2014 e2015; Ílncluído pglaL-eln" 12959, de 2013)

ll - 0,54% (cinquenta e quatro centésimos por cento) e 2,46010 (dois inteiros e quarenta e seis centésimos por
!ento), para os Íatos qeradores ocorÍidos no ano de 2016; Ílncluído p-Cjê_tgú" !Ag§9, de 2013)

lll - 0,900/o (noventa centésimos por cento) e 4,10% (quatro inteiros e dez centésimos por cento), para os fatos
geradores ocorridos no ano de 2017: e ÍlncluÍdo pslatglÉ12,859, de 2013)

lV - 1% (um por cento) e 4,6% (quaúo inteiros e seis décimos por cênto), para os falos geradores oconidos a partiÍ
do ano de 2018. {lncluído pglatel0" '!2,059, de 20 13)

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também: (Bg!açêS_dêdap§!ê_tCú" '!e859, de 2013)

I - às vendas de etano, propano, butano, condensado e correntes gasosas dê refinaria - HLR - hidrocarbonetos
leves de reÍino para centrais petÍoquímicas para serem utilizados como insumo na produção de eteno, propeno, buteno,
butadieno, oío-xileno, benzeno, tolueno, isopreno e paraxileno; e Ílncluído p€latglno 14859, de 2013)

ll - às vendas de eteno, propêno, buteno, butadieno, orto-xileno, benzeno, tolueno, isopreno e paraxileno para
indústrias químicas para serem utilizados como insumo produlivo- llncluído pslg.,!gi_q!!|Sl, de 2013)

Art. 57. Na apuraÉo da ContribuiÉo para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de nãorumulatividade, a central
petroquímica poderá descontar créditos câlculados às alíquotas de í,65% (um inteiro ê sessenta e cinco centésimos por
cento) e 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), respectivamente, decorrentes de aquisição ou importaÉo de
nafta petroquímica. (reCUçeqd9_9Íel9)
encerrada)

(Vide Medida Provisória no 694 , de 2015) (Mgência) Mgência

§ 1s Na hipótese de a central petroquÍmica revender a nafta petroquímica adquiride na forma do art. 56 desta Lei

ou importada na forma do § 15 do art. 89 da Lei nq 10.865, de 30 de abril de 2004, o crédito de que trala o caput deste
ertigo será calculado mediante a aplicaÉo das alíquotas de 1,0% (um por cento) para a ContribuiÉo para o PIS/Pasep e
de 4,6010 (quatro inteiros e seis décimos por cento) para a Cofins. ÍRênumêrado do paftigrafo único pgb-Lqln:
11.488, de 2007)

Aí. 57-4. O disposto no art. 57 aplica-sê lambém às aquisições dos pÍodutos cujas vendas são referidas nos
incisos do parágraÍo único do art. 56. (lncluído pel4 tei-Eo 1ag59, de 2013) (Mde Medida Provisória no 694,!9
2015) .(!!gência) Mgênciaencerrada)

§ 1s O saldo de créditos apurados pelas indústrias petroquímicas na forma do ê!t-.,P-datglo9-!O§32, de 30 de

dezembro de 2002, e do art. 39 da Lei ns 10.833, de 29 de dezembro de 2003, existentê êm 8 de maio de 2013, poderá,
nos termos ê prazos Íixados em regulamento: {lncluído pela§i_lo !!.1!§1, de 2013)

| - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Secreteria
da Receita Federal do Brasil, observada a legisleçáo especíÍica apliével à maléria; ou Ílncluído pglatel4" '!2.959,
de 2013)

ll - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislaÉo específica aplicável à matéria
12,859, de 2013)

ílncluído BeE-LqLn:

§ 29 O cÍédito previsto no ârL 57 e neste artigo, decorrente da aquisição dos produtos mencionados no caput e no
parágrafo único do art. 56 que a pessoa jurídlca náo conseguiÍ utilizar até o Íinal de cada trimestÍe-calêndário poderá

ser: {lncluído pslateloo ]e8§g, de 201 3) (Mde Medida Provisória no 694, de 2015) {Vigência) ÍYige!.gia
encerrada)
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| - compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relâtivos a impostos e contribuições administrados
pela Secretaria da Rêceita Federal do Brasil, observada a legislação especíÍica aplicável à matéria; ou (lncluído pcla _ ,
Lei no 12.859, de 2013) (Vide Medidâ Provisoria no 694, de 2015) (PIqd!§êg_de_Cfêjl9s) Mgência enceíada)- _ .;

ll - ressarcido em espécie, observada a legislação êspecírica aplicável à matéria. ílncluído p€!ÀtgLOA!2j!E9,
de 2013) (Vidê Medida Provisória no 694, de 2015) (PI9dUçê9_dC€feXgs) íVigência encerrada)

Art. 57-8. É o Poder Executivo autorizado a conceder às centrais petroquímicas sujeitas ao regime de apuraÉo
náo cumulativa da ContribuiÉo para o PIS/Pasep e da Cofins crédito presumido Íelativo à aquisiÉo de êtanol utilizado
na pÍoduçáo de poliêtileno. (lncluído p€!atel0:!2,959, de 2013)

§ 1a O crédito pÍesumido de que trata o caput será estabelecido com parâmetro nas oscilaçóes de preço do
etanol no mêrcado. {lncluído pelAtgln1je8§g, dê 2013)

§ 2s O montante do crédito presumido de que trata o caput será determinado mediante aplicação de alíquota
específica correspondente a, no máximo, R$ 80,00 (oitenta reais) por metro cúbico dê êtanol. {lncluído p€le-teln:
12.859, de 2013)

§ 3e O credito presumido de que trata o caput poderá ser utilizado conforme estabelecido no § 29 do art. 57-A-
{lncluido rcla Leúo '!2.t!159, de 2013)

Art. 58. O art. 89 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redaÉo: Mgência)

"Art. Bs ................

Art. 61. O disposto no art. 33,_§119, inciso l, do Decreto-Lei ng 1.593, de 21 de dezembro de 1977, também sê

aplica aos demais produtos sujeitos ao selo de controle a que se refere o ê!tj0jê-tgú9llú2, de 30 de novembro de
1964. (llgência)

Art. 62. O percentual e o coeÍiciente multiplicâdores a que se referem o art. 30 da Lei ComÊleI!§4l4lzg, de 30
de dezembro de '199í, e o qd-5:_dA_tCi_!:_9215, de 25 de novembro de 1998,, passam a ser de 291 ,697o (duzentos ê
noventa e um intêiros e sessenta e nove centésimos por cento) e 3,42 (três inteiros ê quarenta e dois centésimos),
respeclivamente. ÍBeqeÉ9_dedspd4ei!' !2J21, de 2009) (PI9duÉ9_dc_cfej!9)

Art. 63. O art. 8e da lei-n3l-Q..85, de 23 de iulho de 20M, passa a vigorar com a seguinte redação

'Art. 89 ................

§ 1s.....................
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§ 15. Na importaçáo de nafta petroquímica, quando efetuada por centrais petroquímicas, as
alíquotas são de:

| - 1,0% (um por cento), para a ContribuiÉo para o Pisy'PaseplmportaÉo; e

ll - 4,60/6 (quatro inteiros e seis decimos por cento), para a CofinsJmportaÉo." (NR)

Art. 59. O aí. 14 de Lei no 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a sêguinte redaÉo:
í!!gêncla)

'Art. 14. Aplicam-se à nafta petroquímica destinada à produÉo ou formulaÉo de gasolina ou

diesel as disposiçóês do art. 4! da Lei nq 9.718, de 27 de novembro de 1998, e dos arts. 22 e
23 da Lei nQ 10.865, de 30 de abril de 2004, incidindo as alíquotas especÍficas:

I - Íixadas para o óleo diesel, quando a nafta petroquímica for dêstinâda à produÉo ou
formulaÉo exclusivamente de óleo diesel; ou

ll - Íxadas para a gasolina, quando a naÍta petroquímica for destinada à produÉo ou
formulação de óleo diesel ou gasolina.

§ ls (Revogado).

§ 2s (Revogado).

§ 3e (Revogado).,' (NR)

Art. 60. (Revogado pelatslno !4995, de 2014) MSê!çid
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! cerealista que exerça cumulativamenle as atividades de limpaÍ, padrcnizar, armazenar e
comercializâr os produtos in nalura de origem vegetal, classificados nos ódigos 09.01, 10.01
a 10.08, excêto os dos códigos 1006,20 e 1006.30, 12.01 ê 't8.0'Í , todos da NCM;

s i,

^^ 
* -;;";;;; ;; ;:,;;,; ;";;;" ;;;;"'::1,,.,." ao consumo ou à industrie,izaÉo na

Zona Franc.a de Manaus - ZFM, efetuada por produtor, importador ou dastribuidor estabelecido fora da ZFM, aplica-se
o disposto no art. 2q da Lêi ne '10.996, de 15 de dezembro de 2004.. (Eetlaçês-dadap§!ê lei!:_X-ZZ, de 2OOB)
(PÍeduÉe-d*Íeile§)

§ 1e A Contribuiçáo para o PIS/Pasep e a Cofins incidirão nas vendas efetuadas pela pessoa jurídica

edquirênte na forma do caput deste artago, às alÍquotas referidas no § 4s do art. 5a da Lei nc 9.718, de 27 de

novembro de 1998, observado o disposto nos §§ 80 e 9Q do mesmo artigo. {Redacão dada p€lê_!C.iJ:!lJZZ, de
2008)" IPreduÉe_Ee_cfeÍe§)

§ 29 O produtor, importadoÍ ou distribuidor fica obrigado a cobrar e recolher, na condição de contribuinte-

substituto, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pela pessoa jurídica de que trata o § 10 deste artigo.
Get!êÉe-dedarclatc'_n:_1f2, de 2008). (PEduÉe_dc_cÍeXes)

§ 39 Para os efeitos do § 29 deste artigo, a ContribuiÉo para o PIS/Pasep e a Cofins serão apuradas mediante

l aplicâÉo das alíquotas de que trata o § 1c destê artigo sobre o volumê vendido pêlo produtor, importador ou
distribuidor. {Redacão dada pela_Let_no1lJ27-, de 2008). (PI9dUçê9_dC_Cfei!qs)

§ 4s A pessoa jurídica domiciliada na ZFM que utilizar como insumo álcool adquirido com substituiÉo tributaria,

na forma dos §§ 29e 39 deste artigo, poderá abater da Contribuiçao para o PIS/Pasep e da CoÍins incidentes sobre
seu faturamento o valor dessas contribuições recolhidas pelo substituto tributário. (BCt!aç€9_dCdC_rc.1e_tCi_!:_!.LJZ,
de2008). (PreduÉe_dc_cfeite§)

§ 5o Para fins deste artigo, não se aplica o disposto na alínea b do inciso Vll do caput do art. 89 da Lei nq

10.637, de 30 de dêzembrÕ de 2002, e na alinea ô do inciso Vll do caput do art. 10 da Lei nc 10.833, de 29 de
dezembro de 2003. {lncluído p€lateú1llzzz, de 2008). {eÍ0dsçêe_desfeües)

§ 69 As disposições deste artigo também se aplicam às vendas destinadas ao consumo ou à industrialização nas

Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis n9§ 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e

8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. '11 da Lei ns 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei rÉ 8.857, dê I dê
março de 1994, por pessoa jurídica estabelecida fora dessas áreas. llncluido oela Lei no 1í.945, de 2009) lEIqduçag
de efeitos).

AÍt. 65. Nas vendas efetuadas por produtor, fabricente ou importador estabelecido fora da ZFM dos produtos

relacionados nos !49§99_!_4!!ll!q§-1e ls-art 29 ie_tei-091_0.933, de 29 de dezembro de 2003, destinadas ao consumo

ou industrialização na ZFM, aplica-se o disposto no art. 2q da Lei ne 10.996, de 15 de dezembro de 2004. (Ectlaças
dada Be!ê_t9iI:_!j1137, de 2015) Mgência) (&Ccçêg ic€fejle$.

§ 19 No caso deste artigo, nas revendas efetuadas pela pêssoa jurídica adquirente na forma do capul deste artigo
a ContribuiÉo para o PIS/Pasep e a CoÍins incidirão às aliquotes previstas:

I - no art. 23 da Lei ng 10.865, de 30 de abril de 2004,

ll - na alínea b do inciso I do art. 19 e do art. 2q da Lei ng 10.147, de 2'l de dezembro de 2000, com a rêdâçâo dada
pela Lêi ne 10.865, de 30 de abril de 2004;

lll - no art. 19 da Lei nq 10.485, de 3 de iulho de 2002, com a redaÉo dada pela Lei ns 10.865, de 30 de abril de
2004;

lV - no capr.rt do art. 59 da Lei n9 1 , de 3 deiulho de 2002, com a redaÉo dada pela Lei ng 10.865, de 30 dê
abril de 20M;

V - nos itgi§e§-l e Il do cap-ulde-ertje-dêAfuclllÊ5, de 3 de julho dê 2002, com a redaÉo dada pela Lei ns
'10.865, de 30 de abril de 2004;

Vl - {Revogado); (&slare-dadepsle-tein:l-U12, de 2015) Msência) (BI9duçáa-degeilq§).-
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Vll - íRevosado); (8cr!açêe_dadapcle_tcl!:13;132, dê 2015) (Msência) 1PI9d!çês_dc€feitos)

Vlll - {Revogado). {Ecrlaças_dêdê-pslC lei r':l-3-!-32, de 2015) Mgência) ÍeÍ9!uÉ9_de_eÍejtos)

§ 29 O PÍodutor, fabricante ou importador, no caso deste artigo, fica obrigado a cobrar e recolher, na condiÉo de
contribuinte substituto, a ContribuiÉo para o PIS/Pasep e a CoÍins devidas pela pessoa juÍídica de que trata o § Í9 deste
artigo.

§ 39 O disposto no § 29 deste artigo não se aplica aos produtos farmacêuticos classificados nas posiçóes 30.01,
30.03, 30.04, nos itens 3002.í0.1, 3002.10.2,3002.'10.3, 3002.20.1,30O2.?O.2,3006.30.'l e 3006.30.2 e nos códigos
3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60-00, todos da 'l'ipj.

§ 49 Para os efeitos do § 29 deste artigo, a ContribuiÉo para o PIS/Pasep e a Cofins serão apuradas mediante
a aplicaçáo das aliquotas de que trata o § 1c deste artigo sobre: (BCt!açê9_dede_p€lC_!Ci n:_!.U22, de 2008)
€ÍgduÉg-de€feIes)

ll - a quantidade de unidades de produtos vendidos pelo produtor, fabricante ou importador, no ceso dos incisos

I e Vll do § 1e dêstê artigo: (tnctuÍdo p€lateij-Lz2z, de 2008) (Predsçês_dc€fel9s)

lll - o preço de venda do produtor, fabÍicânte ou importador, no caso dos demais incisos do § 10 deste artigo
(lncluído pelatelno1l=7:22, de 2008) ÍPtsduÉg_deefeitgs)

§ 59 A pessoa jurídica domiciliada na ZFM que utilizar como insumo ou incorporar ao seu ativo peÍmanente
produtos adquiridos com substituiÉo tributária, na forma dos §§ 29 e 49 deste artigo, poderá abater da Contribuição para
o PIS/Pasep e da CoÍins incidentes sobre seu Íaturamento o valor dessas contribuiçóes recolhidas pelo substituto
tributário.

§ 6s Náo se aplicam as disposições dos §§ 2e, 4! e 5c deste artigo no caso de venda dos produtos reÍeridos nos

incisos l!:g!!!q§ls !9_art29 iê_Lci!el-0.933, de 29 de dezembro de 2003, para montadoras de veÍculos.

§ 7s Para Íins deste artigo, não se aplicâ o disposto na alínea ó do inciso Vll do art. 89 da Lei nc 10.637, de 30 de

dezembro de 2002, e na alínea ô do inciso Vll do art. 10 da Lêi ns 10.833, de 29 dê dêzembro de 2003. (lncluído pela Lei
no 11.945, de 2009). (P!qdsÉ9_dc€ÍeÍ99.

§ 89 As disposições deste artigo também se aplicâm às vendas destinadas ao consumo ou à industrializaÉo nas

Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis n!§ 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e

8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei nc 8.387, de 30 de dezembío de 1991, e a Lei ne 8.857, de 8 de
--Ínarço de 1994, por pessoa jurídica estabelecida fora desses áreas. (lncluído pela Lei no 11.945, de 2009). {Pfqdg@.3e

eÍeile$.

Art. 66. {VETADO)

CAPÍTULO X

DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS _ IPI

Art. 67. Fica o Poder Executivo autorizado a fixar, para o lPl relativo aos produtos classiÍicados nos ódigos NCM
71 .13, 71.14, 71.16 e 71.17 , alíquotas correspondentes às mínimas êstabelecidas para o lmposto sobrê Circulação de

Mercadorias e Serviços - ICMS, nos termos do inciso Vl do §29 do art. 155 da constl

ParágraÍo único. As alíquotas do lPl Íixadas na forma do câput deste artigo seráo uniformes em todo o território
nacional.

Art. 68. O § 2e do art. 43 da Lêi no 4.502, de 30 de novembro de 19&, passa a vigorar com a seguinte redaÉo

'Art. 43. ..-............

.{
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l- o valor-base dê que trata o art. 58-L da Lei nc '10.833, dê 29 de dezembro de 2003, no caso do inciso Vl do §
1a deste artigo; (lncluído p€latgln" L!-14, de 2008) (EIedgÉ9_dc_cfejtos)

§ 20 As indicaçoes do câput desle artigo e de seu § 19 serão feitas na forma do regulamento,
podendo sêr substituídas por outros elementos que possibilitem a classiÍicâÉo e controle
fiscal dos produtos.

......." (NR)
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Art. 69. Fica proÍrogada até 3í de dezembro de 2009 a vigência dâ tglEg.rLg€g, de 24 de Íeverêiro de 1995.

Parágrafo único. o art. 29 e o caput do art. 69 da Lei no 8.989, de 24 dê fevereiro de 1995, passam a vigorar com.â -! Físeguinte redaÉo: .v ; i)

"Art. 20 A isenÉo do lmposto sobre Produtos lndustrializados - lPl de que trata o art. 19 desta
Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de
2 (dois) anos." (NR)

'Art. 60 A aliênaçáo do veículo adquirido nos lermos desta Lêi e da Lei n9 8.199, de 28 de
junho de 1991, e da Lei ns8.843, de 10 dê janeiro de 1994, antês de 2 (dois) anos contãdos
da data da sua aquisiÉo, a pessoas que não satisfaçam às mndições e aos requisitos
estabelêcidos nos refêridos diplomas lêgais acarretará o pagamento pelo alienantê do tributo
dispensado, atualizado na forma da lêgislaÉo tributária.

..." (NR)

CAPíTULO XI

DOS PRAZOS DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÓES

Art. 70. Em rêlâção aos fatos gerâdores ocorridos a partir de 1s de janeiro dê 2006, os recolhimentos do lmposto

^.dê Renda Retido na Fonte - IRRF e do lmposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou
/alores MobiliáÍios - IOF serão efetuados nos seguintes prazos: Mgência)

I - IRRF:

a) na data dâ ocorrência do fato gerador, no caso de:

1. rendimentos ãtribuídos a residentes ou domiciliados no exterior;

2. pagamentos a beneficiários não identificados;

b) ate o 3s (terceiro) dia útil subsêqüente ao decêndio de ocorrência dos fatos geradores, no caso de:

1, juros sobre o capital próprio e aplicaçõês Íinanceiras, inclusive os atribuídos a residentes ou domiciliados no
exterio( ê titulos de capitalizaçáo;

2- prêmios, inclusive os distribuídos sob a Íorma de bens e serviços, obtidos em concursos e sorlêios dê qualquer
espécie e lucros decorrentes desses prêmios: e

3. multa ou qualquer vantagem, de que trata o art. 70 da Lei nq 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

c) até o último dia útil do mês subseqüente ao encerramento do período de apuraÉo, no caso de rendimentos e
Janhos de capital distribuídos pelos fundos de investimento imobiliário; e

d) até o dia 7 do mês subsequente ao mês de ocorrência dos fatos geradores, no caso de pagamento de
rendimentos provenientes do trabalho assalariâdo a empregado doméstico; e ÍEcdêçe9_dê@_pgê_tCi§9lEpleEedeEe
'150, de 2015)

e) até o último dia útil do segundo decêndio do mês subsequênte ao mês de ocorrência dos fatos geÍadoÍes, nos
demais casos; {lncluído p_slatell09loplemental]l" !50, dê 2015)

a) até o tercêiro dia útil subsequente ao decêndio de ocorrência dos fatos geradores, no caso de aquisição de ouro
e ativo Ínanceiro; Í8edaçêe_dêdap-clê_tci-!" !2199, de 2012).

b) até o último dia útil do mês subsequente ao de ocorrência dos Íatos geradores, no caso de opêraçõês rêlativas a
contrato de derivativos Íinanceiros; ê (BCdaÉ9_dgdAp€lê_tCi-!" 12199, de 2012)

c) até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio da cobrânça ou do registro contábil do imposto, nos demais
cãsos. ÍEcrlaçê9_dêdap_cla_tcin:12199, de 2012)

Pârágrafo único. Excepcionalmente, na hipótese de que trata a alínea d do inciso I do caput destê artigo, em
relação aos fatos geradores ocorridos

| - no mês de dezembro de 2006, os recolhimentos serão efetuados:

a) até o 39 (terceiro) dia útil do decêndio subseqüente, para os fatos geradores ocorridos no 19 (primeiro) e 2s
(segundo) decêndios; e
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b) até o último dia útil do 1s (pÍimeiro) decêndio do mês de janeiro de 2007, paru os fatos gêradores oconidos no
39 (têrceiro) decêndio;

ll - no mês de dezembro de 2007, os recolhimentos serão efetuados: : ]
a) até o 39 (terceiro) dia útil do 29 (segundo) decêndio, pare os falos geradores ocorridos no 19 (primeiro)

decêndio; e

b) ate o último dia útll do 19 (primeiro) decêndio do mês de janeiro de 2008, para os Íatos geradores ocorridos no
2s (segundo) e no 39 (terceiro) deéndio.

Art. 71. O § 19 do art. 63 da Lei no 8.981, de 20 de,aneiro de '1995, passa a vigorar com a seguinte redaÉo:
(Mgência)

'Art. 63

§j!:O imposto de que trata este artigo incidirá sobre o valoÍ de mercado do prêmio, na data
da distribuição.

*,,;,;;;;;;;""; ;;.;;:,;;;,;,;:";.:::1,,..",,* pâssaavis.rarc.masesuin,e

-(edaÉo: Mgência)

'ârt. 10. ...............

Parágrafo único. O pagamento ou a rêtenção e o recolhimento da Conlribuição serão
efetuados no mínimo 1 (ume) vez por decêndio." (NR)

'Art. 70.

§ 20 O imposto será retido na data do pâgamento ou crédito da multa ou vantagem

.." (NR)

Art. 74. O art. 35 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003,

Mgência)
passa a vigorar com a seguinte redaÉo

"Art. 35. Os valores retidos na quinzena, na Íorma dos arts. 30, 33 e 34 desta Lei, deverão
ser recolhidos ao TesouÍo Nacional pelo órgão público que efetuar a retenção ou, de Íorma
centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa rurídica, ate o último dia útil dâ quinzena
subseqüente àquela quinzena em que tiver ocorrido o pagamenlo à pessoa .iurídica
fornecedora dos bens ou pÍestadora do serviço." (NR)

, (NR)

CAPíTULO XII

8

DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO CONSTITUíDOS POR ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊNCN
COMPLEMENTAR

E POR SOCIEDADES SEGURADORAS E DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO PARA GARANTIA DE LOCAÇÂO
IMOBILIÁRIA

\

Art. 76. As enlidades abenas de previdência complementar e as sociedades seguradoras poderáo, a partir de 1s
de janeiro de 2006, constituir fundos de investimento, com patrimônio segregado, vinculados exclusivamente a planos de
previdência complementar ou a seguros de vida com cláusula de cobeíura por sobrevivênciâ, estrulurados na
modalidadê de contribuiÉo variável, por elas comercializados e administrados. Mgência)

24140

Art. 73. O § 29 do art. 70 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro dê 1996, passa a vigorar com a seguinte redaÉo:
.Msc!§ia)

Art. 75. O caput do art. 69 da Lei n" 9.317, de 5 de dezembro de 1996, passâ a vigorar com a seguinte redaÉo:
.(!!gência)

'Arl. 60 O pagamento unificado de impostos e contribuiçÕes devidos pela microempresa e
pela empresa de pequeno porte inscritas no Simples será feito de forma centralizada até o
20q (vigésimo) dia do mês subseqüente àquele em que houver sido auferida a receita bruta.

J
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§ 1s Durante o pêÍíodo de acumulação, a remunêraÉo da provisão matemática de beneíícios a concedêr, dos
planos e dos seguro§ referidos no caput deste aÍtigo, terá por base a rentabilidade da câÍteira de investimênlos dos
respectivos fundos. ) ,t

§ 2a Os fundos de investimênto de que trata o cãput deste artigo somente poderáo ser administrados por
instituiçÕes autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM para o exêrcício da administraÉo de carteira de
valores mobiliáÍios.

Aln.77. A aquisiçáo de plano ou seguro enquadrado nã estrutura prevista no art. 76 desta Lei far-se-á mêdiante
subscriÉo pelo adquirentê de quotas dos fundos de investimento vinculados. (!!gência)

§ 1s No caso de plano ou seguro coletivo:

I - a pessoa jurídica adquirente tãmbém será cotista do fundo; e

' ll - o contrato ou apólice conterá cláusula com a periodicidade em que as quotas adquiridas pêla pessoa jurídica
terão sua titularidade trânsferida para os participantes ou segurados.

§ 2s A transfêrência de titulaÍidade de que trata o inciso ll do § 19 dêste artigo:

I - conferirá aos participantês ou segurados o direito à Íealizaçáo dê rêsgates e à portabilidade dos rêcursos
acumulados correspondentes às quotas;

ll - não caracteriza resgatê para fins de incidência do lmposto de Renda.

§ 39 lndependentemente do disposto no inciso ll do § 19 deste artigo, no câso dê falência ou liquidaçáo
extrajudiciãl de pessoa iurÍdica propriêtária de quotas:

I - a titularidade das quotas vinculadas a participantes ou segurados individualizados seÍá transferida a estês;

ll - a titularidade dâs quotas não vinculadas a qualquer participante ou segurâdo individualizado será transfêrida
para todos os participantes ou segurados proporcionalmente ao número de quotas de propriedade destes, inclusive
daquelas cuja titularidade lhes tenha sido transferida com base no inciso I deste parágraío.

Art. 78. O patrimônio dos fundos de investimento de que trata o art. 76 dêsta Lêi não se comunica com o das
entidadês abertas de previdência complementiar ou das sociedades seguradoras que os constituírem, náo respondendo,
nem mesmo subsidiariamente, por dívidas dêstas. Í!!gência)

§ 1s No câso de falência ou liquidaÉo êxtrajudicial da entidadê abêrta de prêvidência mmplêmêntar ou da
sociedade seguradora, o patrimônio dos Íundos náo integrará a respectiva massa falida ou liquidanda.

§ 29 Os bens e direitos integrantes do patrimônio dos fundos não poderão ser penhorados, seqüestrados,
arrêstados ou objeto de qualquer outra forma de const ção judicial êm decorrência dê dívidas da entidade abêrta dê

-+rêvidência complementar ou da sociêdadê sêguradora.

Art. 79. No caso de mortê do participante ou segurado dos planos e seguros dê que trata o art. 76 desta Lei, os
seus beneficiários poderáo optar pelo resgate das quotas ou pelo rêcebimento de benêfício de caráter continuado
previsto em contrato, independentemente da abertura de inventário ou procedimento semelhante. (Vlgência)

Art. 80. Os planos de previdência complementar e os seguros de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência
comercializados até 3'l de dezembro de 2005 poderão ser adaptados pelas entidades abêrtas dê prêvidência
complementar e sociêdadês seguradoras à estrutura prevista no art. 76 desta Lei. ÍMgência)

Art. 81. O disposto no art. 80 dêsta Lei não afeta o direito dos participantês e segurados à portabilidade dos
recursos acumulados para outros planos ê seguros, estruturados ou não nos termos do art. 76 desta Lei- (!:!gência)

Art- 82. A concessâo de beneÍício de caráter continuado por plâno ou seguro estruturado na forma do art. 76 desta )
Lei importará na transferência da propriedadê das quotas dos Íundos a que esteja vinculado o respêctivo plano ou i
seguro para a entidade aberta de previdência complemêntar ou a sociedade seguradora rêsponsável pela concessão. ,?

Ivigência) I
Parágrafo único. A transferência de titularidade de quotas dê quê trata o caput deste artigo não caracteriza rêsgate

para Íins de incidência do lmposto dê Rênda.

Art. 83. Aplica-se aos planos e seguros de que trata o art. 76 desta Lei o 9.532, de 10

de dezembro de 1997, e nos ^4s. 19 a 59 e Z9_dê-tei[9ll=0§3, de 29 de dezembro de 2004. ÍMgência]

Parágrafo único, Fica responsável pela rêtenÉo e recolhimento dos impostos e contribuiÉes incidentes sobrê âs
aplicações efetuadas nos fundos dê invêstimento de que trata o art- 76 dêsta Lêi a entidade aberta de prêvidência
complementar ou a socledade seguradora que comercializar ou administrar o plano ou o seguro enquadrado na estrutura

httpJ 
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prevista no mencionado artigo, bem como pelo cumprimenlo das obrigaçôes acessórias decorrênles dessa
responsabilidade.

Art. 84. E facultado ao participante de plano de previdência complêmentar enquadrado na estrutura prevista no aÍt.
76 desla Lei o oferecimento, como garantia de financiamento imobiliáío, de quotas de sua titularidade dos fundos de que
trata o reÍêrido artiso. MSêlgie) 

n
§ ls O disposto neste artigo aplica-sê também: ) ' V

l- aos cotistas de Fundo de Aposentadoria Progíamada lndividual - FAPI;

ll - aos segurados titulares de sêguro de vida com cláusula de coberlura por sobrevivência enquadrado na
estrutura prevista no art. 76 desta Lei.

§ 29 A Íaculdade mencionada no caput deste artigo aplica-s€ apenas ao íinanciamento imobiliário tomado em- instituiÉo Íinanceira, que poderá ser vinculada ou náo à entidade operadora do plano ou do seguro.

Art. 85. É vêdada às entidades abertas de previdência complementar e às sociedades sêguradoras a imposiÉo de
restriçÕes ao exercício da faculdade mencionada no art. 84 desta Lei, mesmo que o financiamento imobiliário sejâ
tomado em instituição Íinanceira não vinculada. (!!gência)

Art. 86. A garantia de que trata o art. 84 desta Lei será objeto de instrumento contÍatual específico, firmado pelo
participante ou segurado, pela entidade aberta de previdência complementar ou sociedade seguradora e pela instiluiÉo

{nancêira. Mgência)

Parágrafo único. O instrumênto contratual específico a que se refere o caput destê artigo será considerado, para
todos os efeitos jurídicos, como parte integrante do plano de benefícios ou da apólice, conÍorme o câso.

Art. 87. As operaÉes de financiamento imobiliário que contarem com a garantia mencionada no art. 84 desta Lei
serão contratadas com seguro de vida com cobêrtura de morte e invalidez permanente. (!!gência)

Art 88. As instituiçÕes autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM para o exercício da administraçáo
de carteira de títulos e valores mobiliários Íicam autorizedas a constituir fundos de investimento que permitam a cessáo
de suas quotas êm garanlia de locâÉo imobiliáÍia. .(!!gência).

§ 19 A cessão de que trata o caput deste artigo seÉ Íormalizada, mediante registro perante o administrador do
Íundo, pelo titular das quotes, por meio de termo de cessão Íiduciáía acompanhado de I (uma) via do contÍeto de
locâÉo, constituindo, êm favor do crêdor fiduciário, propriedade reso!úvel das quotas.

§ 2a Na hipótese de o cedente não ser o locatário do imóvel locado, deverá também assinar o contrato de locaçáo
ou aditivo, na qualidade de garantidor.

§ 3o A cessão em garantia de que tratia o caput deste artigo constitui regime Íiduciário sobre as quotas cedidas,
..\que Íicâm indisponíveis, inalienávêis e impenhoráveis, tornando-se a instituiÉo Ínanceira administradora do fundo seu

rgente Íduciário.

§ 49 O contrato de locaÉo mêncionará a existência e as condiÉes da cessão de que trata o caput deste artigo,
inclusive quanto a sua vigência, que poderá ser por prazo deteÍminado ou indeterminado.

§ 5q Na hipotese de prorrogaÉo automática do conlrato de locaÉo, o cedente permanecerá responsável por
todos os sêus efeitos, ainda que não tenha anuído no aditivo contratual, podendo, no entanto, exonêrar-se da garantia, a
qualquer tempo, mediante notificação ao locado( ao locatário e à administradora do fundo, com antecedência mínima de
30 (trinta) dias.

§ 6a Na hiÉtese de mora, o crêdor Íduciário notiÍlcará extrajudicialmente o locâtário ê o cedente, se pessoa
distinta, comunicando o prazo de 10 (dez) dias para pagamento integral da dívida, sob pena de excussão extraiudicial da

garantia, na forma do § 7e deste artigo.

§ 79 Não oconendo o pegemento integral da dívida no prazo Íixado no § 6s deste artigo, o credor poderá requerer
ao agente Íiduciário que lhe trensfira, em caráter pleno, exclusivo e irrevogável, a tiluleridade de quotas suÍicientes para

a sua quitaÉo, sem prejuízo da aÉo de despejo e de demanda, por meios próprios, da diferença eventualmente
existente, na hipótese de insuficiência da garantia.

§ 8s A excussão indevida da gaíantia enseja responsabilidade do credor fiduciário pêlo prêiuízo causado, sem
prejuízo da devoluÉo das quotas ou do valor conespondente, devidamente atualizado.

§ 9q O agente Íiduciário não responde pelos eÍeitos do disposto nos §§ 69 e 79 deste artigo, exceto na hi

compÍovado dolo, má-Íé, simulaÉo, fraude ou negligêncie, no exercício da administraÉo do fundo.
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